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RESUMO

Esta dissertação trata da FUNÇÃO DO TRIBUTO NAS OR-
DENS ECONOMICA, SOCIAL E POLITICA, com enfoque para o Estado
brasileiro. Não é, como se pode concluir pelo próprio títu-
lo, um trabalho exclusivamente jurídico, ou mais exatamente,
um trabalho de Ciência do Direito. ~ um estudo interdiscipli

. .~

nar, como sugere a orientação emprestada ao Curso de Mestra-
do, do qual é fruto.

O primeiro capítulo é constituído de estudo de Ciên-
cia do Direito, indispensável à exata demarcação do conceito

-central da dissertação, vale dizer, o conceito de tributo.
Nele é feita uma análise da definição legal constante ~o ar-
tigo 39 do Código Tributário Nacional, e a interpretação des
sa definição como norma encartada no sistema jurídico brasi-
leiro. Procurando extrair conseqUências práticas das posi-
ções fixadas nessa interpretação, casos concretos sao exami-
nados, inclusive com referência à jurisprudência do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.

No segundo capítulo é examinada a função do tributo
nas ordens econômica, social e política. Começa fixando os
conceitos de ordem econômica, ordem social e ordem política,
para fins de compreensão dessas expressoes no ãmbito da dis-
sertação. Prossegue tratando da tributação caracterizada co-
mo fiscal, vale dizer, aquela cuja finalidade é transferir
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recursos financeiros do setor privado para o setor público,
e como extrafiscal, isto ê, aquela que tem por objetivo a i~
terferência do Estado na economia. Mostra que a tributação
extrafiscal nao ê nova, como pode parecer, e esclarece que
a teorização da polftica fiscal seguiu os mesmos caminhos da
teoria econômica, sofrendo as mesmas influências do pensame~
to filosófico e polftico através dos tempos.

A seguir ê examinada a relação entre o desenv6lvimen-
to, o socialismo e a tributação. Desenvolvimento em um senti
do abrangente de todos os aspectos do processo de luta por
uma melhor qualidade de vida. Admite que o desenvolvimento,
nesse sentido amplo, pode ser alcançado fundamentalmente de
duas formas, ou por dois caminhos, a saber, o socialismo, co
mo tal compreendida a apropriação, pelo Estado, dos meios de
produção, e a tributação, que garantirá ao Estado os recur
sos financeiros necessários a que possa exercer as '~unções
sociais do mesmo reclamadas, com preservação da economia de
livre empresa.

A tributação e finalmente estudada em suas relações
com o desenvolvimento econômico, com o desenvolvimento so-
cial e com o desenvolvimento polftico.

Finalmente, no,capftulo terceiro, sao estudados aspe~
tos de uma reforma do sistema tributário brasileiro, a par-
tir da constatação dos defeitos desse sistema, - -que nao sao
considerados como distorções, mas como qualidades desejadas
na reforma tributária de 1965.

são examinados os impostos sobre a produção e a circu
lação, com destaque para a distinção entre impostos diretos
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e indiretos, considerada impraticável no âmbito da Ciência
do Direito, embora de grande utilidade para a Ciência das Fi
nanças e para a política Fiscal. No que "pertine ao rCM sao
apontadas as disparidades de riquezas entre as regiões do
país, especialmente entre estados ditos produtores e esta-
dos ditos consumidores, e finalmente sugerida a extinção de!
se imposto nas operações interestaduais corno f6rmula de "evi-
tar o incremento dessas desigualdades.

Relativamente aos impostos sobre o patrimônio e a ren
da sao sugeridas alterações na tabela progressiva para o cál
culo do imposto incidente sobre a renda líquida anual das
pessoas físicas, na tabela de cálculo do imposto de fonte s~
bre rendimentos do trabalho, e o restabelecimento do impos-
to cedular. ~ sugerida, ainda, mudança na tributação do lu-

-cro imobiliário. Não há razão para a redução de cinco po~
cento, por cada ano, entre a aquisição e a alienação "do imó-

~vel, desde que o seu custo e monetariamente corrigido. Tam-
bém não há razao para favorecer o contribuinte que aufere l~
cro imobiliário elevado, assegurando-lhe o direito de fugir
i tabela progressiva. O lucro auferido na alienação de im6-
veis deve ser tributado normalmente, vale dizer, mediante
sua inclusão pura e s~mples na declaração anual de rendimen-
tos.

No que pertine ao imposto de renda das empresas, sug~
rida é a tributação da lucratividade, corno medida auxiliar
no combate ã inflação. ~ sugerida, ainda, a instituição de
incentivo à abertura de capital das empresas, mediante a con
sideração dos dividendos corno despesa, para fins de determi-
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naçao da base de cálculo do imposto de renda.
g defendida a conveniência, para o desenvolvimento

econômico e social, da instituição de um imposto.sobre o pa-
trimônio líquido das pessoas físicas, e um imposto sobre doa
ções e heranças, com a indicação das vantagens que os mesmos
representam e a análise das objeções conhecidas.

Finalmente, é apontada como conveniente para o desen-
volvimento político, uma alteração na distribuição das recei
tas tributárias, com o aumento das quotas de participação
dos estados e municípios e a introdução de mecanismo que ga-
ranta o automatismo na distribuição das mesmas.
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INTRODUÇÃO



1 - A ESCOLHA DO TEMA

~ sabido que na escolha do tema de uma pesquisa juri
dica, como de resto ocorre com qualquer pesquisa científica,
se hi de considerar os requisitos da prioridade, da novida-
de, da oportunidade e do comprometimento. Desde logo, porém,
cumpre destacar que o significado de cada um desses requisi-
tos hi de ser considerado em conjunto com o significado dos
demais.

Escolhemos para nossa dissertação de mestrado o tema
"A Função do Tributo nas Ordens Econômica, Social e Políti-
ca", e entendemos que o mesmo preenche os aludidos requisi-
tos, como a seguir seri demonstrado.

Prioridade - O tema é altamente prioritirio, , eis
que, relacionado intimamente com a temitica de nossos estu-
dos jurídicos, constitui a preparação balizadora desses estu
dos, que pretendemos continuar, ji não apenas voltado para
aspectos isolados do Direito Positivo brasileiro, mas com o
interesse em aspectos teóricos mais abrangentes, fazendo co-
mo que uma transposição de postura, antes do conhecedor qua-
se simplesmente empírico, para uma postura científica, na
qual despontam a preocupação pelos métodos de trabalho e pe-
Ia sistematização do conhecimento.

Assim, considerando o requisito da prioridade como
um critério de escolha voltado especialmente para o sujeito
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da pesquisa, vale dizer, um critério seletivo pelo qual se
colocam em uma seqUência, em uma ordem lógica e cronológica
os temas sobre os quais seja possível recair a escolha, en-
tendemos que o tema escolhido é realmente de prioridade in-
discutível.

Aliás, diríamos até que o .estudo, agora por nós em-
preendido, já devia ter sido feito. Os estudos do Direito
Tributário que temos feito ao longo dos últimos 15 anos teri
am sido bem mais proveitosos se precedidos de um estudo si5-
temático de Teoria Geral do Direito, de Ciência das Finanças
e de política Fiscal, para não falarmos de incursões no âmbi
to da Filosofia do Direito, que esta, sem dúvida alguma,
constitui matéria básica, imprescindível como ponto de parti
da para qualquer estudo jurídico.

Novidade - O requisito da novidade hi de ser entendi
do dentro do inevitável relativismo que a tudo preside. Na,
verdade não se pode pensar que um tema qualquer represente
novidade absoluta. A novidade há de ser entendida como a co-
locação de algo de forma diversa, dando-se uma contribuição
no sentido de melhor compreensão de determihadas realidad~s.

Pretendemos abordar o tema escolhido fazendo a reco-
locação de certas questões de sorte a demonstrar alguns equf
vocos da doutrina, reativar a disputa acerca de pontos já a-
bordados mas praticamente hoje esquecidos e, por outro lado,
oferecer uma Vlsao sistematizada do assunto. Sob este aspec-

to, entendemos que o trabalho atende ao requisito da novida-
de.

No exame da definição legal de tributo, consubstanci
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ada no art. 39 do CTN, por exemplo, abordamos um aspecto que
nao consta tenha sido estudado pela doutrina. Procuramos ex-
plicar, de modo que nos parece original, o grande numero de
atos normativos secundários em matéria tributária como desti
nados a tornar efetiva a parte final daquela definição, vale
dizer, a expressão segundo a qual o tributo é prestação co-
~rada mediante atividade administrativa plenamente vincula-
da.

Algumas colocações certamente nao constituirão novi-
dade. Sustentaremos, por exemplo, que o fim do tributo ~e

preservar a economia liberal, vale dizer, a economia de li-
vre iniciativa. Isto não é novidade, mas vale a pena ser re-
lembrado, pois muitos ainda pensam que defender uma tributa-
ção enérgica representa uma postura comprometida-com o comu-
nismo, quando isto não passa de grosseiro equívoco.

Assim, mesmo às vezes apenas recolocando questões an
tigas, em diversos pontos de nossa dissertação surgirão as-
pectos que justificam a afirmação de que a mesma atende per-
feitamente o requisito da novidade.

Oportunidade - O momento histórico atual exige que
se repensem algumas teses doutrinárias tidas por muitos como
superadas. O sonho igualitarista, a ilusão de uma sociedade
sem classes, de uma economia totalmente planificada, está a
se despedaçar. Disto é demonstração inequívoca a situação da
Polônia, revelada pelas greves de trabalhadores insatisfei-
tos com os seus salários. Aliás, a própria União Soviética
está em situação econômica difícil, segundo declarações de
seu líder máximo, divulgadas pelos noticiários internacio-
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nais.
De outra parte, vê-se a ineficiência de certos ins-

trumentos tributirios, no plano interno, inteiramente neutra
lizados por priticas fraudulentas incontroliveis.

Assim, entendemos ser oportuno o estudo do tema esco
lhido, em busca de um posicionamento capaz de embasar conclu
soes vilidas no presente momento.

Considerando que se cogita, para breve, da convoca-
çao de uma Assembléia Nacional Constituinte, não pode haver
nenhuma dúvida quanto ã oportunidade do estudo de uma refor-
ma tributiria. Realmente, constituindo o Sistema Tributirio
um importante capítulo de nossa Constituição Federal, nao se
pode negar a importância do questionamento a respeito dos
fins a serem perseguidos em uma reforma tributir1a, e dos
instrumentos a serem utilizados para alcançi~los.

Não estaremos exagerando se dissermos que o requisi-
to da oportunidade esti, sem a mais mínima dúvida, atendido
neste estudo.

Comprometimento - O tema escolhido enseja um efetivo
comprometimento com a pesquisa. Sua utilidade como bas~ para
estudos futuros, além da utilidade da pesquisa, a obtenção
de elementos capazes de reorientar estudos e trabalhos ji r~
alizados bastam para demonstrar o grau de comprometimen.to
que o tema propicia.

Justifica-se, finalmente, o tema escolhido, por cor-
,responder precisamente a mensagem do Curso de Mestrado em Di

rei to, da UFC, eis que empresta um enfoque interdisciplinar
do fen6meno da tributação.



2 - OBJETIVOS

O trabalho, sobre "A Função do Tributo nas Ordens E-
conômica, Social e política" tem como objetivo a busca de
respostas para a questão de saber qual deve ser a função do
tributo nas três ordens que o título indica, a saber, na or-
dem econômica, na ordem social, e na ordem política.

Tem-se visto a utilização, cada vez mais intensa, do
tributo como instrumento de intervenção do Estado na ordem e
conômica. Essa utilização, porém, nem sempre tem em mira a
ordem social, nem a ordem política, e muitas vezes tem resul

-tado no agravamento do problema base dessas ordens que e a
concentração da renda, e do poder. Pretende-se, por isto, e-
xaminar a questão da utilização do tributo como instrumento
do desenvolvimento econômico, do desenvolvimento social, e
do desenvolvimento político, oferecendo a final, con~lus6es
que possam eventualmente vir a ser utilizadas.

5



3 - O JURlDICO E O METAJUR!DICO

Nosso trabalho, como já dito, nao se limita ao estu-
do do tributo no campo jurídico. Incursiona no campo da Ciên
cia das Finanças e da política Fiscal, como o título
dissertação está a sugerir.

desta

Realmente, o estudo da função do tributo nao está si
tuado no âmbito da Ciência do Direito. Neste situa-se o estu
do do conceito de tributo, que fizemos no capítulo primeiro,
com uma análise da definição legal contida no art. 39 do
CTN.

Concluída a análise da definição legal do tributo
passamos a estudar a função do tributo nas ordens econômica,
social e política, compondo o capítulo segundo. E finalmen
te, no capítulo terceiro, fizemos um estudo de possíveis al-
teraçôes rio sistema tributário brasileiro.

Não nos é possível, portanto, deixar de ressaltar
que nao se trata de uma dissertação jurídica, vale dizer,
nao se trata de um estudo limitado ao âmbito da Ciência do
Direito, pelo menos para aqueles que, como nós, a
pela ótica kelseniana.

O capítulo primeiro, todavia, dedicado ao estudo do

concebem

conceito de tributo, contém, estudo de Ciência do Direito,
ou mais exatamente, estudo de Ciência do Direito Tributário
Brasileiro. No segundo e no terceiro capítulos, como os res-

6
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pectivos títulos estão a indicar, cuida-se de estudos metaj~
rídicos, embora a preocupação com aspectos jurídicos não te-
nha sido desprezada, como se verá, por exemplo, no que se re
fere à classificação dos impostos sobre o patrimônio e a ren
da.



CAPtTULO I

o CONCEITO

JUR!DICO DE TRIBUTO



I - A IMPORTÂNCIA DOS CONCEITOS

Em toda norma residem conceitos~ de sorte que n;o B
possivel, sem um razoavel domrnio destes, conhecer um siste-
ma normativo. E notória, por isto mesmo, a importância dos
conceitos para a Ciência do Direito. Alias, não ~ exagero
afirmar que as divergências doutrinarias em temas jurrdicos
correspondem, na sua maior parte, a divergências simplesmen-
te semânticas.

A elaboração de definições jur~dicas ê, em princípio,
tarefa própria do jurista, vale dizer, do cient~sta do Direi
to. Em sua missão de descrever o ordenamento jurídico, vale-
se muitas vezes de noções colhidas fora das normas, .em todos
os demais setores do saber humano. Não obstante, o seu papel
essencial consiste em analisar as diversas normas e as rela-
ções existentes entre elas, para, com o conhecimento dai re-
sultante, elaborar os conceitos próprios da Ciência do Direi
to.

o estudo dos conceitos jurrdicos ê indispensável
tarefa de interpretação. Pode-se dizer mesmo que a integra.
E o jurista deve ter sempre presente a distinção, acima apon
tada, entre o conceito colhido do mundo metajuridico e aque-
le outro elaborado a partir do conhecimento das normas jurí-
dicas. ô primeiro não ê objeto de um conhecimento especific~
mente jurídico, mas de um conhecimento situado em outra área

9
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do saber humano. que ê. para o Direito. simplesmente fac-
tual. Por isto mesmo ê da maior importância a distinção que
se há de fazer entre o fato e o seu significado jurídico.

Realmente. o fato tem um significado próprio do mun-
do da natureza. Um significado que pode coincidir. -ou nao.
com o significado deste mesmo fato no mundo jurídico. A dis-
tinção ficara clara se retornarmos ~s noções de fato. inci-
dência de norma jurídica e fato jurídico. tendo em vista que
o fato e o fato jurídico situam-se em dois mundos diversos.
e a incidência da norma jurídica opera a transposição do pri
meiro para o segundo. Como adverte PONTES DE MlRANDA. "por
falta de atenção aos dois mundos muitos erros se cometem e.
o que é mais grave. se priva a inteligência humana de enten-
'der. de' intuir e dominar o direito." (11 O conceito colhido
fora do Direito é simples fato. Se. todavia; tem significado
que lhe é atriburdo por uma norma jurrdica. ê fato jUl'ídico.

"c) facto externo que. de conformidade com o seu s í gni
ficado oojectivo. constitui um acto jurídico (lícito ou ilí-
citol, processando-se no espaço e no tempo, ê, por isso mes-
mo, um evento sensorialmente perceptível, uma parcela da 'na-
tureza, determinada,como tal, pela lei da causalidade. Sim-
plesmente. este evento como tal, como elemento do sistema da
natureza, não constitui oojecto de um conhecimento especifi-
camente jurídico - não é, pura e simplesmente, algo jurídi-
cO. O que transforma este facto num acto jurídico (lícito
ou ilícito) não é a sua factividade. não ê o seu ser natu-
ralo isto ê. o seu ser tal como determinado pela lei da cau-
salidade e encerrado no sistema da natureza. mas o sentido
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objectivo que está ligado a esse acto, a significação que
ele possui. O sentido jurídico especifico, a sua particular
significação jurídica, recebe-a o facto em questão por inte~
médio de uma norma que a ele se refere com o seu conteúdo,
que lhe empresta a significação jurídica, por forma que o
acto pode ser interpretado segundo esta norma. A norma fun-
ciona como esquema de interpretação. Por outras palavras: o
juizo em que se enuncia que um acto de conduta humana cons-
titui um acto jurídico (ou antijurídico), é o resultado de
uma interpretação específica, a saber, de uma interpretação
norma t iva, " (2}



2 - CONCEITOS DE LOGrCA JURT:DTCA ECClNCErTOS DE DI-
REITO POSITIVO.

Na linguagem jurfdica hl, conceitos universais, que
não decorrem da observação de um sistema jurídico determina-
do, nem se ligam a qualquer figura jurídica localizada no
tempo e no espaço •.São..os conceitos da lógica jurídica, cuja
elaboração e conseqUente validade pertinem a todo o Direito
e não apenas a determinado ordenamento jurídico. Assim, por
exemplo, são os conceitos de norma, incidência, dever jurid!
co, relação jurídica, entre muitos outros. Referindo-se ao
concerto dehípôtes-ede incidência, assevera GERALDO ATALI-
BA: "E aplicável assim ao direito vigente como "ao revogado
ou constituendo. E válido aqui, como alhures, onde haja

. . 1'"" ~ . "'d' ,,(3)rerto, porque concelto oglco-Jurl lCO. .
di-

Há, por outro lado, conceitos cuja elaboração e con-
seqUente validade pertinem a determinada ordem jurídica, ao
Direito positivo de determinado Estado. Nada impede que um
conceito de Direito positivo figure, ao mesmo tempo, de vá-
rias ordens jurídicas, e tenha em todas idêntica significa-
ção. rsto não o trans~orma em conceito de lógica jurídica,
pois o Brgão elaborador de normas de cada uma dessas ordens
juridicas pode, a qualquer tempo, alterá-Io.

CELSô ANTONI'O BANDEI'RA DE MELLO, esclarece, com pro-
priedade, que os conceitos lógico-jurídicos são dados neces-
sários ao raciocínio jurídico, intermediários obrigatórios
entre o jurista e a ciência jurídica, e estão imanentes em

12
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qualquer sistema normativo como condicionantes do pensamento
jurídico. são conceitos puros, ditos essenciais. Já "os con-
ceitos jurídico-positivos são o resultado de uma criação hu-
mana, produzida em tempo e lugar determinados, tendo em vis-
ta a produção de certos efeitos," (4)

Para o estudo do conceito de trióuto importam espe-
cialmente as questões pertinentes aos conceitos de Direito
positivo, em cujo âmbito está situado como conceito jurídi-
co. Por isto, somente desta, aqui nos ocupamos.



3 - AS DEFrNlç~ES LEGAIS OU NORMATIVAS

Em primeito lugar observe-se que não apenas a lei po-
de ser utilizada como instrumento para definições. O decre-
to, o regulamento, assim como qualquer outro ato jurídico
normativo pode definir. Por isto não nos parece satisfatória
a expressão definições legais, geralmente utilizada, e a es-
ta acrescentamos designação mais abrangente: ou normativas.

O estudo do conceito jurídico de tributo, no Direito
positivo brasileiro, impõe desde logo uma tomada de posição
no que pertine ã natureza das definições legais; ou normati-
vaso Tendo o arte 3' do CTN definido o triBtito, S relevante
determinar-se a natureza dessa definição, pois decorr~m daí
importantes conseqUências.

Estudando o conceito genSrico de tributo e se referin
do especificamente ao arte 3~ do CTN., o Professor MANOEL
LOURENÇO DOS SANTOS invoca lição de CARLOS DA ROCHA GUlMA-
RÃES, segundo a qual "a lei não deve ser um compêndio, mas
um instrumento de açã"," , e asseve~a "que a norma jurídica
não deve ocupar-se de definições meramente doutrinárias,"CS)
mas não enfrenta a questão da natureza dessas definições.

Não se põe em dúvida que a elaboração de definições e
oora da doutrina, como aliás já há pouco afirmamos. Ocorre,
porem, que o legislador, corno o elaoorador de normas jurídi-
cas outras, muita vez formula definições, e em face deste

14
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fato, presente em todos os sistemas jurídicos, não basta di-
zer-se que o legislador agiu indevidamente. Aliis, dizer-se
que o legislador não se deve ocupar de definições é asserti-
va desprovida de qualquer valia científica. ~ simples mani-
fe~tação axiol6gica, merecendo, mesmo nesse plano, uma ex-
plicação, pois além de ser universal a ocorrência de defini-
ç5es normativas, não podemos negar a utilidade destas, soBr!
tudo como instrumento de superação de divergências doutrini-
rias.

J(j5'~ SOUTO MAIOR ffCRGESensrna que "a sustentação da
viaBilidade jurÍdica das definiç5es·normativas recene uma
das formulações-mais adequadas em Eduardo Garcia Maynez, p~
ra quem as definições jurídicas explf c í. tas-não perseguem uma
finalidade primordialmente teórica, mas fundamentalmente pr~
tica, de facilitar a interpretação e aplicação das normas i~
tegrantes do sistema jurídico. Os preceitos jurídicos,defin.!.
t ê r í es não tendem ã satis-façãode um propõsi to de índole c í -

ent f f í ca , como as-definições da matemitica ou da ciência na-
tural, mas ao logro de um desiderato completamente distin-
to: tornar possível a aplicação dos preceitos em que inter-
v~m as expressões- definidas, assegurando a eficicia desses
preceitos e a realização dos valores que lhes servem de ba-
se." Entretanto, "sem desconhecer a inegável agudeza das ob
servaçêe s do ilustre jurista", considera que "sustentar a
possioilidade jurídica das definições normativas com base no
escopo por elas visado é ladear a questão sem resolvê-Ia. O
proBlema consiste precisamente em demonstrar a ... .congruencla
dessas definições normativas com as funções que, num determi
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nado ordenamento jurídico, o órgão legislativo tem competên-
cia para exercer." E conclui, invocando lição de Allorio,
"que o interprete e aplicador da lei não esta vinculado por
construções teóricas do legislador. Uma simples definição l~
gislativa não será então vinculante para o interprete." (6)

Mais tarde, todavia, o ilustre triButarista pernambu-
cano modifica a sua posição, adotando, agora, a lição da Teo
ria Pura do Direito. Admite, então, que as definições juríd!
cas são normas não autônomas e, assim, diversamente das def!
nições teóricas, são vinculantes para o aplicador do Direi-
to. Sua term~nologia e agora inteiramente kelseniana, a par-
tir da indicação "definições descritivas e definições pres-
critiva~", com que se refere, respectivamente, 5s definições
da doutrina e ãs definições eLabo r-adas pelo ôrgãõ
criader do Direito. (71

jurídico

Realmente, e induvidosa a exis-tência de duas espêc í es
de definições jurídicas, a saBer, as definições legais, ou
mais exatamente, as- definições ne rma t í.va s , e as definições
doutrinarias ou científicas. As primeiras são elaboradas p~
los 6rgãos competentes para criação e aplicação do Direito.
são normas não autônomas, (8} ou mais especificamente, noY-
mas explicativas ou declarativas.C~l As últimas são elaBora-
das pela doutrina jurídica. "As definições teóricas", ensina
SOUTO MAfOR BôRGES, "são formuladas pelo cientista do Direi-
to a partir da experiência do Direito positivo e do seu co
nhecimento. A verdade o~ o erro são portanto atributos das
definições teóricas. Reversamente, os atriButos das defini-
ções normativas são a validade ou invalidade.,,(lO}
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As definições teéricas são sempre expressão de conhe-
cimento. Conhecimento metajurídico, do mundo simplesmente fá
tico ou conhecimento de normas jurídicas. As definições reI!
tivas aos conceitos não jurídicos são formuladas com funda-
mento no conhecimento específico, não jurídico. Assim, quan-
do a Consolidação das Leis do Trabalho, por exemplo, diz ser
obrigatBria a admissão de químicos nas indGst~ias cujos.pro-
dutos sejam obtidos por meio dereaçõesqüimicasdirigidas,
(art. 335, letra "c"}, tem-se de buscar no conhecimento esp~
cífico não jur.fdico a definição do que seja uma reação quí-
mica dirigida. Por outro lado, quando o Código TriIiutãrio N!
cional diz que somente a lei pode estaBelecer a instituição
de triButos ou a sua extinção (art. ~7, 11, tem-se aí refe-
rência ao conceito lei, que ê definido pela doutrina como ex
pressão de conhecimento especificamente jurídico, e ao con-
ceito triButo, cuja definição foi elaborada pelo õrgã~ prod~
tor da própria norma jurídica. A definição. de lei; como ex-
pressão de um conhecimento especificamente jurídico, hã de
ser elaBorada a partir de outras normas existentes no siste-
ma jurídico. Especialmente das normas da 8onstituição .Fede-
ral pertinentes ao Poder Legislativo e, mais· especificamen-
te, daquelas relativas· ao processo legislativo. Não hã, po-
rém, nenhuma norma definindo o que se deva entender por lei.
E a doutrina jurídica pode, por isto mesmo, divergir ao esta
Belecer a definição de lei.

A elaboração de definições teóricas ou doutrinárias a
partir de normas jurídicas pressupõe a interpretação destas.
O jurista precisa conhecê-Ias e, por isto mesmo, as interpr~
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ta. E sendo a interpretação atividade de conhecimento, "0 re
sultado de uma interpretação jurfdica somente pode ser a fi-
xação da moldura que representa o Direito a interpretar e,
conseqUentemente, o conhecimento das vãrias possióilidades
que dentro desta mold'ura existem."C~.ll Explica-~e, desta f0E.

ma, a existência de diferentes construções doutrinarias a
partir das mesmas normas.



4 - ~ UTfLI'DADE DAS DEFrNfÇ~E~ NORMATI:YA5'

A eí.aüoração de definições- ne rmat ívas não ""e apenas
atividade de cenhec tmen t e , Pres-supõe, é certo, o conliecimen-
to das normas do sistema em que se vai encart~r, •.. ..•mas nao e
simples- conh.ecimento. A definição norma tiva e norma j urídi-
ca, emBora não aut5noma como ji ficou esclarecido. Sua uti1i
dade reside na determinação do significado em que os termos
definidos devem ser entendidos. n interpretação aut~ntica.

A definição normativa fius~a e1imin~r, ou reduzir, a
vagilidade e a amfiigUidade que residem nas palavras ou expre~
s~es. A eliminação total da vagUidade e da amfiigUidade ..•

e

mais um ideal do que uma pessilii1idade concreta. pois 'sempre
restar â em potencial algum termo vago ou amb Iguo , Entretan-
to, a possilii1idade de se alcançar algum progresso nessa ma-
téria depende apenas- da atenção que a ela se dedique e da
... . d (121tecnlca emprega a.

A maior utilidade das definições legais consiste no
fato de serem estas um excelente instrumento de -superaçao
dos conflitos deutrinários, pois com "a cristalização de um
conceito, através da vestimenta legal, que lhe atrihui e ga-
rante força de direito positivo," o legislador escolhe e ado
ta um significado, eliminando os demais. (13)

A prepôsito da definição constante do art. 3~ do CTN,
afirma GERALDO ATALfBA jã haver sido dos que criticaram o cá

19
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digo por conter definições doutrinirias, rendendo-se, toda-
via, ã argumentação do Professor RUBENS GOMES DE SOUSA que
"muito bem demonstrou para a correta aplicação do Código, a
necessidade, em primeiro lugar, de termos de refer~ncia dos
seus mandamentos e, em segundo lugar, a inequlvoca utilidade
prática de tais termos."C14}

Observa-se, aliás, que a técnica das definiçõesnvr-
mativas tem sido largamente utilizada pelo legislador brasi-
1eiro, inclusive no que se refere a setores do Direito de
formação mais antiga, como é o caso do Código Civil.

A Consolidação das Leis do Traua1ho, por exemplo, de-
fine empre gador (art . 271. empregado (art , 3<;l)., gerentes (art
62, aLi'n ea "c"), trabalho noturno (art , 73, § 27), jornalis-
ta (art . 302, § 1~1, empresas jorna1ísticas (art . 3Q2,§ 29),

gorjeta (art. 457, § 391, falta grave (art. 4931, entre ou-
tros muitos conceitos. O Código renal, por sua vez, também é
rico em de finições. Crime do Leso (art , 15, Il, cu1poso (art .
15, IT), estado de necessidade (art , 20), legítima defesa
(art , 21), re í.nci.d ênc ia (art . 46), funcionário público (art ,

327) são alguns dos diversos conceitos que o Código Penal de
fine expressamente. Os códigos, como as leis de um modo ge-
ral, contêm inúmeras definições normativas, que se prestam
para reduzir a vagUidade ou a ambigUidade das normas.

Destaque-se que em muitos casos o legislador formula
definições com o propósito de ampliar, ou de restringir, co~
ceitos jurídicos já bem definidos normativa ou doutrinaria-
mente. As definições normativas, assim, são úteis não apenas
para reduzir a vagUidade ou ambigUidade. são extremamente



21

Gteis para determinar o significado, para certos efeitos es-
pecificos, de conceitos juridicos já óem definidos. E exem-
plo disto a definição de funcionário púólico, formulada pelo
Código Penal.

As definições normativas são úteis, assim, como tec
nica de interpretação autêntica. Com elas o órgão elaborador
da norma indica expressamente o significado de seus termos.



5 - VALIDADE, VrG~NCIA ~ INTERl?RETAÇÃÔ DAS DEFINIÇOES
NORMATIVAS.

Corno normas jurídicas, que são, as definiçõesnor-
mativas devem ser examinadas também do ponto de vista de sua
validade e de sua vigência. Com isto poderão ser aclaradas
algumas dúvidas e superados alguns equfvocoS da doutrina que
às vezes confunde as questões de validade, e de vigência,com
a questão de saber se a definição normativa vincula o aplic~
dor do Direito, vale dizer, com a questão pertinente
pria natureza das definições normativas.

•.. .•a pro-

Assim, para MARCO AURELIO GRECO, "não parece que o
princfpio da força vinculante das definições legais seja a-
plicável em todo e qualquer caso indiscrimiriadamente, pois,
importa verificar em cada hipótese, se a formulação legal
não foi expressa ou tacitamente revogada pela legislação po~
terior, aplicando-se o~ dispositivos da lei
ção.,,(lSl

de introdu-

A questão de serem v i.nculant es-, ou não, as definições
normativas diz respeito à natureza destas. Sabido que tais
definições são normas jurídicas, evidentemente a elas se há
de ter corno pertinentes as questões da validade e .....da vlgen-
cia das normas jurídicas em geral. Assim, urna definição nor-
mativa só é válida se elaborada pelo órgão competente para a
produção normativa, com observância do respectivo processo,.-

22
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validade formal - e desde que nao seja contrária a nenhuma
norma hierarquicamente superior - validade suDstancial. As-
sim, no sistema jurídico brasileiro, uma definição contida
em uma lei ordinária será válida, formalmente, se essa lei
houver sido produzida pelos órgãos competentes e com oQser-
vância do processo legislativo, nos termos da Constituição.
Outrossim, será substancialmente válida se não for contrá-
ria a qualquer norma contida na Constituição.

~ importante esclarecer que a utilização de qualquer
conceito, pela Constituição, impõe limite ao legislador or-
dinário. Se se tratar de conceito já definido em lei ordiná-
ria, esta não poderá ser alterada sem ofensa i Constituição.
Se o conceito não está explícito em nenhuma norma, mas f.oi

- '

construido pela doutrina i luz de normas existentes no siste
ma, tamfiêm não pode ser alterado sem ofensa ã Constituição.
Adm i tir-se o contrário seria admi tir que o Leg í sl.adorr-ordiná

rio alterasse, por via indireta, a norma da Constituição na
qual o conceito está empregado.

A definição legal, revogada pela superveniência de
norma com ela incompatível, sai do sistema jurídico. Não dei
xa apenas de ter força vinculante, mas deixa de ser norma,
pois está revogada. Isto nada tem a ver com a questão de sa-
ber se as definiçõe-s legais são dotadas de força vinculante.
A questão, aqui, ê de vigência. Se está em vigor a norma na
qual se encarta a definição, o caráter vinculante desta ~e

indiscutível.
Vigência é a aptidão para incidir. Norma vigente ~e

aquela que pode incidir, vale dizer, é aquela cuja incidên-
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cia está a depender exclusivamente da ocorrência do fato na
mesma previsto. Norma vigente ~ aquela que está apta a pres-
tar-se corno esquema de interpretação dos fatos, isto ~,a dar
a estes significação jurídica. No que pertine ..as defini-
ções normativas nada há de especial no direito intertempo-
ralo Regem a vigência das definições normativas as mesmas
normas que regem as vigências das normas nas quais estas se
encartam.

Na interpretação das definições legais ou normativas
trabalha-se como se traóalha na interpretação de qualquer
norma. O método é o mesmo. Os elementos de maior valia, no
plano científico, são o literal e o sistemático.

n claro que nos estamos referindo ã interpretação no
âmfiito da Ciência do Direito, ã interpretação entendida como
fixação, por via cognoscitiva, do sentido dá- norma. Para a
interpretação, neste sentido, somente os elementos literal e
sistemático são de utilidade indiscutível. Os demais elemen-
tos podem ser úteis para a interpretação dita autêntica, is-
to ~, interpretação no sentido de criação de norma.

Pelo elemento literal se conhece o significado da nor
ma, do ponto de vista da linguagem na qual se expressa. Mas

\

o significado das palavras geralmente não é unívoco, resul-
tando daí que a interpretação literal pode oferecer, e geral
mente oferece, mais de um resultado.

Utiliza-se, então, o elemento sistemático. Examina-se
a norma no contexto em que esta se encarta. Não apenas no
contexto da lei, se de lei se cogita, mas de todas as normas
que integram o sistema e tenham, direta ou indiretamente,



2S

com ela qualquer relaçio. Com isto tende-se a reduzir aquela
plural idade de significados oferecidos pelo elemento lite-
ral, afastando-se, porque inaceitáveis, todos aque~es que
nio se compatibilizem com outras normas da mesma lei, se em
lei a norma em exame se encarta, ou com normas de hierarquia
superior. Também se há de ter em conta, em razio do elemento
sistemático, as definições legais existentes no sistema. As-
sim, se uma norma definidora de um delito refere-se a funci~
nário público, o elemento sistemático impõe que -a expressao
funcionário público seja entendida em conson;ncia com a defi
niçio legal existente no Código Penal. Do mesmo modo, em
qualquer norma que se refira a tributo, o significado deste
termo há de ser buscado na definiçio legal existente em nos-
so sistema jurídico.

As definições legais, ou normativas, como -normas nao
autônomas, integram o sistema jurídico exatamente comó ele-
mentos tendentes a reduzir as divergências no plano da Ciên-
cia do Direito. sio, por isto mesmo, de inegável utilidade.
Apesar disto, nio se pode esquecer que "a interpretaçio de
uma lei não deve necessariamente conduzir a uma única solu-
çao como sendo a única correcta, mas possivelmente a várias
soluções que - na medida em que apenas sejam aferidas pela
lei a aplicar - têm igual valor, se óem que apenas urna delas
se torne Direito positivo no acto do órgão aplicador do Di-
reito - no acto do tribunal, especialmente. Dizer que uma
sentença judicial é fundada na lei, nio significa, na verda-
de, senio que ela se contém dentro da moldura ou quadro que
a lei representa - não significa que ela é a norma indivi-
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dual, mas apenas que é urna das normas individuais que podem
(16)ser produzidas dentro da moldura da norma geral."

"A interpretação sistemática," ensina ROQUE ANTONIO
CARRAZZA, embora parta da interpretação gramatical, vai além
desta, urna vez que, após atentar para as palavras da
acaba por estabelecer o sentido objetivamente valido dum pr~
ceito ou disposição jurídica, levando em conta todo ~ Direi-
to.,,(17)

PAULO DE BARROS CARVALHO considera o método sistemáti
co o único idôneo para conduzir ao verdadeiro significado,
conteúdo e alcance das expressões do direito. Reconhece que
a definição legal bem elaborada auxilia o intérprete ou apli
cador da lei. Entende, porém, que a definição legal -nao se
compatibiliza com o aspecto dinimico do direito, porquanto,
emBora útil em certo momento para auxiliar o intérprete, p~
de passar a dificultar a própria exegese da lei, em face de
mudanças verificadas no sistema jurídico.

Na verdade, o inconveniente das definições legais em
face da evolução do sistema jurídico, pode ser imputado a
quase todas as normas que o integram. O direito tem sido
utilizado para a realização de valores entre os quais se des
tacam, corno os mais importantes, a segurança e a justiça. Di
ríamos que as definições legais melhormente realizam o valor
segurança, enquanto as normas que conferem maior liberdade
ao intérprete melhormente realizam o valor justiça. A vir tu-
de, como sempre, esti no meio. Não nos parece aconselhável
um sistema jurídico dotado de exagerado número de definições
normativas. Também não nos parece que se deva desaconselhar
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inteiramente o uso de tais definições.
Destaque-se, finalmente, que a interpretação das defi

nições legais só ê útil em razão do elemento sistemático.
Elas, como já afirmamos, são normas não autônomas. Encartam-
se no sistema jurídico e só no contexto deste podem ser ap1!
cadas, comp1ementando, como realmente comp1ementam,
normas. (18)

outras



6 - ANÁLfSE DA DEFfNrçÃODE TRIBUTO

6.1 - A Definiçio Legal de Tributo

Referindo-se ao artigo 3~ do Código Tributário Nacio-
nal, GERALDO ATALIBA confessou que, não oostante já haver
criticado o Código por conter noções doutrinárias, rendeu-se
ã argumentaçio de RUBENS GOMES DE SOUSA, "quando ele muito
bem demonstrou para a correta aplicaçio do Código, a necessi
dade, em primeiro lugar, de termos de referência dos seus
mandamentos e, em segundo lugar, a inequívoca utilidade prá-
tica de tais termos.,,(9)

rnegável, realmente, a utilidade das definições le-
gais, soBretudo para superar as divergências doutrinárias e,
assim, melhorar o nível de segurança das relações jurídicas.

TriButo, entre nós, é uma categoria de direito posi-
tivo e nio um conceito de lógica-jurídica. ~ conceito jurídi
co-dogmático, pura formulaçio do legislador. (20)

Segundo o arte 39, do CTN, "triouto é toda prestação
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa
exprimir, que nio constitua sançio de ato ilícito, instituí-
da em lei e cobrada mediante atividade administrativa plena-
mente vinculada." Para os fins da análise que pretendemos f~
zer, destacamos, desta definição legal, as seguintes expres-
soes:

28
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(a) prestação pecuniaria compulsória;
(b) em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir;
(c) que não constitua sanção de ato ilícito;
(d) instituída em lei;
(e) atividade administrativa plenamente vinculada.
Desnecessário ê repetir que as normas devem ser inter

pretadas tendo-se em vista ° sistema que integram. A defini-
ção de tributo, contida como está na norma jurídica, há de
ser interpretada tendo-se em vista as demais normas integra~
tes do sistema jurídico em que se encarta.

A Lei n' 4.32U, de 17 de março de 1964, que estatui
Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contro
le dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Muni
cípios e do Distrito Federal, alêm de conter, em seu ãrtigo
~', Qutra definiçio de trifiut~, com a qual se há de confron-
tar aquela do art. 3~ do CTN, alBerga normas cuja considera-
çao ê indispensável a que se conheça a definição de tributo,
no Direito Positivo brasileiro.

Feitas estas consideraç~es, examinemos· os elementos
da definição em estudo.

6.2 - Prestação pecuniária CompulsBria.

Prestação, na definição de tributo, ê o objeto da
obrigação jurídica. "A prestação pode compreender fato, abs
tenção, omissão, comissão, bem como coisas ou soma certa de
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dinheiro.,,(2l) Referindo-se a definição legal a prestação p~
cuniaria, deixa claro desde logo tratar-se de prestação em
dinheiro. A expressão "em moeda ou cujo valor nela se possa
exprimir" pode constituir suporte ~ contestação desta asser-
tiva, mas estamos convencidos de que tal expressão deve ser
reputada como não escrita, conforme demonstraremos adiante.

Dizer-se que o tributo e uma prestação pecuniaria po-
de parecer que não basta para defini-Io como instrumento de
transfer~ncia de dinheiro do patrim~nio dos contribuintes,
para o patrim~nio do Estado. Por isto, EROS ROBERTO GRAU, p~
ra sustentar que os emprestimos compulsórios não são tribu-
tos, valeu-se "do conceito econ~mico de receita pública: en-
trada que integrando-se no patrim~nio público sem quaisquer
reservas, condições ou correspond~ncia no ~.?sivo, acresce o
se:u vulto, como elemento novo e positivo."Ct2) Mas a nosso
ver, a palavra prestação, na definição de tributo, hade ser
interpretada como oBjeto de uma relação jurídica mediante a
qual se opera a transfer~ncia de elemento patrimonial do co~
triouinte para o Estado. Não se trata de simples transfer~n-
cia financeira, mas de transfer~ncia patrimonial.
cessario, porem, recorrer a conceitos simplesmente

Não é ne-
....economl-

cos para se chegar a tal conclusão. Nosso sistema jurídico
contem normas expressas que a ela nos conduzem, de forma se-
gura e incontestavel.

o arte 62, § 2~, da Constituição, indica ser o tribu-
to uma receita, no sentido econômico e não no sentido finan-
ceiro. Alem disto, a Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964 ,
distingue expressamente as receitas correntes,entre as quais
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classifica a receita triButária, (art. 11, § l~l, das recei-
tas de capital, entre as quais coloca as provenientes de rea
lizaçio de recursos financeiros oriundos de constituiçio de
dívidas (art. 11, § 29). Além disto, define tributo corno "a
receita derivada, instituída pelas entidades de direito ..pu-
blico, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições,
nos termos da Constituiçio e das leis vigentes em matéria fi
nanceira, destinando-se o seu produto ao custeio de ativida-
des gerais ou específicas exercidas por essas entidades~(art
9"') •

o art. 39 do CTN nio é incompatível com o art. 99, da
Lei n~ 4.320/64. As duas definições legais sio .. .compatlvels
e se completam. Assim, no plano rigorosamente jurídico, ..

e

verdadeira a afirmaçio segundo a qual o triButo é urna recei-
ta, no sentido econômico, e nio apenas no sentido financei-
ro.

~ triButo é uma receita púBlica. E esta, segundo la-
pidar definiçio de ALi~MAR BALEEiRO, "ê a entrada que, inte-
grando-se no patrimSnio púBlico sem quaisquer reservas, con-
dições ou correspondência no passivo, vem acrescer o seu vul
to, corno elemento novo e positivo.,,(231 Destaque-se, com
ALIOMAR BALEEiRO, que "as quantias receBidas pelos cofres pQ
blicos sio genericamente designadas como "entradas" ou "in-
gressos". Nem todos esses ingressos, porém, constituem recei
tas públicas, pois alguns deles nio passam de "movimentos de
fundo", sem qualquer incremento do patrimônio governamental,
desde que estio condicionados ~ restituiçio posterior ou re-
presentam mera recuperaçio de valores emprestados ou cedidos
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ao governo.,,(24)

A respeito desse aspecto do conceito de tributo obser
va, com propriedade, CELSO RIBEIRO BASTOS: "Certas contribui
ções, entretanto, previstas na Constituição Federal e na le-
gislação infraconstitucional, refogem ao estrito regime tri-
butário. são quantias que não chegam a ingressar nos cofres
públicos ou nos cofres de quem atua no lugar do Estado; vão
diretamente para as mãos dos particulares, configurando, as-
sim, quase uma extensão do salário.,,(2S)

Não apenas no Brasil tem-se tal compreensão do tribu-
to. No sentido de que o tributo opera a transferência de re-
cursos financeiros do contribuinte para o ente público ..

e a

lição de TULIO ROSEMBUJ: "La prestación tributaria es un com
portamiento positivo, das sumas de dinero, que establece el
simétrico empoblecimiento patrimonial deI obligado y el en-
riquecimiento deI ente público, y debido, en el sentido de
Ia absoluta prevalencia de Ia ley sobre Ia autonomia de vo-
luntad deI sujeto obligado.,,(26) Do ponto de vista da Ciên-
cia do Direito, importa o conceito que se possa formular em
face do sistema jurídico, vale dizer, do Direito Positivo. E
diante do sistema jurídico brasileiro, como visto, é inegá-
vel que o tributo é instrumento de transferência
tos patrimoniais, devendo a expressão prestação

de elemen-
....pecunlarla

compulsória ser entendida como o objeto da obrigação jurídi-
ca, consistente em dinheiro coativamente transferido do pa-
trim5nio do sujeito passivo para o patrirn5nio do sujeito ati
vo da relação de tributação.

Prestação pecuniária pode significar também a ativida
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de de prestar, vale dizer, a atividade de entregar dinheiro.
Aqui, porém, prestação ê o resultado da atividade. ~ aquilo
que é prestado e não a atividade de prestar.

Destaque-se, finalmente, que o tributo é prestação
compulsória, pois é objeto de uma obrigação jurídica e não o
fruto da liberalidade do contribuinte.

Entende PAULO DE BARROS CARVALHO que a expressao.p!'e~
tação pecuniâria compulsória parece redundante, e "poderia
ter sido substituída, simplesmente, por "prestação pecuniá-
ria", jâ que, para o Direito, as prestações são sempre as j~
rídicas e essas, essencialmente coativas.,,(27) Ocorre que a
palavra prestação não tem apenas o significado de objeto da
obrigação jurídica. Pode significar também "ato de dar, con-
ceder, dispensar: prestação de alimentos, de fiánça, de cau-
ção, de dinheiro, de socorro, etc.,,(28) Mes-mo na linguagem
jurídica, ê conhecida a denominada prestação facultativa •..

a

qual não se contrapõe o direito de crédito
t (29 ,
e.

corresponden-

Assim, embora a palavra prestação signifique objeto
da obrigação jurídica, e seja, neste sentido, sempre compul-
sória, não nos parece inadequado o uso do qualificativo com-
pulsório, na definição em estudo. Pelo contrário. Parece-nos
bastante útil a qualificação da prestação tributâria como
compulsória, para distingui-Ia daquelas decorrentes de sim-
ples liberalidade, pois a palavra prestação é plurissignifi-
cativa e a definição normativa em exame, como as normas juri

dicas de um modo geral, não se dirige apenas aos que sao, c~
mo BARROS CARVALHO, profundos conhecedores da terminologia
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jurídica. Por outro lado, o qualificativo em questão, ainda
qu~ desnecessirio, não causa qualquer transtorno para o in-
térprete.

6.3 - Em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir

Qualificada a prestação como pecuniária, não se fazia
necessária a expressão em moeda. Esta, porém, foi colocada
como qualificação alternativa: em moeda ou cujo valor nela
se possa exprimir. Isto significaria que o tributo é presta-
çao pecuniâria, consistente em moeda, ou em qualquer outro
bem cujo valor nesta possa ser expresso.

ALFREDO AUGUSTO BECKER sustenta ser irrelevante a na-
tureza do objeto da prestação para caracterizâ-Ia comô tribu
to. Para ele, "a fim de que a relação juridica tenha nature-
za jurfdica triButária, pouco importa que a obrigação, por
ela gerada, seja satisfeita por uma prestação em dinheiro ou
in natura ou in labore, pois, nas três hip8teses, o conteúdo
jurídico da prestação serg sempre o mesmo: um prestar, isto
@, um ato positivo (facere) ou um ato negativo (non facere)
do sujeito passivo na relação jurídica. Por sua vez, o sujei
to ativo, no outro pala da relação jurídica, tera, nas três
hip6teses, sempre o mesmo direito de natureza pessoal." Ar-
gumenta o eminente jurista gaUcho que "o objeto da prestação
ê que poderá variar segundo o criterio da política Fiscal;e~
ta poderá escolher (mediante criação de regra jurídica) em
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lugar do dinheiro, ou outro bem (ex.: imóvel) ou um serviço
pessoal. Alias, em ültima analise, a prestação em dinheiro
não deixa de ser também uma prestação in natura:
ideal de valor." (30 )

A analise cuidadosa do Capítulo VI da notgvel "Teoria

unidade

Geral do Direito Tributario", onde BECKER tratou dos tribu-
tos "in natura" e "in labore", leva-nos à conclusão de que
também aquel~ eminente jurista incorreu no equívoco, por ele
próprio denunciado no Capítulo I de sua referida obra, invo-
cando lição de CARNELUTTI. (31)

Realmente, BECKER confundiu o dever jurídico tributa-
rio com o dever jurídico em geral. Confundiu o tributo, como
objeto da prestação jurídica, especificamente considerado,

-com o objeto de uma prestação jurídica qualquer. Em outras
palavras, confundiu um conceito de direito positivo com um
conceito de lógica jurrdlca. Tal posição, porém, ê explicá-
vel pelo fato de que àquela época não havia no Direito posi-
tivo Brasileiro uma definição normativa de tributo, nem as
normas existentes permitiam pac~fica formulação doutrinária
de um c~nceito de triButo. Assim, não vislumbrou elementos
estritamente jurídicos que lhe permitissem distinguir a esp~
cie - prestação jurídica tributaria - do gênero - prestação
j ur f drca .

PAULO DE BARROS CARVALHO entende que a expressão "ou
cuj o valor nela se po ssa exprimir" amplia o âmbito das pres-
tações trióutárias, tendo em vista serem quase todos os bens
suscetíveis de avaliação pecuniaria. Cita autores italianos
que defendem a tese dos triButos in natura e in labore. En-
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tretanto, afirma defeituosa a tese "por não distinguir deve-
res jurídicos de conteúdos totalmente diferentes." E confes-
sa que nao compreende a posição de BECKER, "sem sacri f Ici o
da própria precisão terminológica que entende essencial ao
estudo de qualquer ciência.,,(321

RUBENS GOMES DE SOUSA, o mais destacado dos responsá-
veis pela elaboração do anteprojeto do Código TriButário Na-
cional, diz que a expressão "em moeda" já está contida na
qualificação "pecuniária", e considera que a expressão "ou
cujo valor se possa exprimir" transforma o tributo de dívida
de dinheiro em dívida de valor. (33) No deBate entre aquele
eminente pioneiro dos estudos do Direito Tributário no Bra-
sil e os professores 6ERALDC> ATALIBA e PAULO DE BARROS CARVA
LHO, a conclusão foi a de que a interpretação sÍstemática do
arte 3~ do C6digo TriButário Nacional, vale âizer, a inter-
pretação da definiçãe de triButo no contexto da ordem~jurídi
ca, nos leva a admitir que a expressão "em moeda, ou cujo v~
lor nela se possa exprimir", ê supérflua, devendo ser tida
pelo intérprete como não escrita. (34)

De inegável importância é a distinção que se há de f~
zer entre prestação e sanção, para que se possa entender com
segurança a questão da natureza do oBjeto da prestação tri-
butária. ~ claro que uma prestação cujo oBjeto seja um fa-
zer, em face da não prestação, isto é, em face do não cumpri
mento do dever jurídico por parte do sujeito passivo, pode
ensejar uma execução forçada, vale dizer, uma sanção impondo
ao responsável um dar. Isto não significa que o objeto da
obrigação jurídica não seja distinto.
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A propósito do tema em exame duas diferentes questões
podem ser colocadas. Uma é a questão de saoer se a lei pode
criar um tributo em natureza, ou em serviço, ou se, pelo co~
trário, só é possível a criação de triouto como prestação p~
cuniária. Outra é a questão de saoer se o tributo, institui
do como prestação pecuniária, pode ser satisfeito em nature-
za, ou em serviço.

No plano da lógica jurídica nada impede a criação de
um tributo em natureza, ou em serviço. O oojeto da prestação
tributária, neste caso, não seria de natureza pecuniária. S~
ria um bem diverso do dinheiro, ou um serviço. E nem precis~
ria ser dimensionado pecuniariamente. Aliás, já houve quem
sustentasse a vantagem da instituição de um dÍzimo real so-
Bre todos os frutos da terra, sem exceção algumá, o qual pr~
duziria melhor resultado líquido, sendo perceBido ..em espe-
cie, in natura, de execução simples, sem a
cálculos. (351

necessidade de

No Direito positivo Brasileiro, porém, tal é inadmis-
sível. Além da definição constante do arte 39 do Código Tri-
outário Nacional, diversas normas integrantes de nosso siste
ma jurídico, inclusive do próprio CTN, indicam claramente a
natureza pecuniária d? triButo. ~ certo que as normas situa-
das no plano da lei ordinária, ou em plano inferior,poderiam
ser alteradas pela lei ordinaria que viesse a instituir um
triButo in natura, ou in laBore. A Constituição e as leis
complementares, porém, impedem a criação de tributo não pe-
cuniário.

Assim, a primeira das duas questões acima colocadas
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encontra resposta afirmativa no plano da lógica jurídica,mas
no plano do Direito positivo brasileiro sua resposta ha de
ser negativa.

A questão de saber se o tributo, instituído como pre~
tação pecuniaria, pode ser satisfeito em natureza, ou em ser
viço, por seu turno, ha de ser examinada à luz da distinção
que na estrutura da norma jurídica se ha de fazer entrepres
tação e sançao. A prestação é o conteúdo, ou objeto, da obri
gaçao jurídica. A sançao e, a nosso ver, uma conseqUência da
não prestação, e pode consistir na execução forçada da pres-
tação. Admitida essa distinção, é possível afirmar-se que a
obrigação tributaria tem como objeto uma prestação .~pecunla-
ria, vale dizer, o dever jurídico tributário tem como objeto
a entrega de dinheiro, e nao de outros bens, ao Estado.

Este entendimento tem conseqUência pratica da maior
relevância. Entender-se que o dever jurídico tributárlo pode
ser cumprido mediante a entrega de bens, diversos do dinhei-
ro, ao fisco, implicaria admitir-se que o contribuinte tem o
direito subjetivo de obter a quitação de dívida tributária
mediante a entrega, ao fisco, de quaisquer bens, cujovalcir
possa ser expresso em moeda.

Diversas normas da Constituição indicam claramente
que a receita pública é constituída de dinheiro, e diversas
normas do Código Tributario Nacional, especialmente aquelas
que se referem às bases de calculo e às alÍquotas dos impos-
tos, indicam a inequívoca natureza pecuniaria do tributo, no
Direito brasileiro. Assim, não nos parece procedente a tese
que atribui ao contribuinte o direito de entregar bens diver
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sos de dinheiro, ao fisco, como forma de cumprimento de suas
obrigações tributárias.

~ certo que já foi admitida a dação em pagamento de
imóveis ao fisco federal(Decreto-lei n9 1.766,de 28.l.l980}.
Essa norma, porém, não se presta corno fundamento para a afir
mação da existência de tributos in natura no Direito brasi-
leiro. Pelo contrario. Em virtude de seu caráter excepcio-
nal, confirma a tese de que a prestação tributária é de natu
reza pecuniaria.

o argumento de que o tributo pode ser pago em bens d!
versos do dinheiro porque o fisco expropria, mediante o pro-
cesso de execução, bens do contribuinte em débito, é também
inadmissível.Só se poderia admiti-lo ignorando a distinção
entre prestação e sanção , acima lemBrada. Por ou-tro ~lado, e
importante ressaltar que no processo de execução -nao ocor
re, ordinariamente, a transmissão dos Bens penhorados~o pa-
trimônio do devedor para o patrimônio do credor. Os bens são
ofijeto de venda pfiBlica e o déBito é a final satisfeito com
a entrega de dinheiro ao credor. 5ô nas hipóteses de adjudi-
cação ê que se opera a transferência da propriedade dq bem
do devedor para o credor. Trata-se, porém, de situação exceE
cional. Além disto, a execução é espécie de sanção decorren-
te do inadimplemento da oBrigação. Não é forma de
ção. Decorre precisamente da não prestação.

presta-

6.4 - Que não constitua sanção de ato ilícito.

Para bem compreender a definição legal de tributo é
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de grande importância definir o que se deve entender por sa~
ção. Corno disse GOMES DE SOUSA, a definição contida no arti-
go 39 do CTN, sem a ressalva de que o triButo não constitui
sanção de ato ilícito, abrangeria igualmente triButo e pena
pecuniária. A expressão "que não constitua sanção de ato ilí
cito", inserida na definição legal de triButo, significa que
a prestação pecuniária compulsória, instituída em lei e co-
brada mediante atividade administrativa plenamente vincula-
da, em função de determinado fato, não pelo fato em si, mas
pela circunstância de ser ° mesmo ilícito, não é tributo(~6)

A tentativa de formulação de conceitos jurídicos a
partir de elementos metajurídicos, especialmente através do
que se poderia cnamar de tratamento axiológico do Direito,
tem levado alguns estudiosos a posiç6es inaceitáveis. Assim
ê que o eminente fVES GANDRA DA SfLVA MARTfNS chegou a afir-
mar que o triButo ê uma penalidade. Para ele a distinção en-
tre triQuto e penalidade pecuniária só existe na suBstância,
mas na sua expressão formal são realidades jurídicas idênti-
cas. For isto ê que o arte 3~ do Código cuidou de estabele-
cer uma distinção, expressamente, estaBelecendo que o triBu-
to não constitui sanção de ato ilícito. (37)

Não ê exata, porém, a assertiva de SfLVA MARTfNS. No
plano axrológico não se pode estabelecer qualquer distinção
entre a sanção e o denominado triButo extrafiscal proibiti-
VOe Na verdade, ao instituir um tributo extrafiscal proibitl
vo, o legislador tem por fim desestimular uma atividade por
considerá-Ia indesejável, tal como acontece ao instituir uma
sanção. Impossível, portanto, distinguir tributo de penalid!
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de pecuniária no plano axiológico.
No plano da lógica jurídica, porém, o tributo distin-

gue-se da penalidade pecuniária precisamente porque -nao -e
conseqUência de ato ilícito. Assim, parece-nos que a expres-
são "que não constitua sanção de ato ilícito", empregada pe-
10 legislador ao definir tributo, é meramente explicitante.
Ainda que não estivesse escrita assim deveria ser entendi-
do, embora não se tivesse como exigir tal entendimento,ã mín
gua de norma jurídica neste sentido. Essa norma veio em boa
hora contribuir para a formação do Direito brasileiro. Sua
compreensão, porém, suscita a questão de saber o que ê san-
ção e o que se deve entender por ilícito.

Para DANfEL COELHO DE SOUZA a sanção integra a estru-
-tura da norma, e não apenas da norma jurídica, mas de toda

norma, porque toda norma é infringível, val~ dizer, tem como
pressuposto a possibilidade de não ser cumprida. Parece, po~
tanto, entender que a sanção é uma conseqUência da infração
à norma. Refere-se ele ã concepção comum de sanção como "pr~
messa de um mal". Aliás, autores de nomeada assim a enten-
dem.(38) Observa, porém, com aBsoluta propriedade, que emb~
ra a experiência aponte a sanção como um mal, isto não basta
para a elaboração de um conceito jurídico, "porque a idéia
de mal importa uma referência axiológica, ainda que -preca-
ria, o que a desloca do plano científico para o plano filo-
sófico", não podendo, portanto, "servir de base para um con-
ceito de sançao nos quadros da ciência do direito.,,(39)

No dizer de GERALDO ATALIBA, sanção é "a reação da or
dem jurídica ao fato de algum comportamento não corresponder
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ao prescrito em alguma norma." Entende aquele eminente ju-
rista que a sanção pode ser desagradável ou não, podendo ser
até um prêmio. Este aspecto não tem importância nenhuma. Não
obstante, aponta como pressuposto da sanção o fato de um com
portamento não corresponder ao prescrito ou previsto numa de
terminada norma. (40)

o Professor ARNALDO VASCONCELOS sustenta que a sançao
é uma conseqUência de uma atitude perante o Direito, podendo
ser boa ou má, agradável ou desagradável. E esclarece: "Em
face de uma exigência jurídica, há três condutas ., .pOSSlvelS:
Cal a normal, ou sua observância; (O) a anormal, ou sua inob
servância; e (c) a sobrenormal, ou a adesão a um mais,que u!
trapasse o ordinariamente estabelecido para todos." Em seu
entendimento, no primeiro caso consuma-se regularmente a
prestação, não se podendo, portanto, cogitar de sanção. Nos
dois outros casos, ou não se deu a prestação, "ou ela foi
além do comumente exigido. Verificou-se uma não prestação,
ou uma prestação a maior." Para o caso de não prestação dev~
rá ocorrer uma sanção punitiva, e para o caso da prestação a
mai~r deverá ocorrer uma sanção premial.C411

Não nos parece, porém, que o prêmio deva ser conside-
rado uma sançao. Aliás, não há qualquer razão para se pre-
tender colocá-Io nessa categoria. O prêmio é, isto sim, uma
prestação. A conduta que enseja o prêmio é prevista na endo-
norma, e não na perinorma. Assim, por exemplo, se alguém pa-
ga, antes do vencimento, um triButo, está realizando o fato
temporal ao qual a norma liga uma prestação, vale dizer, o
prêmio. Neste sentido é a lição de Mário Alberto Capello, em
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monografia considerada por COSSIO como o mais perfeito traba
lho sobre o assunto. (42}

Como ensina DANIEL COELHC DE SOUZA, invocando lição
de Roberto José Vernengo, sançao e prêmio são técnicas de so
cialização, de motivação de condutas, pois tanto é possível
c~ntrolar o comportamento do indivíduo gratificando-o pela
conduta desejivel, como punindo-o pela conduta indesejivel~
Assim, no plano sociológico, "sanção e prêmio seriam técni-
cas de eficicia comuns a todas as normas de convivência~t431
No plano jurídico, porém, sanção e prêmio não se confundem.
Prêmio é prestação. E embora prestação e sanção sejam ambas,
como diz CARLOS COSSIO, produto da vida humana, e conseqUen-
temente, da liberdade, a sanção não se integra com o sentido
da liberdade de quem a sofre, mas com o senti~o ~a' força que
se opõe S. Lí Be rdade do ilíci to ao qual é imputada, de modo
que a Jiberdade do ilícito é então pensada por meio de san-

- (441çao.
Aliis, o Professor ARNALDO VASCONCELCS, -nao obstante

diga ser o prêmio uma espécie de sanção, define
"um dever-ser resultante da não prestação(45) e

esta como
destaca, com

ênfase: "Na cronologia do fenômeno jurídico, situa-se como
resultado da não prestação e como pressuposto da coação, que
se manifestari através do poder institucionalizado, consis-
tente num ato executivo, judi~ial ou mesmo legislativo. Por
esse meio, obterá eficicia.,,(46}

0bserve-se que o Código Tributirio Nacional refere-
se, ao definir tributo, a sanção de ato ilícito, com o que
afastou a questão de saber se o prêmio é espécie de -sançao.
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Para a correta compreensao da definição de tributo, formula-
da em seu art. 39, essa questão é irrelevante. Por isto não
nos pareceu útil o seu aprofundamento.

Para formular o conceito de sanção, KELSEN, coerente
com a postura adotada em sua doutrina, procura afastar qual-
quer consideração axiológica. Afirma que não existe o ato an
tijurídico em si mesmo. Só é antijurídico o ato que seja ti-
do corno pressuposto de urna sanção. E incorreta, para ele, a
afirmação corrente segundo a qual determinada conduta impli-
ca urna sanção por ser tal conduta antijurídica. Correto se-
ria exatamente o inverso, isto é, urna conduta é antijurídica
porque tem corno conseqti~ncia urna sanção. (47)

Sustentando que não se justifica o conceito de mal em
si, afirma KELSEN ser necessário separar o problema jurídico
consistente em saber corno se deve definir o ~to antijurídico
dentro de urna teoria do direito positivo, do profilemapolít~
co-moral consistente em saber a qual conduta deve o legisla-
d . 1 - (48)or Vlncu ar urna sançao.

Não nos parece satisfatório o ensinamento de KELSEN
neste ponto. Dizer-se que o ato é antijurídico porque foi
escolhido pelo legislador corno pressuposto de urna -sançao ..•

e

insuficiente para possibilitar a formulação de um conceito
de sanção. Ficaríamos, então, em um círculo vicioso: o ilí~i
to, ou antijurídico, é o ato que tem corno conseqti~ncia urna
sanção, enquanto a sanção seria definida simplesmente corno
conseqti~ncia de um ato ilícito.

O próprio KELSEN, porém, oferece valioso subsídio pa-
ra a solução do problema, quando adverte para a necessidade
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de se distinguir entre os juizos de valor objetivo dos jui-
zos de valor subjetivo. Há um juizo de valor objetivo quan-
do se afirma que uma conduta está de acordo, ou em desacor-
do, com uma norma objetivamente considerada. Há um juÍzo de
valor subjetivo quando se afirma que uma conduta é boa, ou é

má, de acordo com o desejo de um, ou de vários indivíduos.Em
suas palavras: "O valor que consiste na relação de um obje-
to, especialmente de uma conduta humana, com o desejo ou vo~
tade de um ou vários indivíduos, ~quele objecto dirigida, p~
de ser designado como valor suojectivo - para o distinguir
do valor que consiste na relação de uma conduta com uma nor-
ma'objectivamente válida e que pode ser designado como valor
objectivo. Quando o juízo segundo o qual uma determinada con
duta humana é boa apenas significa que ela é desejada ou qu~
rida por uma outra ou várias outras pessoas, e o juízo segu~
do o qual uma conduta humana é má apenas traduz que a condu-
ta contrária é desejada ou querida por uma outra ou várias
outras pessoas, então o valor "oom" e o desvalor "mau" ape-
nas existem para aquela ou aquelas pessoas que desejam ou
querem aquela conduta ou a conduta oposta, e não para a pes-
soa ou pessoas cuja conduta é desejada ou querida. Diversa-
mente, quando o juÍzo segundo o qual uma determinada conduta
hu~ana é boa traduz que ela corresponde a uma norma objecti-
vamente válida, e o juízo segundo o qual uma determinada co~
duta humana é má traduz que tal conduta contraria uma norma
objectivamente válida, o valor "bom" e o desvalor "mau" va-
lem em relação às pessoas cuja conduta assim e apreciada ou
julgada, e até em relação a todas as pessoas cuja conduta é
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determinada como devida (devendo serl pela norma objectiva-
mente válida, independentemente do facto de elas desejarem
ou quererem essa conduta ou a conduta oposta. A sua conduta
tem um valor positivo ou negativo, não por ser desejada ou

..•querida - ela mesma ou a conduta oposta -, mas porque e con-
forme a uma norma ou a contradiz. O acto de vontade cujo sen
tido e a norma não entra aqui em linha de conta. (49)

~ de suma importância, para a compreensao da doutrina
kelseniana, a distinção entre dever ser lógico e dever ser
axiolõgico. A ciência jurídica e perturbada pela moral, pela
política, pela religião, etc. se o jurista não se atem dogm~
ticamente a seu objeto, tal como e. (50)

Também para formularmos um conceito ..•de sançao é da

maior importância a distinção entre o dever sei lógico, ou
objetivo, e o dever ser axiolôgico, ou sub j ét í.vo , O sistema
juridico é composto de normas e de comandos ou ordens, vale
dizer, é composto de prescrições jurldicas ou proposições
prescrítivas, na linguagem de B~BBrC.(51) Os atos, ou condu-
tas, que observam, ou não desoBedecem tais prescrições, -sao
lfcitos. Os atos, ou condutas, que desobedecem tais prescri-
ções, são ilícitos. flícito, portanto, e o ato praticado em
des~Bediência a uma prescrição jurídica, ou proposição pres-
critiva. E conceituado, desta forma, o illcito, é possível
afirmar que a sanção e a conseqUência de um cometimento ilí-
cito.

Não há necessidade de recorrermos ã idéia de mal em
si para estabelecermos o conceito de ilícito. O juízo de va-
lor que se hi de formular situa-se no plano da ciência do Di
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reito. E um juízo de valor objetivo, ou lógico, e não um jul
zo de valor axiolôgico. Para determinar se um ato ê lícito
ou ilícito, o que se há de verificar é se ele está, ou -nao,
em conformidade com o prescrito pelo direito.

A definição de sanção, assim, é viável: sanção ..•
e a

conseqUência de um comportamento ilícito, a qual se pode efe
tivar independentemente da vontade daquele contra quem ê Im-
posta. Não se confunde com o dever jurídico porque, cronolo-
gicamente, situa-se corno resultado da não prestação, fora do

-denominado momento da liberdade, corno pressuposto da coaçao,
poder institucionalizado que lhe assegura eficácia.

E~ta compreensão do significado da sanção permite dis
tingui-la do triButo, inclu~ive do chamado triButo extrafis-
cal proiBrtivo que, no plano ax í o l.ê gI'co , com el; se confundi
ria. Na verdade, o triliuto extrafrscal proiBitivo, .-corno J a
a f ir-mamos-e é de todos sab rde , tem o mesmo 00 jeti vo da san-
ção, vale drzer, tem por fim de~estimular determinada condu-
ta. por r-s-t e , no plano ax to léig rce a distinção ê impossível.
No plano jurÍdico, porém, tal distinção é indiscutível.A san
ção , como visto, pr-es-supôe um cometimento ilícito. E conse-
qUêncra da não prestação. Jã o triButo extrafiscal proibiti-
vo nao tem ilícito em sua hipótese de incidência.

Há situações nas quais o tributo parece resultar de
um cometimento ilícito. E o caso, por exemplo, da pessoa ju-
rídica legalmente oorigada a manter escrituração contábil p~
ra a determinação de seu lucro sujeito ao imposto de renda
e que, por qualquer motivo, não faz tal escrituração. O im-
posto, neste caso, ê calculado mediante arbitramento do lu-
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cro, podendo parecer que ê uma conseqUência da i1icitude con
sistente no não cumprimento do dever jurldico de manter es-
crituração contábi1. Na verdade, porém, assim não é. O impo~
to decorre do auferirnento da renda, cujo valor é determinado
por arbitramento ã mlngua dos meios para conhecer o seu va-
lor real. Cuida-se de simples critério de determinação da b~
se de cálculo do imposto, legalmente estabelecido por razões
de ordem prática. A conduta i11cita consistente em não fazer
~ escrituração contá5i1 enseja a aplicação da multa corres-

-pondente, vale dizer, a sançao.
A distinção entre o tributo e a sanção ê de grande

utilidade para a Ciência do Direito, pois permite a explica-
ção satisfatória de diversas questões, entre as quais aquela
pertinente ã tributação das atividades i11citas.

Diante do que por nós já foi aqui exposto é certo ser
inadmisslve1 um tributo em cuja hipótese de incidênciâ resi-
da a i1icitude. Isto, porém, não leva i intri5uta5i1idade de
um rendimento auferido em atividade i11cita, como já tivemos
oportunidade de esclarecer. (52)

A questão da incidência do imposto sobre rendimentos
decorrentes de atividades il1citas já foi motivo de muitas
divergências. O arte 26, da Lei n9 4.506, de 30 de novembro
de 1964, estabelece que "os rendimentos derivados de ativida
des ou transações i11citas, ou percebidos com infração ~a

lei, são sujeitos a tributação, sem prejulzo das sanções que
couóerem. E emóora estivesse apenas exp1icitando aquilo que,
segundo a melhor doutrina, se deveria entender, essa norma
"causou divergências no Congresso, quando foi examinada, sus
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tentando alguns que esses rendimentos não deveriam ser obje-
to de legalização, de vez que seria reconhecer uma situação
de fato, ou pelo menos uma demonstração de que o Estado esta
va tolerando as atividades ilícitas, pois reconhecia os s·eus
ganhos como rendimentos iguais aos' outros'."(531

Para MfCHELI a norma trifiutiria pode definir como hi-
pótese de incidência de um triouto fatos contririos a outras
normas, vale dizer, fatos ilícitos. "Se o triButo -nao deve
ser considerado como uma reação contra a prática de um ilíci
to, não se pode excluir porém, que um ilícito apresente um
rndice de "capacidade contriliutiva" e sirva para constituir-
segundo a avaliação do legis1ador - o pressuposto de um tri-
Quto.,,(54) Como se vê, o eminente triButarista italiano iden
ttfica o triButo pelo fato de que o seu pressuposto é um in-
dicador de capacidade contriButiva. Esse critério, porém, é
inaceitivel no plano da ciência do Direito e especialmente
em face do Direito Brasileiro vrgente.

AMILCAR FALCÃO adota o mes-mo entendimento de MICHELI,
sustentando que se deve "tomar em consideração a natureza do
fato gerador da obrigação triButiria, como um fato jurídico
de acentuada consistência econômica, ou um fato econômico de
relevância jurídica, cuja eleição pelo legislador se destina
a servir de índice de capacidade contriButiva.,,(55) Sustenta
ele que a ilicitude hi de ser indiferente, para o
Tributirio, "não porque prevaleça naquele ramo do

Direito
Direito

urna concepção ética diversa, mas sim porque o aspecto que i~
teressa considerar para a triButação é o aspecto .•. .economlCO
do fato gerador ou a sua aptidão a servir de índice de capa-
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cidade contributiva.,,(56j
Os argumentos geralmente utilizados, tanto a favor c~

mo contra a tributação de atividades ilícitas, têm fundamen-
tos pré-jurídicos, de natureza ética ou econômica. (57) Diz-
se, sustentando a incidência do imposto de renda sobre os lu
cros decorrentes de atividades illcitas, que a não exigência
do tributo representaria uma vantagem adicional para os mar-
ginais, os ladrões, os que lucram com o furto, o crime, o j~

d . . (58) O d i d' .gCl e azar, o prcxen í t rsmo , etc. s ren amen tos e at1V1

dades illcitas deviam ser triButados mais pesadamente. Na
pior das hip5teses, deve ser cobrado pelo menos tributo 1-

gual ao devido por quem exerce atividade honesta. "O que cla
ma aos céus todavia é a conclusão de que essa renda por ser
trabalho delituoso, há de ficar livre de encargos fiscais. O
imposto não é prêmio. E ônus. E lamentável, âegradante, que
o Estado consinta na exploração de jogo de azar. Pior~ admi-
tir que os exploradores desse jogo tenham rendas em posição
melhor do que a renda proveniente das atividades honestas,
entendendo que o peso do imposto deve afetar só as últimas e
deixar, incólumes, as primeiras.,,(591

Em sentido contrário, sustentou-se que "o Estado com~ ,
teria grave incoerência, se participasse por meio do produto
do imposto das atividades nocivas que lhe cumpre combater e
eliminar. O simples fato de estar inscrito no rol dos contri
buintes gera a presunção de que o indi v í'duo exerci ta as suas
atividades dentro das normas reconhecidas e consagradas pelo
direito.,,(60)

Colocando a questão em termos estritamente jurídicos,
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ALFREDO AUGUSTO BECKER esclarece que o problema da tributa-
ção dos atos ilícitos deve ser analisado em dois momentos
distintos. No primeiro momento deve ser examinada a questão
de saber se a lei, ao instituir o tributo, pode colocar a
ilicitude como elemento integrante de sua hipótese de inci-
dência. No segundo momento, "o problema que pede solução é o
de se examinar se, juridicamente, a autoridade incumbida de
proceder ao lançamento de um tributo (em cuja hipótese de in
cidência a lei não incluiu a ilicitude) pode abstrair ou i~-
norar a ilicitude porventura constatada quando examina a rea
lização da hipótese de incidência." E adverte "que são duas
posições jurídicas diametralmente opostas: no primeiro mome~
to há a prévia ciência da ilicitude de ato futurg; no segun-
do momento há o desconhecimento da ilicitude de ato passado
ou presente. Lá tributa-se porque se toma conhecimento da n!

.....
tureza ilícita do ato; aqui tributa-se porque se ignora, de-
liberadamente, a natureza ilícita.,,(61 )

ALFREDO AUGUSTO BECKER registra que, de todos os auto
res por ele consultados, apenas Giorgio Tesoro, Francesco
Forte e principalmente Antonio Berliri, observaram essa colo
cação, vale dizer, cuidaram do problema admitindo essa dico-
tomia. (62 )

Efetivamente, BERLIRI entende ser distinto dizer que
o legislador pode colocar como fato gerador do tributo uma
atividade qualquer geradora de renda, sem incluir como ele-
mento qualificador de tal atividade a ilicitude, de outra
coisa que é perguntar se o legislador pode unir o nascimento
de uma obrigação tributária a uma atividade ilícita enquanto
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tal. E sustenta que em um sistema constitucional flexível
não há dúvida de que o legislador pode criar um imposto so-
bre atividades ilícitas enquanto tais, já que em tal sistema
o legislador é praticamente onipotente. Ademais, no plano
ético, um tributo sobre atividades ilícitas pode parecer ju~
tificado como sanção indireta. Em um sistema constitucional
rígido, porém, seria necessária para tanto uma norma da pró-
pria constituição, pois não se deve esquecer que cada um de-
ve contribuir para o atendimento dos gastos públicos na pro-
porção de sua capacidade contributiva e, portanto, para admi
tir a legitimidade de um imposto sobre atividades ilícitas,
enquanto tais, seria necessário demonstrar serem elas indic~
deras de capacidade contriButiva, apenas por serem ilegais,

- • •. d d 03)o que nao e faCil e emonstrar.
Discorda BERLfRf da posição de TESOR6~ Para este últi

mo, "el presupueste de ato, o sea Ia causa jurídica de una
ooligación tributaria, no puede en ningún caso estar consti-
tuída por un becbo ilícito - civil, administrativo o penal -
realizado por el sujeto pasivo de Ia obligaciôn; cuando por
un hecbo ilícito surge Ia ooligaciôn de satisfacer una .pres-
tación pecuniaria, ésta tiene carácter de sanción, no de tri
buto: corresponde a Ia pretensiôn penal deI Estado, no a su
actividad financiera.,,(64)

A lição de BECKER, seguindo os ensinamentos de TESORO
foi compreendida como contrária ã tributação das atividades
ilícitas(65). Na verdade,porém,as lições destes mestres nes-
te ponto são incontestáveis. A elas não se pode opôr qual-
quer objeção no plano da Lógica Jurídica, nem muito menos no
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plano do Direito positivo Brasileiro em vigor. Talvez seja
possível, porem, recolocar tais ensinamentos ã luz da distin
ção entre hipótese de incidência e fato gerador do tributo.
E o que pretendemos fazer,procurando com isto contribuir,ai~
da que modestamente, para o aperfeiçoamento da Ciência do
Direito.

De inegável importância para a Ciência do Direito e a
distinção entre hipótese de incidência e fato gerador do tri
buto, pois, como ensina GERALDO ATALIBA, "não e possível de-
senvolver trabalho científico sem o emprego de um vocabulá-
rio rigoroso, objetivo e univoco.,,(66 I Aliás, a necessidade
dessa distinção tem sido sentida por tributaristas os mais
ilustres'. Como demonstra GERALDO ATALIBA, o Professor Ru-
Bens ~omes de 50usa, preocupado com o rigor conceitual impo~
to pelos estudos jurtdicos, referindo-se a fato gerador viu-
se compelido a esclarecer que se estava referindo ã "concre-
tizaçio da definição legal da hipBtese abstrata de incidên-
cia", e em outra parte refere ....se a "fato gerador abstrato",

(67; ALFREDO AUGUSTOreportando-se ã hipótese de incidência.
BECKER tambem viu-se na contingência de usar a expressão "hi
pótese realizada", para designar o fato gerador,
cujo uso ele repele, terminantemente.(68)

Não pretendemos, nem seria oportuno fazê-Ia aqui, de-

-expressao

fender o uso da expressão fato gerador. O que afirmamos ê a
necessidade de distinguir as duas realidades: uma a descri-
ção legal, outra a ocorrência, no mundo fático, do que e~tá
contido naquela descrição. Sustentamos a necessidade de dis-
tinguir a simples descrição, contida na norma geral, denomi-
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nando-a "hipótese de incidência", do acontecimento daquilo
que está contido na descrição, denominando-o "fato gerador",
ou "fato imponÍvel" como prefere ATALIBA, ou "suporte fáti-
coIto O essencial é compreendermos que há uma inescusável di-
ferença entre uma descrição, contida na norma, e a ...ocorren-
cia do que nesta está descrito. Como já tivemos oportunidade
de afirmar, "uma coisa é a descrição legal de um :ea.te> , e ou-
tra coisa é o acontecimento desse fato. Uma coisa é a des-
crição da hipótese em que um tributo é devido. Por exemplo:
a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de re?-
da ou de proventos de qualquer natureza (C.T.N.,art.43). Ou-
tra coisa é o fato de alguém auferir renda. Por exemplo:João
recebeu dividendos de uma sociedade anônima da qual é acio-
nista. A expressão hipótese de incidência designa com maior
propriedade a descrição, contida na lei, da situação necess~
ria e suficiente ao nascimento da oBrigação tributárià, en-
quanto a expressão fato gerador diz da ocorrência, no mundo
dos fatos, daquilo que está descrito na lei. ~eA hipótese
simples descrição, abstrata, enquanto o fato é concretização
da hipótese." (69 )

O Ministro DJALMA DA CUNHA MELO, embora tenha utiliza
do também argumentos metajurídicos, foi preciso ao afirmar
que "em termos de imposto de renda, a obrigação de pagar o
tributo surge sempre que se apresenta o fato objetivo~previ!
to na lei, ou seja o lucro, a renda, a capacidade contributi
va passível de imposição." (70) ~ que a hip8tese de incidên-
cia é a aquisição da disponiBilidade econômica ou jurídica
da renda ou dos proventos de qualquer natureza (CTN art.43).
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Não a atividade que gera a renda, mas o próprio auferimento
desta, sem figurar como elemento integrativo da hipótese de
incidência a ilicitude, pois auferir renda não ê, em si mes-
mo ilícito.

Ensina KARL ENGISCH, com absoluta propriedade: "As-
sim como os jufzos hipotaticos no sentido lógico sio consti-
tuídos por conceitos, de igual modo o sio a prótase e a apó-
dose de um imperativo jurídico condicional. Por isso, a "hi-
pótese legal" e a "conseqUência jurídica" Cestatuiçio), co-
mo elementos constitutivos da regra jurídica, seqUência juri
dica concreta, tal como esta ê proferida ou ditada com base
naquela regra."C7l '1

Nessa linha de raciocfnio, ensina CL~BER GIARDINO que
a natureza penal ou tributária da norma nio resulta da conse
qUência juridica por ela determinada, mas de sua hipótese de
incidência. "Nestas condições: a)' constituindo seu ".suporte
fático, o descumprimento de dever jurídico prescrito por ou-
tra norma - de norma jurfdico-penal cogitaríamos; b) consti-
tuindo seu suporte fático qualquer outra situação -que nao o
descumprimento de dever jurídico prescrito por outra norma -
de norma jurídica não penal cogitaríamos.,,(72)

Por isto não nos parece ter razão VILLEGAS ao afirmar
que "Ia finalidad de cobertura de gastos públicos permite 'di
ferenciar a Ias tributos de Ias ingresos por, sanciones patrl
moniales (ver supra, capo III, punto 8). El código tributa-
ria nacional brasileno pane esta diferencia especialmente de
relieve aI definir a los tributos como prestaciones pecunia-
rias compulsorias que no constituyen sanción ~ acto ilíci-
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to (art , 39)". (73)

Rea Lment e , o "que não constitua sanção de ato ilíci-
tO"t no art. 39 do CTNt nada tem a ver com a finalidade. San
ção e tributo não se distinguem pela finalidadet nem mesmo
no plano axiol6gic~t como já demostramos. Distinguem-se pe-
la respectiva hip6tese de incidência.

Estabelecida a distinção entre hipótese de incidência
e fato gerador do tributot é fácil entender-se que a cobran-
ça do imposto sobre rendimentos auferidos em atividades ilí
citast prevista em nossa legislaçãot -nao significa a

existênciat no Direito brasileirot de tributo sobre ativida-
de ilícita. Não contraria a definição legal de tributo. E
que a hip6tese de incidência do impostot no casot é a aquisi
ção da disponibilidade econômica ou jurídica de - renda ou de
proventos de qualquer natureza. A ilicitude -hão ..e elemento
integrante dessa hipótese de incidênciat embora eventualmen-
te possa estar presentet como elemento acidentalt do fato
gerador.

a artigo 39 do C6digo Tributário Nacionalt determina~
do que o tributo não constitui sanção de ato ilícitot colo-
cou no plano do Direito positivo brasileiro um conceito de
16gica jurídicat com notável significação pragmática. Assim
é que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, apreciando questão entre a
Prefeitura Municipal de são Paulo e um contribuinte de Impo~
to sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, decidiu
que o acréscimo de 20.0% da alíquota daquele imposto, relati-
vamente aos imóveis onde haja construções irregulares, confi
gura penalidade, sendo incompatível com a definição legal de
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tributo. Assim é que o Supremo Tribunal Federal, apreciando
Recurso Extraordinârio do qual foi relator o eminente Minis-
tro MORElRA ALVES, entendeu que em face do art. 3~ do CTN ..•

e

vedada, em nosso sistema jurídico, a utilização de um tribu-
to com a finalidade de penalizar a ilicitude. "Tributo não é

multa, nem pode ser usado como se o fosse - Se o .. ~ ..munlclplo
quer agravar a punição de quem constrói irregularmente,com~
tendo ilícito administrativo, que crie ou agrave multas com
essa finalidade - por ser contrário ao art. 39, do CTN, e,
conseqUentemente, por não se incluir no poder de tributar
que a Const ituição Federal lhe confere." C 741

Na apreciação do referido caso o eminente Ministro MO
RElRA ALVES, um dos mais cultos integrantes do Supremo Tri-
bunal Federal, colocou a questão com absoluta -prop r í edad e ,

valendo, portanto, aquela decisão da Corte Maior, como exem-
plo do alcance pragmâtico da definição legal do tributo.

'<,
E

o exemplo tem a maior importância porque o legislador algu-
- ..•mas vezes tem utilizado o tributo como sançao, o que e inad-

missível. Aumenta a alÍquota, ou a base de câlculo de um tri
buto, tendo em vista a ilicitude, procedimento absolutamente
incompatível com a definição legal de tributo.

Para demonstrar nossa assertiva, temos os arts. 72 e
73 da Lei n'r 4.50.6, de 30. de novembro de 1964. O art. 72 de-
finiu as hipóteses de distribuição disfarçada de lucros, e o
art. 73 determinou que sobre os lucros ou dividendos disfar-
çadamente distribuídos incide o imposto de 50.%. Como as hip~
teses de distribuição disfarçada de lucros configuram cometi
mentos ilícitos, tem-se que o elemento determinante da eleva
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çao da alíquota, no caso, ê precisamente a ilicitude."Assim,
sobre um mesmo montante de lucro, ou incidem o imposto de
produção ã taxa de 30%, mais o de distribuição ã taxa de 5%,
se o proveito ê claramente demonstrado como auferido pela
pessoa jurídica e ostensivamente por ela distribuído aos
seus sôcios ou acionistas Ctotalizando 35%), ou o tributo
único de 5U%, se o lucro é omitido como tal pela pessoajurI
dica, e esta o transfere sub-repticiamente aos seus sôcios
ou acionistas. A única razão de tal diferença de tratamento
reside na irregularidade de conduta da pessoa jurrdica, que,

-mascarando sob a forma de uma operaçao permutativa normal a
passagem de seu lucro aos respectivos sôcios ou acionistas,
deixa de submetê-Io ao imposto que sobre ele incidiria ã ta-
xa de 3U% e de pagar o imposto de 5% sobre a distribuição o~
tensiva, gerando, ainda, o risco de os beneficiârios se fur-
tarem ao pagamento dos tributos por eles devidos em suas de-
clarações de rend1mentos, ou por eles suportados mediante re
tenção na fonte, conforme o caso."C75}

Tem-se, neste caso, o imposto aumentado em função da
ilicitude. Como assevera ULHOA CANTO, "o motivo único da di-
ferença de percentuais do imposto é o modo sub-reptício como
foi tentada a ocultação do lucro e do rendimento, ao passo
que nas' situações anteriormente evocadas a razão determinan-
te da diversidade é outra, que não a conduta irregular de
quem quer se seja". (76.)

Felizmente o prôprio legislador eliminou de nosso sis
tema jurídico dita anomalia. Disciplinou adequadamente a

questão, determinando o cômputo, como lucro sujeito ao impo~



59

to da pessoa jurídica, das parcelas consideradas como lucro
disfarçadamente distribuído, bem como a tributação dessas
mesmas parcelas em poder das pessoas fisicas em favor das
quais tenha sido feita a distribuição, as quais são conside-
radas também responsáveis pelo imposto da pessoa jurídi-
ca. ( )

A norma que proíbe sejam as multas consideradas na a-
puração do lucro sujeito ao imposto de renda é, como demons-
traremos, outro exemplo de aumento de imposto em virtude de
cometimento ilícito.

Já em face do arte 117, § 49, do Regulamento do Impo~
to de Renda, aprovado pelo Decreto n9 55.866/65, reproduzi-
do pelo arte 164, § 49, do Regulamento aprovado pelo Decreto
n'? 58.40.0/66, segundo o qual "não serão dedutíveis as mul-
tas fiscais pagas pela empresa", a questão foi suscitada pe-
los contribuintes. Sustentavam que o mencionado dispositivo
regulamentar não tinha base legal. E na verdade não havia ne
nhum dispositivo de lei que expressamente lhe servisse de ba
se. O Egrégio TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS entendeu que a in
do d ,- - "1 1" (77)lca a restrlçao nao V10 ava as normas egals pertlnentes.
Decidiu que os aludidos dispositivos regulamentares "limita-
ram-se a explicitar o que implicitamente dispôs o arte 50 da
Lei n'? 4.506/64.,,(78) E terminou fixando na Súmula n9 101 o
seu entendimento no sentido de que as multas não constituem
despesa.

A questão foi colocada à luz do princípio da legalid~
de e está, sob este aspecto, superada com o advento do Decre
to-lei n9 1.598, que estabeleceu não serem "dedutíveis como
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custos ou despesas operacionais as multas por infrações fis-
cais, salvo as de natureza compensatória e as impostas por
infrações de que não resultem falta ou insuficiência de pag~
mento de tributo". (art. 16, § 4~1. Assim, a questão da dedu
tibilidade das multas já não deve ser colocada ã luz do pri~
cÍpio da legalidade, a não ser que se pretenda discutir a va
lidade do decreto-lei. Por outro lado, ficou expressamente
admitida a consideração, como custo ou como despesa operaci~
nal, das multas por infrações meramente formais, isto é, pe-
lo inadimplemento de obrigações tributárias acessórias, e
ainda das multas dita compensatdrias, expressão que a nosso
ver foi utilizada para designar as multas morat8rias.

Das manifestaçbes doutrinárias anteriore~ ao mencion~
do Decreto-lei destacamos: Cal de um lado, sustentando que
as multas não são custo ou despesa, a de BRANDÃO MACHADO,com
arrimo sobretudo na jurisprudência alemã e norte- america-
na(79) e (b) de outro, sustentando a tese oposta, a de RICAR
DO MARIZ DE OLIVEIRA.e80) A nosso ver, porém, a questão deve
ser colocada ~ luz da própria definição legal de tributo e
examinada sob o enfoque estritamente jurídico. Esta coloca-
ção, aliás, ê válida mesmo diante da norma contida no art.
16, § 49, do Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977, como se
pretende aqui demonstrar.

-Para sustentar que as multas nao podem ser considera-
.das como custo ou despesa operacional, foram expendidos esp~

cialmente os seguintes argumentos: Cal somente são dedutÍ-
veis na apuração do lucro as despesas necessárias, e a multa
não é despesa necessária; Cbl as multa~ decorrem de fatos es
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tranhos aos objetivos de uma empresa; (cl a dedução das mul-
tas implicaria verdadeira frustração do preceito legal que
as comina, porque reduziria de modo indireto o seu montante
através da redução do montante do imposto de renda; (d) o l~
gislador não desejou que o ônus da multa fosse transferido
para o fisco; (e) não estando diretamente vinculada ã produ-
ção da renda, nao se enquadra como dispêndio especifico da
atividade da empresa, ainda que se possa admitir como contin
gência do exercício dessa atividade.

Não oDstante a admiração que nos merecem os defenso-
res desses argumentos, entre os quais se destaca o eminente
jurista BRANDÃO MACHADO, e o acatamento que nos merece o

EGREGro TRrBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, que de certa forma os
acolheu, tais argumentos não nos parecem procedentes. Não r~
sistem, data vênia, a uma análise ã luz da definição legal

-nao cons-de tributo, especialmente em face do elemento que
titua sanção de ato ilícito, nela contido.

A hipótese de incidência do imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza é a aquisição da disponibili-
dade econômica ou jurídica de renda ou de proventos (CTN.,
art. 43). "Em face das controvSrsias a respeito do conceito
de renda há quem sustente que o legislador pode livremente
fixar o que como tal se deva entender. Assim, porem, não nos
parece que seja. Entender que o legislador e inteiramente li
vre para fixar o conceito de renda e de proventos importa
deixar sem qualquer significação o preceito constitucional
respectivo. A Constituição alude a renda e a proventos, ao
cuidar da atribuição de competências tributárias. Entender-
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se que o legislador ordinário possa conceituar livremente es
sas categorias implica que esse legislador ordinário cuide
da própria atribuição de competências, e tal não se pode co~
ceber em um sistema jurídico tributário como
ro."C8l)

o brasilei-

As divergências doutrinárias em torno do conceito de
renda conferem, 6 certo, ao legislador, relativa liberdade
para definir tal categoria. Essa liberdade, por6m, restou de
limitada pelo Código Tributário Nacional. "Não há renda, nem
provento, sem que haja acr6scimo patrimonial, pois o CTN

" (82)adotou expressamente o conceito de renda acr6scimo.
Em se tratando de pessoa jurídica, a base de cálculo

do imposto de renda 6 o lucro. A base de cálculo, ou base im
ponivel, como prefere ATALfBA, "ê a dimensão do aspecto mate
rial da hipótes e de incidência." (83) A base -de cálculo ou ba
se imponivel, 6 um atributo do aspecto material da hipótese
de incidência do tributo." E um atributo que permita o seu di
mensionamento. No caso do imposto de renda 6 o valor. Em se
tratando de pessoas jurídicas 6 o valor do lucro. Este, de
um modo geral, 6 determinado atrav6s de adequada escritura-
çao contábil dos fatos econômicos dos quais resulta.

A importância da base imponivel na identificação do tri
buto 6 decisiva.Como doutrina GERALDO ATALIBA,"fica evidente
a posição central da base imponivel - relativamente ã hipót~
se de incidência pela circunstância de ser impossível que um
tributo, sem se desnaturar, tenha por base imponível uma
grandeza que nao sej a ínsita na hipótese de incidência. ,,(84)

Por isto um imposto sobre a renda nao pode ter como ba-
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se imponível algo que não seja renda. Um imposto sobre servi
ços não pode ter como base imponível -nao inerente aoalgo
serviço.

A base imponível do imposto de renda das pessoas jurl
dicas ê o lucro, que pode ser real, arbitrado ou presumido.
O lucro real ê a regra. O arbitrado e o presumido constituem
exceçoes. O lucro real, segundo a definição da legislação e~
pecífica, ê "o lucro líquido do exercício ajustado pelas ad!
ções, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas p~
Ia legislação tributária."(DL l.59B/77,art.6~1. Assim,a base
de cálculo ou base imponível, não ê o lucro efetivamente ap~
rado segundo a escrituração contâõil da empresa, pois na de-
terminação dessa base imponível,que a lei denomina impropri~
mente de lucro real,são feitos os ajustamentos legalmente i~
dicados.Algumas parcelas são somadas.Outras são subtraídas.

Na determinação do lucro real são somados ao lúcro li
quido, isto ê, ao lucro contaBilmente apurado, todos os val~
res que tenham sido censiderados como elementos negativos na
formação do lucro líquido e que, para fins de cálculo do im-
posto de renda a legislação não considere como tal.

À primeira vista pode parecer que o referido ajusta-
mento, alterando a base imponível, implica descaracterização
do imposto. Mas isto não ocorre porque o ajustamento em refe
rência tem por fim, especialmente, evitar procedimentos frau
dulentos dos contribuintes. As parcelas adicionadas ao lu-
cro, embora não sejam lucro do ponto de vista contábil,o são
para os efeitos tributários, por ficção legal.

A base de cálculo, ou base imponível, do imposto de
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renda das empresas é o lucro cont~bil ajustado segundo dete~
mina a lei. Nesse ajustamento, como dito acima, algumas par-
celas sio adicionadas ao lucro, Entre estas, o valor das
multas pagas pela empresa. As multas, portanto, constituem
parcelas do lucro por ficçio legal. No dizer de BULHOES PE-
DREIRA a norma segundo a qual as multas não podem ser consi-
deradas como despesa criou "uma contradição em termos:as nor
mas que fixam multa exigem que a pessoa jurídica sofra uma
perda patrimonial como sanção ãs infrações fiscais, enquanto
que a norma do DL n~ 1.5~8/77 nega a existência da perda pa-
trimonial imposta pela própria legislação tributária." (g5 )

Na verdade, sa como lucro EQE ficção legal se pode ex
plicar a adição do valor das multas ao lucro liquido,vale di
zer, a inclusão do valor destas na base de cálculo do impos-
to de renda. Tal explicação, porém, não afasta o conflito ·en
tre a norma que considera o valor das multas como luc~o, pa-
ra fins de incidência do imposto, e a definição legal de tri
buto.

Incluir o valor das multas na Base de cálculo do im-
posto significa, como observa BULHOES PEDREIRA, "puniroa pe~
soa jurídica duas vezes pela mesma infração: a primeira com
a multa - no montante fixado na lei como sanção ã infração -
e a segunda com o aumento do imposto sobre a renda que resu!
ta da tributação da multa paga, como se fosse lucro.,,(86) As
sim, a parcela correspondente a esse "aumento do imposto", é
na verdade uma sanção pelo ato ilícito, o mesmo que ensejou
a aplicação da multa respectiva. Flagrante, portanto, o con-
flito existente entre a norma da qual resulta esse "aumento
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do imposto", e a definição legal de trifiuto, segundo a qual
este não constitui sanção de ato ilícito.

Feitas estas considerações, já ê possível oferecermos
respostas aos argumentos contrários à consideração das mul-
tas como despesa. Diremos: Cal quando a lei s-e refere a des-
pesas necessárias, deve-se entender que se está reportando
às despesas que sejam uma contingência da atividade geradora
da renda, e as multas pagas pela empresa são, inegavelmente,
contingências de sua atividade; (01 as multas não decorrem
de fatos estranhos aos oBjetivos da empresa, mas de fatos
inerentes ao oBjetivo último da atividade empresarial que ..

e

a oBtenção de lucro. A maior parte das infrações das quais
resultam as multas decorre ou de algum modo se liga ~ provi-
dências tendentes a aumentar os lucros. Há inclusive multas,
como aquelas impostas pela venda de mercadorias por preços
superiores aos tabelados, que resultam de infrações cometi-
das exatamente com o propósito espectfico de aumentar os lu-
cros; (c) a dedução das multas, ou mais exatamente, a consi-
deração destas como despesa, não implica frustração do pre-
certo legal que as comina, pois tal preceito visa impor ao
infrator uma redução patrimonial, e tal redução resulta con-
sumada com o pagamento da multa. E não se pode falar, sem e-
v~dente impropriedade, em redução do imposto, pois ..este e
uma decorrência do lucro. Sõ nasce com a apuração do lucro,
sendo posterior a esta, lógica e cronologicamente. E se nas-
ce menor, em virtude do pagamento da multa,é porque a sua ba
se imponÍvel restou diminuída por aquela; (d) o argumento p~
10 qual o legislador não desejou a transferência do Snus da
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multa para o fisco e desprovido de todo e qualquer fundamen-
to jurídico, pois o desejo do legislador não e útil para de-
finir o alcance das normas que elaBora. Alem disto, ninguem
pode afirmar que o legislador desejou ou deixou de desejar
isto ou aquilo; (e} a vinculação direta do dispêndio ã prod~
ção da renda não pode ser tida como condição para que tal
dispêndio seja considerado na apuração desta. Muitos dispên-
dios, cuja consideração como tal jamais foi posta em dúvida,
não se ligam diretamente ã produção da renda. As perdas de-
correntes de incêndio, de furto, de apropriação indêóita,não
podem ser ditas necessárias, nem se ligam diretamente ã ati-
v~dade produtora da renda. são, porem, levadas em conta na
apuração do lucro sujeito ao imposto, pois são -ainerentes
atividade empresarial, são uma contingência do exercício des
sa atividade.

Determinar que o valor das multas não seja considera-
do como despesa, como fez o arte 16, § 4~, do Decreto-lei n9

l.59.B/77, implica colocar na prôpria hipótese de incidência
do imposto de renda, como elemento desta, a ilicitude. Defi-
nida essa hipótese de Incidência como sendo a aquisição da
disponiBilidade econômica ou jurídica de renda ou de proven-
tos de qualquer natureza, disse o legislador, na norma em
questionamento, que se considera renda o valor das multas. E
como renda tal valor não e, tem-se que se trata de ficção l~
gal, mediante a qual o infrator e punido uma
pela mesma infração.

segunda vez,

o argumento segundo o qual considerar o valor da mul-
ta como despesa favorece o infrator, permitindo-lhe que
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transfira o ônus da multa para o fisco, não tem base cienti-
fica. Lembra aquele outro, igualmente infundado, pelo qual
não deve o imposto incidir sobre rendimento decorrente de
atividade ilícita. Na verdade a ilicitude ê irrelevante. Tan
to no que diz respeito ao auferimento da renda, como no que
pertine à despesa. O que importa ê o auferimento real, efe-
tivo, da renda, pois tal fato realiz~ a hip6tese ~e incid~n-
cia tributaria respectiva.

Assim, se determinada empresa vende mercadorias por
preços acima dos tabelados, o aumento de seu lucro
precisamente desse cometimento ilícito. Podera ser

resulta
multada

pelo órgão governamental competente. Seu lucro ficara,então,
reduzido pelo pagamento da multa. Correto, pois, que o impo~
to de renda seja calculado sobre o valor líquido-, isto ..•

e,

s~5re o valor a final realmente ganho pela émpresa. A ilici-
tude ê elemento estranho à hipótese de incidência do imposto
de renda, tanto que o lucro auferido ilicitamente ê tributa-
do. Assim, incluir o valor das multas pagas, que inegavelme~
te reduziu o patrimSnio de quem as pagou, na base de cilculo
do imposto de renda, como fez o art. 16, § 49, do Decreto-
lei n9 1.S~8/77, implica transforma-lo em sanção de ato ilí-
cito, contrariando a própria definição legal do tributo.

Do ponto de vista econômico a multa ê despesa.Ninguém
ousa afirmar o contrario. Com o pagamento da multa o patrimª
nio da pessoa jurídica fica diminuído do valor corresponden-
te. Por isto não ha como se possa escriturar tal pagamento
de outro modo. Ha de ser mesmo escriturado como despesa.

Do ponto de vista jurídico a multa ê sanção pelo come
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timento de ato ilícito. A ilicitude é seu pressuposto essen-
cial. Aliás, a distinção entre o tributo e a multa reside
precisamente nisto: na hipótese de incidência da norma de
tributação não pode figurar a ilicitude, enquanto na hipóte-
se de incidência da norma sancionatória ou punitiva a ilici-
tude é essencial.

-Poder-se-ia afirmar que a tese por nos aqui .sustenta-
da é desprovida de interesse prático porque a não considera-
ção das multas como despesa está prevista em lei(Decreto-lei
n9 1.598/77, art. 16, § 49) e esta pode instituir sançoes,
de sorte que a distinção entre o tributo e a sançao não te-
ria significado prático. O acréscimo, decorrente da soma do
valor das multas no lucro líquido, para efeito de cálculo do
imposto de renda, pode ser validamente exigido, quer a títu-
lo de imposto, como a título de multa. Mas o argumento se-
ria improcedente. A distinção é valiosa porque a mult-a nao
tem exatamente o mesmo regime jurídico do tributo. Algumas
normas aplicam-se is multas e nao se aplicam aos tributos.
Os artigos 106 e 112 do Código Tributário Nacional oferecem
exemplos de normas que integram o regime jurídico das mul-
tas, tornando~o distinto do regime jurídico do tributo.

Como doutrina SOUTO MAIOR BORGES, invocando lição de
GARCIA MAYNEZ, referindo-se i definição de tributo: "Trata-
se pois de uma definição legal, que não persegue uma finali-
dade lógica ou epistemológica, mas eminentemente prática: f~
cilitar a interpretação e aplicação das normas gerais em que
intervém o tributo, termo definido como sendo uma prestação
pecuniária.,,(87 )
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Ainda no dizer do eminente Professor de Direito Tri-
butirio nos Cursos de Mestrado da Universidade Federal de
Pernambuco e Escola de Administração Fazendiria em Brasí1ia,
"para o C.T.N., queda excluída do âmBito do tributo a sanção
do ato ilícito. A hipótese de incidência tributária poderá
assim descrever determinados fatos lícitos, como ensejadores
da tributação, ação de triõutar. O fato ilícito está pois f~
ra do campo do triButo, pelo arte 3' do C.T.N., embora -nao
~ esteja do mundo jurídico, porque é precisamente o ilícito
que permitirá ao Direito exercer a sua função essencial e ti

..• - - r88}pificadora que e a rea1izaçao de atos de coaçao."L:
~ importante a distinção entre ilícito e ilícito pe-

nal, ou fato típico do direito penal. Qualquer conduta que
1esione o direito ã vida, ã liberdade e ã propriedade cons-
titui ilícito. Para ser ilícito penal, ou fato típico é pre-
ciso que coincida com uma conduta descrita em uma norma pe-
nal. O denominado furto de uso é exemplo de conduta que 1e-
siona o direito de propriedade, mas não constitui ilícito p~
na1.

Ressalte-se que a qualificação de uma atividade como
ilícita só é juridicamente valiosa se e quando feita por um
órgão competente. S~ um órgão do Poder Judiciário, no Bra-
sil, pode dizer se determinada conduta é ilícito penal. Como
oõserva, com acuidade, PAULO DE BARROS CARVALHO, é importan-
te o exame da tributação antes e depois do reconhecimento da
i1icitude pela ordem jurídica. Sem ter havido uma decisão j~
dicia1 definitiva a respeito não se pode qualificar certa
atividade como licita ou ilícita. Para o Direito Tributário
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essa qualificação é desnecessária. A autoridade da Adminis-
tração Tributária não precisa, para lançar o tributo, quali-
ficar o fato imponível como lícito. Já o órgão judicial que
impõe uma sanção penal tem de qualificar como ilícito penal
a conduta sobre a qual decide.

Se nao está o fato qualificado pela ordem jurídica co
mo lícito, ou como ilícito, por não ter havido pronunciamen-
to, a esse respeito, de um órgão competente, e o fato confi-
gura uma hipótese de incidência tributária, o lançamento po-
de ser feito. A questão reside em saber se -e admissível o
lançamento se o fato está juridicamente qualificado como ilí
cito, por decisão definitiva do órgão competente.

PAULO DE BARROS CARVALHO entende, com razao, ser inad
missível a tributação, se a ilicitude já está reconhecida p~
Ia ordem jurídica. (89 ) Realmente, um dos efeitos da condena
ção é a perda em favor da União, ressalvado o direitoldo le-
sado ou de terceiro de boa-fé, do produto do crime ou de
qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido
agente com a prática do fato criminoso (Código Penal,

pelo
art.

74, I). Assim, se perante a ordem jurídica se
auferimento, não há suporte para a tributação.

invalidou o

6.5 - Instituída em lei.

Duas questões, aparentemente sem importância, devem
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ser aqui enfrentadas porque essenciais ã adequada compreen-
sao do conceito de tributo. A primeira consiste em saber o
que significa ser institutdo. A outra consiste em saber o
ê uma lei. são questões aparentemente banais, mas realmente
pouco vale saber-se que o tributo ê prestaçio pecuniária
instituída em lei, se não se sabe o que significa ser insti
tuida, vale dizer, se não se sabe o conteúdo da função ins-
tituidora, e menos ainda se não se sabe o que significa a
palavra lei, ne ss-e contexto.

Como em geral acontece com as questões relativas ao
princípio da legalidade, a questão de saber em que consiste
a instituição ou criação do tributo reside essencialmente,
em saber se o legislador pode delegar atribuições suas e ate
que ponto pode faz~-lo. e a debatida questão da distribuição
das funç;es do Estado.

Criar um triButo e modificar o direito vigente~ e ins
ti~uir norma jurídica. Assim, s5 tem compet~ncia para faz~-
10 o 6rgão dotado de compet~ncia legislativa. Isto e afirma-
do por quase todas as constituições do mundo, como informa
VICTOR UCKMAR, arrolando os dispositivos das constituições
de expressivo número de países. Segundo UCKMAR, s6 a Consti-
tuição da URSS não estabelece o principio da legalidade tri-
butária. üw1

Mesmo assim, merece exame a questio de saber se o Po
der Legislativo pode, ao instituir o tributo, apenas dizer,
em lei, que determinado tributo ê criado, e deixar a cargo
da Administração a tarefa de definir o núcleo da Illpótese de
incid~ncia, a base de cálculo e a alíquota respectivas bem
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corno os sujeitos da obrigação triB.utária.
Tendo em vista o princfpio da ~eparação dos poderes

do Estado, a atribuição aos órgãos legislativos da competên-
cia para criar tributos deveria implicar lia exclusão de toda
e qualquer potestade normatrva por parte do Executivo.Porem,
a experiência demonstra que o~ Parlamentos não têm a possib!
lidade - seja 'pela quantidade de trabalho que devem reali-
zar, seja pelo insuficiente conhecimento dos problemas prát!
cos e dos pormenores - de exercer por inteiro a função le-
gislativa que, portanto, vai sendo confiada, sempre
maior freqUência e amplitude, ao Executivo."(91) Em

com
alguns

casos essa função legislativa e exercida pelo Poder Executi-
ve de modo pleno, mediante decreto-lei, corno aco~tece no re-
gime de nossa vigente Constituição Federal. Na maioria dos
cas~s, porem, a função normativa do Executivo, em materia

"-trioutária, e apenas regulamentar. E essa atividade regula-
mentar tem sido considerada juridicamente válida, desde que
a criação do tributo, com a individualização dos sujeitos da
obrigação tributária principal, seja reservada ao legisla-
dor, podendo o judiciário negar aplicação is normas re~ula-

. " (92)mentares que estejam em contraste com a lel. .
No sistema jurídico Brasileiro, o princípio da legali

dade está posto de tal modo que não se pode admitir qualquer
delegação legislativa, no pertinente ã definição da hipótese
na qual o tributo e devido, vale dizer, na definição da hip~
tese de incidência do tribut~. Assim, por exemplo, a denomi-
nada sobretarifa destinada ao Fundo Nacional de Telecomunica
ções, cobrada com a tarifa telefônica, com a indicação sim-
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plificada F.N.T., sendo um tributo, como entendeu SILVIO DO-
BROWOLSKI, implica flagrante violação do princípio da legali
dade(93 ). Realmente, a mencionada sobretarifa não foi cri~
da por lei. A Lei n9 4.117, de 17 de agosto de 1962, apenas
autorizou a criação de sobretarifas pelo Conselho Nacional
de Telecomunicações, destinadas a obtenção de recursos para
constituição do Fundo Nacional de Telecomunicações, por ela
'então criado. A sobretarifa, em suas diversas modalidades,
foi criada por resolução e decisão do CONTEL e por portaria
do Ministro das Comunicações. Coube, aliás, ao CONTEL,em vir
tude de disposição expressa da lei n9 4.117/62, fixar os cri
térios para a determinação da tarifa em questão (art. 101).

Realmente, no Direito Tributário brasileiro ha normas
expressas e específicas a indicar o conteúdo do princípio da
legalidade. Normas da própria Constituição Federal (artigos
19, I e lS 3, § 29) e do Código Tributário Nacional que', embo
ra votado como lei ordinária, é indiscutivelmente uma lei
complementar, pelo fato de que a matéria no mesmo tratada -e
hoje de trato privativo da lei complementar. As normas da
Consti tuição indicam a adoção do princípio da Legali dade em
nosso sistema jurídico, enquanto as normas do Código Tribut~
rio Nacional indicam o seu conteúdo, vale dizer, especificam
a matéria compreendida na denominada reserva legal.

O princípio da legalidade é fruto de um momento his-
tórico superado, qual seja o do Estado liberal.Também o pri~
cípio da separação dos poderes da Estado é tido como decaden
te, porque incompatível com a ampliação dos fins do Estado
e com a posição em que este se deve colocar "para proteger
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eficazmente a liberdade do indivíduo e a sua persona1ida-
de.,,(94) Um e outro, porém, perduram nos textos cons t í tuc í c-
nais. Há mais de vinte anos, PAULO BONAVIDES, considerando a
liberdade contra o Estado uma idéia morta, fazia dramática
advertência: "ou alcançamos a liberdade no Estado,e para ta!!.
to se mostrará obsoleto o princípio constitucional clássico,
ou, com a hipertrofia dos fins do Estado, seremos esmagados

,pela ascensão do totalitarismo estatal, que já deu e conti-
nua dando, sombrias mostras da maneira impetuosa e da irre-
freável desenvoltura com que é capaz de suprimir, a golpes
de opressão, a democracia e a 1iberdade."('~S) Mas o cami-
nho sugerido pelo ilustre jusfi1ósofo conterrâneo, o par1a-
mentarismo, não foi trilhado. Nem se encontrou qualquer ou-
tra fórmula capaz de viabi1izar a defesa das liberdades indi
viduais, vendo-se, pelo contrário, cada dia ~ais esmagado o
indivíduo, sob o argumento, nem sempre sincero, da preva1ên-
cia do interesse social.

~ nesse quadro, pouco otimista, que se justifica a
permanência, no texto constitucional, do princípio da 1ega1i
dade. À mingua de melhor instrumento de defesa do indivíduo,
é plenamente válido o uso do instrumento antigo, mesmo des-
gastado pelo duro e inevitável embate com a realidade de nos
sos dias. E outro talvez não tenha sido o motivo pelo qual
nossa Constituição dispensou tanto cuidado ao princípio, es-
pecialmente em matéria tributária. Vedou à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, a instituição e
o aumento de tributo, sem que a lei o estabeleça, a nao ser
nos casos nela própria previstos (art. 19, 11). Ao cuidar
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"dos direitos individuais" assegurou que "nenhum tributo se-
râ exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça ..."(art.
153, § 29).

o Código Tributârio Nacional, por seu turno, reproduz
a regra vedando a instituição de tributo sem que a lei o es-
tabeleça (art.99), e explicita o princípio em toda a sua ex-
tensão, estabelecendo que: somente a lei pode instituir, ex-
tinguir, majorar e reduzir tributo, com as ressalvas expres-
samente previstas; só a lei pode definir o fato gerador da
obrigação tributária principal, fixar as alÍquotas e bases
de cálculo, cominar penalidades e estabelecer as hipóteses
de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributârios,ou
de dispensa ou redução de penalidades (art. 97).

Na verdade, dizer que somente a lei pode estabelecer
a instituição de tributos (CTN art. 97, I) seria suficiente.
Mas o Código foi além. Disse que somente a lei pode é~tabel~
cer a definição do fato gerador da obrigação tributária pri~
cipal e do seu sujeito passivo. Com isto já ficou afastada a
possibilidade de fixação, em qualquer ato normativo diverso
da lei, de qualquer elemento necessârio ã determinação do
tributo, em todos os seus aspectos. Mas o Código não ficou
aí. Determinou, ainda; que somente a lei pode estabelecer a
fixação da alÍquota do tributo e da sua base de cálculo(art.
97, IV). Assim, ficou inteiramente excluída a possibilidade
de se admitir, por via de interpretação em que se desse -a
expressão fato gerador um sentido menos abrangente, o estabe
lecimento, em normas diversas da lei, de elementos -necessa-
rios ã fixação 'do quantum do tributo, ou do sujeito passivo
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respectivo.
Com efeito, descrever o fato gerador da obrigação tri

butária, ou, em outras palavras, fixar a hipótese de incidên
cia da norma de tributação, significa fixar todos os elemen-
tos de que se pode necessitar para a determinação do quan-
tum do tributo e do sujeito passivo correspondente. A hipót~
se de incidência tributária, como ensina GERALDO ATALIBÁ, ..•

e

uma unidade formal e sub stanc ial , E os elementos ou dados de
que se necessita para a determinação do quantum do tributo e
de seu sujeito passivo, na verdade não passam de aspectos da
hipótese de incidência, pois "esta categoria ou protótipo (hi:.
pótese de incidêncial se apresenta soB variados aspectos,
cuja reunião lhe dá entidade. Tais aspectos não vêm necessa-
riamente arrolados de forma explícita e integrada na lei.Po-

..•de haver e tal e ° caso mais raro
1

uma lei que os enumere e
<,

especifique a todos, mas, normalmente, os aspectos integrati:.
vos da hipótese de incidência estão esparsos na lei, ou em
diversas leis, sendo que muitos são implícitos no sistema j~
rídico. Esta multiplicidade de aspectos não prejudica, como
visto, o caráter unitário e indivisível da hipótese de inci
dência." (gfd

Com as disposições expressas e explícitas do CTN,ain-
da que se pretenda interpretar a expressão fato gerador da
obrigação tributária do modo mais restrito,entendendo-se que
a mesma abrange apenas o núcleo, ou aspecto material da hip~
tese de incidência, não seria possível excluir da reserva le
gal a determinação dos demais aspectos. Tem-se, portanto, co
mo induvidoso, que no sistema jurldico brasileiro somente a
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lei pode estabelecer a hipótese de incidência trioutária, em
todos os seus aspectos. Outro não ê o entendimento de ATALI-

-Ó»

BA, que invoca a este propósito, lição de ALBERTO XAVrER~7)
Assim, a primeira das duas questões aqui enfrentadas,

vale dizer, a questão de saber o que significa ser instituí-
da (a prestação de que trata o art. 39 do CTN) , fica equaci~
nada: a prestação em causa ê instituída quando a lei define
a respectiva hipótese de incidência em todos os seus aspec-
tos, vale dizer, define o fato imponível, indicando o crité-
rio de dimensionamento deste (Base de cálculo, ou base imp~
nível) a quota, ou parte, atribuída ao fisco (aliquota), o
sujeito ativo e os critérios de determinação do sujeito pas-
sivo, e ainda as circunstâncias de tempo, e de lugar, para o
nascimento da relação jurídica triButária.

Passemos, agora, ã questão de saBer o que significa a
palavra lei, no art. 153, § 2~, da ConstItuição Federal, e
no art. 97, do Código Tributário Nacional.

A doutrina jurídica, tradicionalmente, tem se referi-
do a lei em sentido formal e em sentido material. Em sentido
formal, lei ê o ato jurrdico produzido pelo órgão estatal
competente para exercer a função legislativa, com observân-
eia do processo para tanto estaBelecido pela Constituição.
Lei, em sentido material, ê a norma geral abstrata. Uma lei
que autoriza a União a criar uma empresa púBlica, por exem-
pIo, só é lei em sentido formal. Não ê regra de conduta. Não
é norma geral e abstrata. Não ê lei em sentido material. E
uma norma de conduta, geral e aBstrata, que não tenha sido
produzida pelo órgão estatal competente para o exercício da
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função legislativa, com observância do processo estabelecido
pela Constituiçio para a elaBoraçio das leis, nio ~ lei em
sentido formal. "Assim, a palavra lei tem um sentido amplo
e outro restrito. Lei em sentido amplo ~ qualquer ato jurídi
co que se compreenda no conceito de lei em sentido formal
ou em sentido material. Basta que seja lei formalmente, ou
materialmente, para ser lei em sentido amplo. Ja em sentido
restrito s6 ~ lei aquela que o seja tanto em sentido formal
como em sentido material." (98}

Quando a Constltuiçio refere-se g lei, trata-se de
lei em sentido estrito. Nio se admite um tributo, mesmo que
instituído por ato do 6rgio dotado de competência legislati-
va, se dirigido a determinada pessoa, vale dizer, se a norma
que o instituiu for individual. Do mesmo modo nio se admite
tributo, mesmo criado por norma de carater geral, se tal nor
ma nio ~ouver sido produzida por quem, nos termos da Consti-
tuição, tenha competência para exercer a funçio legislativa.
E esta a conc Lus-âo a que se chega mediante a analise de nos-
so sistema jurrdico que assegura nio apenas a legalidade da
tributaçio, mas tamD~m a igualdade de todos perante a lei.

Para MANOEL GONÇALVES FERREfRA FILHO ~ importante a
dis~inção entre atos normativos gerais e atos normativos in-
dividuais. "Se "norma ~ o sentido de um ato atrav~s do qual
uma conduta ~ prescrita, permitida ou, especialmente, facul-
tada, no sentido de adjudicada ã competência", como ensina
KELSEN, nio ~ incorreto distinguir entre as normas gerais
que prescrevem conduta a pessoas indiscriminadas que possam
estar numa mesma situação, e normas individuais que prescre-
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vem conduta a pessoa, ou pessoas discriminadas. "E esclarece
aquele eminente constitucionalista: "A expressão "ato norma-
tivo", assim, empregada com toda sua extensão, tanto aprange
a produção de normas gerais como de individuais. Entretanto,
no seu uso mais comum, quando se fala em ato normativo sô se
tem em mente a pr~dução de normas gerais. Por sua . --lmportan-
cia e porque de certo modo as normas individuais nela s~ con
têm, as normas gerais e as questões ligadas a sua produção
ocupam o primeiro plano. Por isso, não ê inexato tratar ape-
nas da sistematização das normas gerais quando se procura a
srs-t emà t í ca do ato norma tivo. "C9..91

Segundo MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO, "a lei ordi-
nária é o ato legislativo típico. ~ um ato normativo primá-
rio. Em regra, edita normas gerais e aostratas, motivo por
que, na lição usual, é conceituada em função da generalidade
e da aBstração. Não raro, porém, edita normas particulares,
caso em que a doutrina tradicional a designa por lei formal,
para su~linhar que lei propriamente dita ê aquela, a que tem
matéria de lei, por isso chamada de "lei material". Essa dis
tinção, contudo, não traz vantagens, além de não ser, muita
vez, fácil de marcar. De fato, quanto ao momento de instau-
ração e, sobretudo, quanto ã eficácia (que é o mais importag
te) lei dita material lei dita formal estão ..a e a num so e
mesmo plano. " (10:.0.}

HERMES LIMA ensina: "Uma das caracteristicas da lei
.. geral. Lei - regula relações de modoe ser comum e que nao ge-
ral e abstrato não se pode considerar jurídica, pois sendo o
direito regra de coexistência social implica ordem, igualda-
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de, exclusão de arbítrio individual, ensina textualmente CO-
VIELLO D" " 1 t""" t ,,(101),• 1Z1am os romanos: ex res-t. commune' praecep um. ' ,
Entretanto, admite que "pode a lei ser material ou formal.
No primeiro caso, a lei encerra preceito de conduta e, por-
tanto, cria direito objetivo. Nesse sentido ê que a .•

elei
fonte de direito. No segundo caso, embora igualmente elabora
da pelo Legislativo, não contem preceito juridico, mas'ape-
nas um ato de autoridade. Exemplo: a lei do orçamento."ClU2)

Como se vê, hâ certa contradição em HERMES LrMA. Ser
comum e geral não é o mesmo que ser geral e abstrata. Por o~
tro lado, se a lei é uma só, desde que emanada da autoridade
competente e na devida forma, não se pode ter como caracte-
rística da lei o ser comum e geral.

DEL VECCHtô distingue a lei formal da lei material .
..para ele, "temos a Le r formal, sempre que s-e reunam os r equ í,

sitos extrrnsecos de que a criação da lei depende;
<,

temos a
lei material, sempre que, alem dos referidos requisitos, se
ne s depare c ert o conteúdo jurídico." (10.3)

Para DEL VECCHto, porem, a lei material não é neCessa
riamente geral e abstrata. Diz ele: "Alguns consideram' leis
meramente formais as que regulam uma relação individual de-
terminada (por exemplo: a concessão, por lei, da cidadania a
certa pessoa; a expulsão, por lei, da família ex-reinante do
território nacionall. Pode observar-se que, mesmo em tais
casos, não faltam os elementos fundamentais da juridicidade,
visto que, embora limitando-se a casos particulares, a lei
mantêm ainda o caráter da imperatividade e da bilateralida-
de." ClQ4}
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Em GROPPALf a distinção entre leis formais e leis ma-
teriais reside na eficácia. "Os comandos contidos nas leis
formais e nas leis materiais, emBora tenham a mesma força im
perativa, tBm, no entanto, uma eficicia diferente, porque as
leis formais, sendo consideradas como a manifestação por ex-
celBncia da vontade do Estado, como aquelas que são emanadas
de órgãos em contacto mais directo com o povo e, assim, 'mais
representativos da sua consciência, das suas necessidades e
das sua~ aspiraç5es, constituem limites dentro dos quais se
devem manter as leis materiais. ,,(1051 Para ele, "a caracte-
rrstica de generalidade e de aBstração, 8 uma das notas mais
evidentes da norma jurídica, querendo-se significar com isso
que ela, normalmente, não vale para casos concretos e parti-
culares, mas para uma pluralidade de casos indeterminados,
que apresentam, ou poderão apresentar no futuro, certas ca-
racterísticas comuns. Normalmente, qualquer preceito Jurídi-
co, em vez de um caso concreto ou particular, prevB e regu-
Ia, l)..ipoteticamente,uma s8rie infinita, um tipo abstrato;
preferimos dizersgrie infinita e nã6 C6tijUnto, porque aque-
la, em oposição a este, designa um grupo indefinido de si-
tuações." (lQú)

Segundo JOS~ DE OLIVEIRA ASCENSÃO, as várias regras
que exprimem a ordem' jurídica são hipotéticas, no sentido de
que, "pairando sobre a vida social, só se aplicam quando se
produz um facto que corresponde ã sua própria previsão'.'UQ7)

Coloca ele em primeiro plano, como característica da norma
jurídica a generalidade e a aBstração. A generalidade con-
siste em que a norma não se refere a pessoas determina-
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dàs.(lO@ "A generalidade contrap5e-se i individualidade. E
geral o preceito respeitanteaos cidadãos, individual o res-
peitante ao cidadão x; geral o preceito soBre chefes de re-
partição, individual o preceito respeitante ao chefe da l~
repartição de certa Direcção-Geral." OU9..) Coloca em dúvida a
generalidade dos preceitos respeitantes ao Presidente da Re-
pública, constantes da Constituição política, mas assevera
que tais preceitos são gerais, pois "o que interessa a gene-
ralidade e que a lei fixe uma categoria, e não uma entidade
individualizada. Se o preceito refere a categoria Presidente
da Repúfilica a lei ê geral; se refere a pessoa determinada
que em certo momento é o seu suporte, é individual." ÚlU)

Insiste ASCENSÃO na necessidade de se distinguir a g~
nenÜídade da:'pl.ur-a l.i.dade , "Se se dispõe que três governado-
res são chamados ~ capital, há pluralidade de implicados,mas
não temos um preceito geral." Clll1 Para ele , "quando se fa-
la em afistração como caracterrstica da regra jurídica quer-
se normalmente dizer que os factos ou situações previstas p~
Ia regra não não-de estar já concretizados; são factos ou si

••• d f d " - .,,0.12) /tuaçoes que e uturo po em surg1r ou nao surgir. ~.
Como se vê, ASCENSÃO distingue a generalidade da ~-

r'alí.dade , mas não chega a distingui-Ia da abstração.
A propósito dos conceitos de lei e de norma jurídica

inúmeras outras manifestações doutrinárias poderiam ser men-
cionadas. Giram todas em torno dos mesmos pontos e a ques-
tão terminolôgica e, também, aqui, responsável pelas diver-
gências. Importante, porem, e colocar aqui o que nos parece
ser de maior valia para a adequada compreensão deste estudo,
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sem a pretensão de fazer doutrina no âmfiito da Teoria Geral
do Direito.

O conceito de norma jurídica situa-se no âmbito da
Teoria Geral do Direito. g um conceito de logica-jurídica.
universal e essencial ã compreensão do fenômeno jurídico. Já
o conceito de lei ê um conceito jurídico-positivo. Por isto
os dois conceitos, emoora intimamente correlacionados, -nao
são necessariamente coincidentes. Mesmo que se entenda a lei
no sentido de n6~majU~rdi~a, ainda assim os dois conceitos
são inconfundíveis. Alei ê produção estatal e existem nor-
mas jurrdicas produzidas por pessoas não estatais. de sorte
que con~undtr lei com norma jurídica seria operar desastro-
sa redução, como adverte, com propriedade. o professor ARNAL

DO VASCONCELOS.:Q.l31
O ordenamento jurídico ê composto de-~rescrições que

podem ter por objeto ações concretas, como, por exeIIlElo, o
contrato de compra e venda que fulano fez com cicrano. E po-
dem ter por objeto tipos de ações, como, por exemplo, os con
tratos de compra e venda.

Se a prescrição tem por objeto uma ação concreta " sua
eficácia termina com a ocorrência da conduta prescrita.Se t~
davia, a prescrição t~m por oBjeto uma ação tipo, sua eficá-
cia abrangerá todos os comportamentos que possam ser incluí-
dos na ação tipo, du, em outras palavras, sua eficácia se re
nova toda vez que o sujeito ao qual se dirige estiver na si-
tuação de ter que realizar a ação a que se refere.

Há no ordenamento jurídico inúmeras prescrições que.
não obstante tenham a forma de lei, tem conteúdo de ato admi
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nistrativo, vale dizer, dizem respeito a uma situação parti-
cu1ar e não a uma ação tipo. A Lei n~ 7.145, de 23.11.83,por
exemplo, estabelece: "A pensão espe c í.a.I concedida pela Lei
n9 2.637, de Q9 de novembro de 1955, a ADELINA DE GONÇALVES
CAMPOS, viúva do ex-magistrado Francisco Gonçalves Campos ,
fica reajustada no valor correspondente a 2 (duasl vezes o
maior salário mínimo vigente no País." (art. 1 '? 1. E fácil,
porém, perceber a d í st tnç âo que fLá entre.a prescrição: "E cO!!
cedida a AUGUSTO SCHULZE, filho de Gustavo Scnu1ze e Frida
Hardt, considerado inválido em conseqUência da explosão aci-
dental de uma granada, em 3Q de março de 1957, deixada em 10
cal onde foram realizados exercfcios de tiro pelo então 23'
Re grmerrt e de Infantaria, pensão especial, mensal, equivalente
a 2 (duas) vezes o maior salário mínimo vigente no País '.'(Lei
n~ 7.142, de 23.11.83, arte 1'?). E, outra que diz: "Aquele
que, por ação ou omissão vo1untgria, negligência, ou
dência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem,

'-,lmpru-
fica

obrigado a reparar o dano." (Código Civil, arte 159). Entre-
tanto, poucos se preocupam com a explicação doutrinária da
diferença entre essas duas prescriç5es. Mas essa diferença é
fundamental ~ compreensão dos conceitos de lei de norma ~-
rídica.

Em diversos de seus dispositivos a Constituição Fede-
ra1 prescreve a necessidade de lei como instrumento de atos
administrativos. Nesses casos a lei não tem conteúdo normati
vo, não tem eficácia repetitiva, pois não diz respeito a uma
ação-tipo, mas a uma situação concreta. A criação de cargos
públicos, por exemplo, ê feita por lei (C.F. arte ~3, V) ,me~
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mo em se tratando de.cargelS>nC!âm1ittEldo J'udtc.:tár:t<:lElU do L~

gislativo (C.F. art. lQ8, § 2~1. A criação de empresa pÚQli~
ca, como ato de intervenção no domrnio econômico, também ..•

e

exemplo de ato administrativo, vale dizer, ato de efeitos
concretos, :t'ormalizademediante lei CC.F. art , 163 e Decre-·
to-lei n~ 2QQ, de 2S.Q2.l~67, art. S~, rr1.

Emoora alguns juristas utilizem a expressão norma ~-
rrdica para designar qualquer das duas especies de prescri .•.
ções acrma mencionadas, parece-nos que predomina o uso da
expressãe para designar apenas as prescriç5es aBstratas, va-
le dizer, aquelas que têm p<H' oBjeto uma ação tipo. (].14l

No Direito Positivo Brasileiro entende~se como lei a
prescrição jurídica emanada do Poder Leg~slativo, oBservado
o processo de elaBoração previsto na Constituição, ou do C~e
:t'edo poder Executivo a quem esta atriBuiu; desempen~ ex~
cepcional da atividade legislativa. Tanto pode ter como ~Qj~
to uma ação~típo Como uma ação concreta.

Realmente, como no exemplo já aqui menc~enado hâ pou~
co, a atividade legislativa, desempennada por quem tem comp~
tência para fazê~lo, e com oãs er-vânc ra do preces-se cenetLtu-s,

cionalmente para tanto determinado, tem como re~ultado
prescrição concreta. Essa prescrição jurrdica, assi~,
lei, pelo menos do ponto de vista jurídico formal.

I's-t o não sígni:t'ica,porem, que uma prescrição. cenc re
ta seja instrumento háliil para a instituição. de triQuto, c~~,
mo já demonstrado.

Por outro Lado , a pr0pôstto do conceit~ de lei,' Leva,

prcbLema a que.stâo de. saTie.rse o triliuto pode S,'ercriado P(',)1;'
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decreto-lei. Na interpretação do arte 55, 11, da Constitui-
çao Federal em vigor, dividem-se os doutrinadores. De um la-
do, juristas os mais respeitiveis, entre os quais se desta-
cam ALIOMAR BALEEIRO(115) e GERALDO ATALIBA(116) sustentam
não ser o decreto-lei um instrumento hibil para instituir ou
majorar tributo. Do outro lado, juristas não menos ilustres,
entre os quais ANTONIO ROBERTO SAMPAIO D6RIA, FÁBIO FANUC-
CHI, HAMILTON DIAS DE SOUSA e ALBERTO PINHEIRO XAVIER (117)
S'ustentam a tese oposta. Tanto uns, quanto os outrOs, desen-
volvem excelentes argumentos, muitos dos quais, porém, tanto
de um lado, como do outro, não são argumentos jurídico-cien-
tíficos.

Alíis, como ensina KELSEN, "a interpretação jurídico-
científica não pode fazer outra coisa senão estabelecer as
possfve;s significaç3es de uma norma jurídica. Como conheci-
mentci J seu 05jecto, ela não pode tomar qualquer declsão en
tre as ossibílidades por si mesma reveladas, mas tem de dei
xar ta' decisão ao órgão que, segundo a ordem jurídica,é com
petente ~ara aplicar o Direito. Um advogado que, no interes-
se do se'] constituinte, propõe ao tribunal apenas uma' das
virias ~n~erpretações possíveis da norma jurídica a aplicar
a certo ~aso, e um escritor que, num comentirio, elege uma
interpre~ação determlnada, de entre virias interpretaçõés
possíveis, como a única "acertada", não realizam uma função
jurídico-c", ntífica mas uma função jurídico-política (de po-
lítica jur~dica). Eles procuram exercer influência sobre a
criação do Direito. Isto não lhes pode, evidentemente, ser
proibido. Mas não o podem fazer em nome da ciência jurídica,
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como freqUentemente fazem." (18)
Do ponto de vista jurídico-científico a questão de sa

ber se o decreto-lei é instrumento hábil para instituir ou
majorar tributo esta superada em face da orientação adotada
pelo Supremo Tribunal que ê, como se sabe, o órgão competen-
te para, em última instância, realizar a interpretação autên
tica.

No que pertine ã questão de saber se o decreto-lei ..e
ou não compatível com o principio da anterioridade, também ê

possível sustentar tanto uma resposta negativa quanto uma
resposta afirmativa. Parece-nos que o simples fato de refe-
rir-se a Constituição Federal, em seu art. 55, tanto aos "c~
sos de urgência" como aos de "interesse público relevante",
ê bastante para afastar qualquer incompatibilidade entre o
decreto-lei e o principio da anterioridade.

Entendemos ser o decreto-lei um instrumento jurídico
indesejável. Isto, porém, não nos autoriza a afirmar a sua
invalidade, pois reconhecemos que a nossa Constituição, nes
te ponto, está longe de ensejar uma interpretação unívoca.
Aliás, como adverte KELSEN, "a interpretação jurídico-cienti
fica tem de evitar, com o máximo cuidado, a ficção .de que
uma norma jurídica apenas permite, sempre e em todos os ca-
sos, uma só interpretação: a interpretação "correcta". Isto
ê uma ficção de que se serve a jurisprudência tradicional p~
ra consolidar o ideal da segurança jurídica. Em vista da pl~
rissignificação da maioria das normas jurídicas, este ideal
somente ê realizável aproximadamente." U19J

Por outro lado, tendo em vista não apenas as normas
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da Constituição pertinentes ao decreto-leit mas todo o Direi
to Positivo brasileirot no qual se encartam também as deci-
sões judiciaist parece-nos inegável a compatibilidade entre
o Decreto-lei e o principio da anterioridade.

Assimt resolvemos a questão de saber o que ê leit no
contexto do arte 39t do Código Tributgrio Nacionalt afirman-
do que ~ uma prescrição jurídica abstratat vale dizer,. uma
prescrição jurídica de eficacia repetitivat produzida ~
quem tenha competência para exercer ~ função legislativa e
com observância do processo constitucionalmente estabelecido
para tal.

Não bastat porêmt dizer-se que a instituição do tribu
to há de ser feita por lei, mesmo entendido o termo em seu
sentido estrito. ~ que a lei poderia ser de tal sorte vaga
que os elementos determinantes da decisão dã autoridade admi
nistrativa não estivessem nela fixados. E se assim fossetre~
taria inútilt praticamente, o principio. Não bastat portan-
to, o exame da fonte de produção jurídica. ~ importante, i-
gualmentet o exame do grau de determinação da conduta conti-
da na norma. A norma instituidora do tributo ha de descrever
a hipótese de incidência de tal sorte que fique reduzido ao
mrnimo possível o subjetivismo de seu aplicador. O arte 97
do CTN é indicativo desse entendimento.

No dizer de ALBERTO XAVIERt lia idéia de que em maté-
ria de tributos a lei é o único instrumento de realização da
justiça material não podia conduzir apenas ã proclamação de
uma reserva de lei formal, com as correspondentes exclusões
do costume e do regulamento. Tornava-se ainda indispensável
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que essa mesma lei disciplinasse os atos do poder administra
tivo de uma forma tão completa que a expressão da justiça e~
tivesse por inteiro contida nos termos da lei. com exclusão
de qualquer margem de arbitrio dos ôrgãos de aplicação do di
reito ..,lI20)

~ certo que uma determinação total e absoluta da con-
duta em uma norma não e. pelo menos de um modo geral. prati-
cável. A indeterminação e muitas vezes voluntária. e muitas
vezes involuntária. explicando-se. esta última. pela plurall
dade de significações de uma palavra ou de uma seqUência de
palavras em que a norma se exprime. "Sendo assim. a interpr~
tação de uma lei não deve necessariamente conduzir a uma úni
ca solução como sendo a única cor~ecta. mas possivelmente a
várias soluções que - na medida em que apenas sejam aferidas
pela lei a aplicar - têm igual valor. se bem que apenas uma
delas se torne Direito positivo no acto de 6rgão aplicador
do Direito - no acto do tribunal. especialmente, Dizer que
uma sentença judicial e fundada na lei. não significa.na ver
dade. senão que ela se contem dentro da moldura ou quadro
que a lei representa - não significa que ela ê ~ norma"indi-
vidual. mas apenas que e uma das normas individuais que po-
dem ser produz idas dentro da moldura da norma geral." (121)

De qualquer forma. pelo meno~ a indeterminaçio inten-
cional deve ser afastada. A lei deve conter o maior grau de
determinação possível da conduta em materia de tributação. E
assim deve ser não apenas em se tratando de materia contida
no campo da reserva lega~. definido em nosso Direito Positi-
vo pelo art. 97 do CTN, como em qualquer aspecto da relação
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tributária. Assim, os regulamentos e normas outras integran-
tes da denominada "legislação tributária", também devem con-
ter o maior grau possível de determinação da conduta, de sor
te a evitar atividade discricionaria, incompatível com o con
ceito legal de tributo, esteriotipado no arte 3~ do Código
Tributário.

6.6 - Cobrada mediante atividade administrativa plenamente
vinculada.

~ sabido que o Direito, vale dizer, o sistema normatl
vo, é um sistema de limites ã liBerdade humana. Assim, a au-
toridade administrativa tem no sistema jurídico limites ao

"-desempenho de suas atriBuições.Esses limites ,podem ser mais,
ou menos estreitos. Em conseqUência, a liBerdade de que a a~
toridadeadministratíva dísp;e no desempenho de suas tarefas
não ê a mesma em todas as situações.

Tendo em vista o grau de liBerdade conferido ã autori
dade para o desempenho de suas atriBuições, os atos adminis
trativos podem ser classificados em: (a) discricionários; e
~l vinculados." Fala-se, tamBém, dos atos arbitrários. são
aqueles em cuja prática a autoridade administrativa não re-
conhece nennum limite jurídico. Tais atos, precisamente por-
que caracterizados pela inoBservância de quaisquer limites j~

rídicos, são incompatíveis com o Direito e, assim, ficam fo
ra do campo de estudos do jurista.
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Conceituam-se como atos administrativos discricioná-
rios aqueles em cuja prática dispõem as autoridades de ampla
liberdade que lhes é conferida pela lei. Já os atos vincula-
dos são aqueles em cuja pratica as autoridades administrati-
vas não dispõem de nenhuma liberdade, posto que a norma juri

...• .dica estabelece, em todos os seus aspectos, o unlCO ~omport~
mento legalmente possível. "Nessa categoria de atos adminis-
trativos, a liberdade de ação do administrador é mínima,pois
terá que se ater ã enumeração minuciosa do direito positivo
para realizá-Ias eficazmente. Deixando de atender a qualquer
dado expresso na lei, o ato S nulo, por desvinculado de seu
tipo <padr-âe . " (122)

Há quem pretenda caracterizar o ato vinculado como
sendo aquele praticado de acordo com a lei. Nisto reside, p~
rém, evidente impropriedade. O ser praticado de acordo com
~ lei não se presta para caracterizar o ato vinculado~ pois
também o ato discricionário é praticado de acordo com a lei.
Ato praticado em desacordo com a lei é ato arbitrário.

No dizer de CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO,"atos vin
culados seriam aqueles em que, por existir prévia e objetiva
tipificação legal do único possível comportamento da adminis
tração em face de situação igualmente prevista em termos de
objetividade absoluta, a administração ao expedi-los não in-
terfere com apreciação subjetiva alguma." Já os atos discri-
cionários, segundo CELSO ANTONIO, "seriam os que a adminis-
tração pratica com certa margem de liberdade de avaliação ou
decisão segundo critérios de conveniência e oportunidade fo~
mulados por ela mesma, ainda que adstrita ã lei regulamenta-
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. '- d ,(123)dora da expedlçao eles.'
Discricionariedade nao se confunde com arbitrarieda-

de. "Discricionariedade é liherdade dentro da lei, nos ter-
mos dela e exclusivamente para dar exato atendimento às fina
lidades estipuladas. Mas é também, antecipada aprovação, pe-
la lei, do critério adotado pelo administrador, desde que
mantido no interior das possibilidades comportadas pela re-
gra normativa a cumprir e orientado em direção ao fim por
ela estipulado.,,(124) A norma que confere poder discricioná-
rio geralmente diz que isto, ou aquilo, poderá ser feito des
ta ou daquela forma, ~ critério da autoridade administrati-
va. E a autoridade decide, em cada caso, do modo que entende
seja melhor alcançado o fim perseguido pela atividade admi-

.Ó:

nistrativa. "Daí que discricionariedade e apreciação sub j et í

va caminham "pari passu". Só há discricionarledade onde cai-
ba algum subjetivismo. Reversamente, não há discrici6fraried~
de onde, pelo teor da dicção legal, falte espaço para inter-
ferência de alguma avaliação subjetiva, para alguma o~

- ,,(125)çao.
Se a atividade de tributação fosse discricionária, a

norma jurídica tributária diria, por exemplo, que determina-
do tributo seria cobrado de todas as pessoas que tivessem ca
pacidade contributiva, na medida desta e de modo a satisfa-
zer as necessidades do Tesouro Público. Como se vê, a autori
dade da Administração Tributária disporia de ampla margem de
poder discricionário para determinar o valor do tributo que
iria exigir de cada um. Isto, por razões evidentes, não con-
duziria a bom resultado.
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AMILCAR DE ARAOJO FALCÃO já ensinava que nos atos ad-
ministrativos nem a vinculação nem a discrição "aparecem na

I..•... I .,. -pratlca em carater aBsoluto, de modo que a distinçao das
..duas categorias se faz, concretamente, tendo em vista o cara

ter que seja predominante no ato."(1261 E adiante esclare-
cia: "Assim é que a vinculação do ato pode referir-se a al-
gum dos seguintes aspectos, isolada ou conjuntamente: conteú
do, efeitos, forma e obrigatoriedade de emanação ou execu-
ção."U271

Segundo HELY LOPES MEIRELLES, "dificilmente encontra-
remos um ato administrativo inteiramente vinculado, porque
haverá sempre aspectos sobre os quais a Administração terá
opções na sua realização. Mas o que caracteriza o ato como
vinculado é a predominância de especi~icações da lei sOQre
os elementos deixados livres para a Administração.,,(128)

Toda a questão está em safier se ê poss1vel, ou,nao, a
descrição na norma, de uma hipôtese de incidência da qual
não participem conceitos vagos. Com efeito, há discriciona-
riedade quando a norma, no dizer de CELSO ANTONIO BANDEIRA
DE MELLO, "a) ou não descreve antecipadamente a situação em
vista da qual será suscitado o comportamento administrativo
(por ex., suponha-se uma norma nestes termos: "O Presidente
da República poderá mudar a capital do País". Não há indica-
ção do pressuposto, isto é, do motivo, da situação que auto-
riza a prática do ato); bl ou a situação é descrita por pal~
vras que recobrem conceitos vagos, dotados de certa impreci
são e por isso mesmo irredutiveis ã objetividade total, re-
fratários a uma significação univoca inquestionável(por ex.,
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suponha-se uma norma nestes termos: "Os que se comportarem
de modo indecoroso deverão ser expulsos do cinema" - o pres-
suposto comportamento indecoroso, ressente-se de alguma flui
dez}; c} ou, independentemente de haver previs-ão da situação
(contemplada mediante conceito preciso ou impreciso) a norma
confere no próprio mandamento uma liBerdade decisória, que
envolve exame de conveniência, de oportunidade, ao invés de
um dever de praticar um ato especifico. Neste caso, ela pod~

~ -ra haver outorgado certa liberdade ao administrador para nao
praticar o ato ou praticá-Io num ou noutro sentido (por ex.,
suponha-se norma nestes termos: "A Administração poderá a re
querimento do interessado, converter em pecúnia a licença-
prêmio a que o funcionário faça jus", ou ainda: "A Adminis-
tração poderá conceder um prêmio de Cr$SO.QOO,OO a quem haja

-preenclU.do tais e tais condições"l. Finalmente, registre-se
que nos casos em que o pressuposto não seja enunciado' pela
lei ou, havendo sido, sua. descrição recubra conceito vago ou
impreciso, a caracterização do motivo autorizador do ato de-
penderá de seu ajustamento! finalidade legal. (Com efeito:
toda norma administrativa visa a alcançar um interesse .públi
co, uma finalidade pública); d) finalmente, o objetivo legal
costuma ser descrito de forma apenas genérica (o "interesse
público") ou, em sendo especifica ("moralidade pública, saIu
bridade pública, ordem pública", por exemplo) contempla con-
ceito padecente de certa imprecisão, certa indeterminação o~
jetiva, como nos exemplos aludidos. Esta imprecisão refluirá
sobre o próprio motivo. Pense-se no exemplo já aventado: a
Administração deverá expulsar dos locais de espetáculo públi
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co, os espectadores que se portem indecorosame~te, a fim de
proteger a moralidade púBlica. Como saber o que ê ou não in-
decoroso? Depende da noção que se tenha de moralidade públi-
ca. Ora, como esta ê conceito dotado de certa elasticidade,
sua imprecisão ê que ira tornar fluida a noção de ato indeco
roso." C129J

Como se vê, a discricionariedade ê evitável em al~
guns, mas não em todos os casos. A lei tributgria não pode
excluir a discricionariedade na situação descrita na letra
"o", acima, pois não se pode redigir uma norma utilizando so
mente conceitos inteiramente oBjetivos, vale dizer,conceitos
sem alguma vaguidade.

Volta-se, desta forma, R questão mais delicada da Ci-
ência do Direito, que ê a questão da interpretação. E na me-
dida em que se admite que a Ciência do Direito não tem meios
para conduzir a uma interpretação da norma que seja ....••. .,. .•a unl.ca
correta, tem-se de admitir a impossibilidade de
absoluta do comportamento ã norma.

E se assim g, a questão que se coloca ê a de saoer o

vinculação

que significa o advérBio plenamente, utilizado na definição
legal do tributo. Em primeiro lugar, é importante esclarecer
que a vinculação da atividade administrativa a que se repor-
ta o arte 3~ do Código Tributário Nacional, não há de ser
sempre em relação ã lei. Indicando que a vinculação da ativi
dade administrativa não há de ser apenas em relação ã lei,
doutrina MÁRIO MASAGÃO: "O ato vinculado ê aquele que alguma
norma jurídica, obrigatória para o órgão que o realiza, man-
da praticar num determinado sentido, desde que surjam os re-
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quisitos, por ela previamente estafielecidos. Pode tratar-se
de lei, de regulamento, de instrução etc."Cl3Cll

Atividade administrativa plenamente vinculada, conso-
ante exige a definição legal de triButo, é aquela consubsta~
ciada de atos que RUY CrRNE LIMA denominou executivos, vale
dizer, "aqueles atos que representam meramente a execução de
lei ou regulamento; todos os elementos do ato vêm estabeleci
dos na disposição legal ou regulamentar, incluída a prática
do ato mesmo, que ao funcionário vem imposta como dever'.'(131}

Conforme já demonstrado, é impraticável uma absoluta
vinculação dos atos administrativos ã lei. Mas, como a ativi
dade da Administração TriButária há de ser plenamente vincu-
lada, utíltza~se a técnica da atividade administrativa nor-
mattva. Através dos regulamentos e das denominadas normas
complementares da legislação triButária, mencionadas no arte
IUO do C.T.N., opera-se a redução'da vaguidade dos coaceitos
usados na lei, de sorte que o ato de concreção, vale dizer,
o ato administrativo de execuçao, ê praticado com o
possivel de discricionarismo.

Não se trata de delegação legislativa. Ao editar um

'" ,mlnlmo

regulamento, o Poder Executivo não está exercendo atividade
legislativa delegada,'mas atividade administrativa.

Esta colocação é da maior relevância no que pertine
ao exame do cabimento, em certos casos, de mandado de segu-
rança. Realmente, há situações em que o ato de concreção da
norma tributária não é praticado pela autoridade administra-
tiva, mas por um particular. E o caso, por exemplo, do des-
conto do imposto de renda na fonte. O ato de concreção do Di
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reito, aí, é praticado pela fonte pagadora do rendimento su-
jeito ao desconto. ]j o ato de descontar o impos-to. E esta
compreensao leva a entender-se incabível o mandado de segu-
rança, pois nao há ato de autoridade lesionando o direito do
contribuinte.

Entendimento diverso foi o adotado pelo Juiz Federal
ANTONIO AUGUSTO CATÃO ALVES, invocando decisão da 4a. Turma
do Tribunal Federal de Recursos, no AMS 102.225-RJ, do qual
foi relator o eminente Ministro PÃDUA RIBEIRO. Entendeu aqu~
le magistrado que, na hipótese de retenção do imposto de re~
da na fonte, nos termos do art. 69 do Decreto-lei 2.065/83,
as autoridades impetradas, vale dizer, o Superintendente e o
Delegado da Receita Federal, são incumbidas de dar execuçao
às determinações contidas no citado dispositivo legal, e que
"as empresas, encarregadas da retenção do imposto, sao meros
agentes arrecadadores. Além disso, ao contrário do quê pre-
tendem as autoridades supracitadas e o "Ministério Público
Federal, não se trata de impugnação de lei em tese, mas de
medida efetiva e concreta de retenção de imposto
sobre os rendimentos descri tos na inicial." (132)

incidente
No mesmo

sentido foi a decisão do Juiz Federal FLEURY ANTONIO
PIRES. (133)

Observou, com acuidade, o eminente Ministro CARLOS MÃ
RIO VELLOSO.- a distinção entre a atividade legislativa dele-
gada e o poder regulamentar, destacando que este é atividade
administrativa. E esclareceu, invocando as lições de GERALDO
ATALIBA, CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO e CELSO BASTOS, que
as leis administrativas, diversamente do que ocorre com as
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leis civis e penais, comportam regulamentação, precisamente
porque o regulamento tem por oBjeto as situaç6es nas quais
a Administração pode atuar, no cumprimento da lei, de forma
discricionária. (134)

A atividade da Administração TriButária ê exercitada,
portanto, de duas formas: normativa e executiva. Sempre que
a lei deixa margem a mais de um comportamento, a Administra-
ção TriButária deve atuar exercendo atividade normativa, pa-
ra dessa forma, eliminar o discricionarismo no momento do
exercfcio da atividade executiva.

E importante, neste ponto, relemorar a distinção en-
tre norma e comando, ou ordem. A norma tem eficácia repetiti
va, vale dizer, que se renova toda vez que a situação nela
prevista ocorre. Já o comando, ou ordem, tem eficácia instan
tânea, vale dizer, que se exaure em um único caso. A lei tri
uutária contêm normas. TamBém o regulamento, e as normas com
plementares de que trata o art. lQQ do CTN. Assim, o fato de
uma autoridade da Administração TriButária editar um ato ~o!
ma t i.vo, embe ra seja o exer cfc í e de atividade administrativa,
não é ato de concreção do Direito, posto que esse ato norma-
tivo, situa-se, ainda, no plano da denominada lei em tese.
E dotado de aostração~ ou generalidade.

Parece-nos, não oostante o maior respeito que temos
pela opinião contrária, que os atos normativos editados pe-
Ias autoridades administrativas, do mesmo modo que o art.69,

do Decreto-lei n9 2.Q65/83, estão no plano da denominada lei
em tese, dotados que são de eficácia repetitiva, vale dizer,
eficácia que se renova todas as vezes que ocorrer o pagamen-
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to dos rendimento~ neles especificados.
Uma decorrência do caráter vinculado da atividade ad-

ministrativa de triButação, de notável relevância, está em
que as opções feitas pela autoridade, dentro das margens de
discricionarismo legalmente fixadas, vinculam a Administra-
ção. Assim, se ocorre modificação de critério jurídico, em
primeiro lugar devem ser modificadas as normas que consubs-
tanciam esses criterios, e só depois se pode admitir a práti
ca de atos concretos de triButação com fundamento nos crite-
rios: novos. "No direito t rIbut â r í e , qualquer- -mo di ficação de
orientação administrativa deve ser precedida de alteração
dos i.nstrumentos normativos que a consuBstanciam" (135) •

C~mo ensina GERALDO ATALrBA, "é pacífico, no direito
urasileiro, que: 1) os atos concretos se fundam sempre numa
norma previa, que orienta a sua prática; 2} não pode a admi-
nistração praticar ato concreto sem, com isso, aplicar as
normas que os regem; 31 se tais normas emanam da própria ad-
ministração (como ê o casol, só pode ela praticar diversame~
te os atos concretos, se, antes, reformular as normas; 4)ai~
da quando assim aja, a administração não pode atribuir -efei-
to retroa tivo às normas que expeça." (136)

Ao lado dos atos normativos expedidos pelas autorida-
des administrativas; das decisões dos órgãos singulares ou
coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua
eficácia normativa; dos convênios que entre si celebrem a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios, inte-
gram a legislação triButária, como normas complementares das
leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos de-
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cretos, aS'práticas: re:i:teradamente'OD:s:<!'rvadas-pelasautori-
dades administrativas. Por iS'to,mesmo não havendo norma' es-
crita, o comportamento da autoridade administrativa termina
por vincular-se as normas costumeiras, criadas pelas priti-
cas reiteradas dessas autoridades.

o Supremo Tribunal Federal decidiu ser indevida a a-
plicação de novo critério de calculo de contribuições para o
FUNRURAL relativamente a operações realizadas em período an-
terior ã mudança de interpretação fiscal (RE n9 ~6.67l - SP,
REL.: Ministro OSCAR CORR~A, Revista Trimestral de Jurispru-
dência, volt lQ7, p. 11231. Reconheceu, nesse caso, efeito
nor~ativo a decisão proferida em consulta pela Comissão Dir~
tora do FUNRURAL. Esse entendimento, que já havia sido adota
do pelo Ministro JOS~ DANTAS, em voto vencido, no Tribunal
Federal de RecursoS', é perfeito. Tem indiscutível amparo no
art , 146 do CTN e aplica-se t ambêm â hipótese de praticas re!
teradamente oBservadas pelas autoridades administrativas.

Ha quem afirme serem os usos ~ costumes ,representados
pela pritica reiterada das autoridades administrativas, .im-

t"" " ... ... 'f" t (137) N d d ... .por anC1a 1ns1gn1 1can e. a ver a e, porem, essas nor-
mas têm signficativa import~ncia na medida em que vinculam o
comportamento das autqridades administrativas, afastando o
discricionarismo e garantindo, assim, maior grau de seguran-
ça aos sujeitos passivos de obrigações tributarias.



CAP!TULO 11

. ~FUNÇÃODO TR IBUTC

NAS' ORDENS' ECONO'MI'CA, SOCIAL EPO-L!TI CA



1 - ÇUESTÃCTERMI'NOL!!)GfCA:OSCONCETTOSDEORDEMECO-
NOMI'CA, ORDEM SOCI'AL ,ªORDEMPoLtrI'CA.

A uniformidade de conceitos ~ indispensivel em qual-
quer estudo jurfdico. Aliis, essa uniformidade constitui uma
necessidade elementar em todo e qualquer estudo, em toda e
qualquer comunicação do saBer científico. E na ciência do Di
reito, como se tem dito muitas vezes, a falta dessa uniformi
dad.e responde pela maioria das rncempr eensêe s e divergên-
cias. Nos estudos jurrdic6s, realmente, a maioria das diver-
gências gira em torno de questões terminolôgicas.

Muitas vezes a doutrina não consegue-~uperar as diver
gências a respeito do significado das palavras e exp~ess5es
e o legisladOr, por isto mesmo, termina por formular defini-
ç6es, na tentativa de minimizar essa dificuldade.

Seja como for, a escolha das palavras com as quais se
pretende expressar as id~ias, nos estudos jurídicos, ê sem-
pre muito difícil. Estamos mesmo convencidos da aBsoluta im-
possiuilidade da escolha de termos capazes de evitar diver-
gências-. O que se pode, e deve fazer -.e certamente isto ê

o mais importante - ê preservar a uniformidade conceitua1,
evitando o emprego das palavras ora em um, ora em outro sen-
tido. E quando por algum motivo se tem de usar uma palavra
em sentido diverso daquele que, em princfpio, se tem ã mesma
atriBuído, ê conveniente uma explicação, uma advertência des
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tinada 'a evitar incompreensões.
Assim ê que nos preocupamos com o conceito de tribu-

to, a ele dedicando um capitulo inteiro desta dissertação.
De igual modo, consideramos conveniente estabelecer
pretendemos dizer Com as expressões ordem econômica,
S'0C tal e elrdem pellrtica.

Escrevendo sobre a economia e as diversas ordens, MAX

o que
ordem

WEBER assevera que "Ia tarea de Ia ciencia jurídica (de un
modo mis preciso, Ia jurídico-dogmitica) consiste en inves-
tigar el recto sentido de 105 preceptos cuyo contenido se
presenta como un 'orden determinante de Ia conducta de un
crrculo de hombres, demarcado de alguna manera; es decir, en
investigar Ias situaciones de hecho subsumido en esos pre-
ceptos y el modo de su suDsunciôn. Procede de tal suerte en
esa tarea que, partiendo de su indiscutible validez empírica
trata de determinar LI sentido lógico de los precepto~ sin-
gulares de todas clases, para ordenarlos en un sistema lógi-
co sin contradicciSn. Este sistema constituye el "orden jurl
dico" en el sentido jurídico de Ia palabra. Por el contra-
rio, Ia ciencia econômico-social considera aquellas acciones
humanas que estân condicionadas por Ia necesidad de orientar
se en Ia realidad econômica, en sus conexiones efectivas.Lla
mamos "orden economico" a Ia distribución deI poder de disp~
sicion efectivo sobre bienes y servicios econômicos que se
produce consensualmente - concensus - según el modo de equi-
librio de los intereses, y a Ia manera como esos b i ene s y

servicios se emplean según el sentido de ese poder fictico
de disposiciôn que descansa sobre el concenso.,,(138) Adian-
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te, porém, esclarece que "si, a pesar de esta, el orden eco-
nômico y jurídico se encuentran mutuamente en Ia más íntima
relaciôn, ello significa que este ultimo no se entiende en
sentido jurídico sino sociológico: como validez empirica. En
este caso el sentido de Ia expresión "orden jurídico" cambia
totalmente. Entonces no significa un cosmos lógico de normas
"c'orrectamente" inferidas, sino un complejo de motivaciones
efectivas deI actuar humano real. Esto necesita una mayor e~
plfcac í Sn ;" (1391 E passa a explicar as relações e recíprocas
interferências 'entre a economia e o Direito.

A palavra ordem, como muitas outras, pode ser usada
com diversos significados. "Uma série de sentidos, variados
e por vezes ambíguos, assola o trabalho do jurista quando
vai abordar o tema referente à expressão ordem. Bastaria fi-
xar-se no que representa enquanto sistematização de princí-
pios ou como comando, para se aquilatar as dificuldaaes da
tarefa.,,(14Q) Também a palavra social está'.muito longe de

~ser unlvoca.
Não obstante o seu significado ambíguo, ou até, tal-

vez, por isto mesmo, a palavra ordem é muito utilizada em es
tudos jurídicos. Com a palavra ordem significando "um conju~
to sistêmico de princípios de organização", no dizer do Pro-
fessor EROS ROBERTO GRAU, "podemos referir uma ordem jurídi-
ca, uma ordem pública, uma ordem econômica, uma ordem so-
cial. Todas estas últimas, no entanto, se compõem, como par-
celas daquela, na ordem jur f dica ;."(141)

Realmente, a ordem jurídica, como conjunto de prescr!
-çoes desti.nadas a regular a conduta humana, envolve os mais
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diferentes aspectos da vida em sociedade. Assim, é inegável
que abrang~ a ordem econômica e a ordem social. Aliás, há
quem afirme que a ordem econômica abrange a ordem social,
pois os problemas ditos sociais, pertinentes ã distribuição
da riqueza, são também problemas econbmicos. Entender-se co-
mo problemas econômicos somente os da produção e da circula-
ção, e como problemas sociais os da repartição,seria um equl
voco devido "ã ênfase que se conferiu, ao final do século
passado, ao tratamento de tais problemas, de gravidade so-
cial extrema. Tamanha a sua relevância social - ainda que
não tenham deixado eles, problemas de repartição do produzi-
do, de ser essencialmente econômicos - que em torno a sua
consideração expressões várias foram plasmadas, sempre com
a qualificação do "social". Ar. a "questão social", a idéia
de um "Direito 50cial" e a noção de uma "justiça social". I!
certo porem, de toda sorte, que a extrema relevância 'social
dos problemas de repartição nao e tal que exclua a sua natu-
reza essencialmente econômica. Não há, aqui, salto qualitati
vo suficiente para opor, entre si, produção e circulação, de
um lado, e repartição, do outro. As preocupações do social,
obviamente, estão presentes tanto na ordenação da produção e
da circulação, quanto' na da repartição. A circunstância de
surgirem tais preocupaçoes de modo mais incisivo em relação
ã repartição, todavia, não importa a redução do âmbito da
economia, para o.efeito de que dela se apartem os problemas
dessa última especie."C142)

I! evidente que os problemas sociais são também probl~
mas econômicos, e que estes são, igualmente problemas so-
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ciais, na medida em que as palavrasecon~mico e social -sao
tomadas em sentido mais amplo, ou mais restrito. Tudo não
passa, portanto, de uma questão semântica, a exigir que, pe-
lo menos para fins didáticos, o autor de qualquer estudo es-
clareça ° significado dessas expressões.

Assim, nesta dissertação, utilizamos a expressão or-
dem econômica, para designar o conjunto de relações pertinen
tes ! produção e ã circulação da riqueza. ~ claro que essas
relações não podem ser isoladas daquelas outras, pertinentes
ã distribuição. Mas é possível,pelo menos no plano didático,
examiná-Ias tendo-se em vista especialmente a produção e a
circulação da riqueza.

-Designamos, aqui, com a expressao ordem social,~ con-
junto de relações pertinentes ~ distribuição da riqueza. A

-palavra social, aqui, tem um significado restrito. Não se re
fere, obviamente, ã vida social em seus multiplos aspectos
que, de certo modo, são inseparáveis. Diz respeito, apenas,
ao aspecto de distribuição dos nens da vida, como aspecto re
levante, ·que é, para a harmonia dos homens.

A determinação desses conceitos, porém, nao é purame~
te arbitrária. Pelo contrário, procura aproximar tanto quan-
to possível a linguagem aqui utilizada daquela que ê corren-
te em nosso meio. Como demonstra a liç~o de EROS ROBERTO
GRAU, há pouco transcrita, é comum o uso da palavra social
no sentido por nós adotado. Por outro lado, nossa opção tor-
na compreensível, e de certa forma explica a linguagem usada
na Constituição, que assim não há de ser considerada equívo-
ca, pela referência a uma ordem econômica e social.
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Finalmente, por ordem po1rtica deve ser entendido,
aqui, ~ conjunto de relações pertinentes ã aquisição e ao
exercício do poder estatal.

Sabemos que, tal como acontece com as •..expressoes or-
dem econômica e ordem social, tamBém a expressão ordem polí-
tica é portadora de múltiplos significados. Ordem, como vi-
mos, é palavra p1urissignificativa. política, é "termo 'empr-e

gado em várias acepções: 1. no sentido vulgar, tudo o que se
relaciona com a vida coletiva das organizações po1ít~cas: e-
leições, partidos, atividades dos órgãos governamentais e
dos indivíduos soB certos aspectos, etc. Ex.: ~ política es-
tá muito agitada. Isso são coisas da política. 2. Orientação
ou atitude do governo em relação a certos assuntos. Ex.: ~-
1rtica financeira, po1rtica do café, etc. 3. Conjunto de
processos, métodos, expedientes e ardis para conseguir, con-

<,

servar e exercer o poder. Foi o sentido que lhe deu Machia-
velli e tamBém alguns autores modernos. 4. Arte de gover-
nar os Estados e realizar o nem púBlico. "política ê a arte
de governar •.." (Blun t sch.I i1. "A Po 1ítica descreve o Estado
como deve ser, o Estado justo."(Ke1sen}. S.Conhecimento sis
t emà t i'co dos fenômenos políticos, is·to ê, do Estado, como f~
to político que engloBa os demais fatos políticos. Nesta úl-
tima acepção é usado o termo política pela maioria dos so-
ciólogos e juristas contemporâneos, sendo raros os que ainda
lhe pretendem conferir o caráter de arte ou ciência normati-

,,(1431va.
Quando nos referimos, aqui, ã função do tribtito na or

dem política, reportamo-nos ã questão de saber se o tributo
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ê um instrumento útil na reconstrução do federalismo,porqua~
to, no dizer autorizado do Pr-o Ee ssor PAULO BONAVIDES, "será
trabalho de juristas retocar a velha e imobilizada estrutura
jurídica do antigo federalismo, acomodando-a às condições no
vas do sistema, que irrevogavelmente se moverá agora e de fu
turo no âmbito de um Estado eudemonrstico, o "Welfare Sta-
te", realidade primeira, que trouxe já para o Estado preseri-
te a política do sal~rio-mlnimo, da previdência, das refor-
mas sociais profundas na idade das massas e da socialização
do poder e da riqueza." C144)



2 - TRIBUTAÇÃO FISCAL E EXTRAFISCAL

Entende-se por tributação fiscal a atividade de tri-
butação desenvolvida com a finalidade de carrear dinheiro p~
ra os cofres públicos. Com a tributação fiscal, ou neutra, o
Estado não pretende exercer qualquer influência nas relações
econômicas. Quer apenas oBter recursos financeiros. E inegá-
vel que a simples retirada de dinneiro das mãos daqueles que
exercem atividades ecemômicas produzirá algum efeito nas re-
lações de produção e circulação de riqueza. Entretanto, qua~
do se afirma que um triButo tem finalidade fiscal, pretende-
se dizer que ele não foi instituído para outro fim que -nao
seja o de carrear dinheiro para os cofres públicos.

Extrafiscal, por seu turno, ~ a atividade de tributa-
çao que tem por objetivo a interferência do Estado na econo-
mia. Com o tributo ext raf iscaI pretende o Estado exercer .in-
fluência nas relações de produção e circulação da riqueza,
ou ainda, na distribuição da riqueza, ou, finalmente, prete~
de o Es·tado alcançar qualquer outro eb jetivo que nao sej a a
simples arrecadação de recursos financeiros.

A distinção, como se vê, está na finalidade com que
o tributo ê utilizado. Daí afirmar ALBERTO DEODATO, invocan-
do lição de DeI Vecchio, que não existe uma finança fiscal e
outra extrafiscal, mas uma finança fiscal e, depois, infini-
tas' possiBilidades de transformi-Ia em extrafiscal, por exi-
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gênciast ideaist motivost etc. (1451
A rigor não há tributo neutro. O tributo sempre pro-

duz algum efeito na conjuntura econômica. Seja pela simples
retirada do dinheiro de alguemt quet desta forma não o desti
nará ao consumot ou ao investimentot como faria se o tributo

-nao existisset seja ainda pela reaçao que provoca naquele
que o suporta. Realmentet pelo influxo da triButação o sujei
to gravado modifica seu comportamento a fim de impedirt se
possfvelt ou pelo menos reparar o prejuízo sofrido por causa
do imposto. Se não procura aumentar sua rendat tenta pelo m~
nos mantê-la no mesmo nivelt pois a renúncia ãquilo com que
já estava acostumadot a queda de seu padrão de vida e mais
dolorosa do que a perde de uma vantagem ou aumento esperado
mas ainda não oótido.Cl461

A tributação extrafiscalt diversamente do que a mui-
tos pode parecert não e nova. Assim e que SCHMOLDERS, 'Uescr~
vendo a história da imposiçãot registra: !lEI segundo Impe-
rio persa (226-627 p. Cr.1 creó con los Sasánidas un Estado
asiático altamente organizado; siendo inicialmente un simple
Estado feudal. Corsoes 11 (551-5781 abolió los privilegies
de la nobleza mediante una reforma cuyos puntos capitales
fueron Ia nueva medición de Ias tierras para lograr ~una mas
justa recaudación deI impuesto territorial y Ia reforma tri-
Dutariat de innega5le parecido con Ia de Diocleciano. Elemen
to central deI nuevo sistema triButario fue tambien en este
caso un impuesto de producte sobre Ia tierrat pero con tari-
fas graduadas según Ias distintas especies de cultivo. Asi,
por ejemplo, el propietario de una vina pagaba ocho veces
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más de 10 que hab La de pagar por Ia m isma sup erf ici e dedica-
da al cultivo de trigo. Tambiên se semetiô a tarifa gradual
el impuesto de capitación; estaban exentos,los funcionarias
Y los varones de veinte y mayores de cincuenta
"la mayo r o menor capacidad de cada uno."Cl471

Observa-se. porêm. com SCr1MOLDERS. que a queda do Im-

-anos. según

pêrio romano levou consigo a avançadissima economia monetá-
ria da antiguidade e. ao ressurgir novamente com os germa-
nos. a Bazenda Pública voltou a oferecer as caracterlsticas
da economia natural. vale dizer. a atividade financeira do
Estado voltou a ter a característica da neutralidade. (148)

A teorização da política fiscal. como não podia dei-
xar de ser. seguiu os mesmos caminhos da teoria .•. ,economlca.
Sofreu as mesmas influências do pensamento filosófico e po-
lltico atravês dos tempos~ E os estudos de política fiscal
ganharam. assim. maior importância com o advento do denomina
do Estado intervencionista.

Nos dias atuais. não se pode afirmar a existência de
triButação exclusivamente. fiscal. Pode-se. em determinado
sistema trib.utário. apontar um triButo com função predomina~
temente fiscal. ou extrafiscal. Mas o sistema. como todo. tem
sempre função predominantemente extrafiscal.

Em termos metodológicos. ê importante fazermos algu-
mas distInções. Assim. ê importante distinguir a extrafisca-
lidade que se manifesta no momento da incidência do tributo,
daquela que se manifesta no momento da aplicação. pelo Esta-
do. dos recursos arrecadados por meio do tributo. Estabele-
cida essa distinção. ê possível afirmar que certos tributos
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não ostentam função extraf~sca1. Em ~utras palavras, ê possi
ve1 dizer-se que o Estado, ao instituir determinado tributo,
nao pretende que a sua coBrança exerça influência nas rela-
ções econômicas, embora pretenda obter recursos em cuja apli
cação vai exercer tais influências. Por outro lado, é rele-
vante distinguir os efeitos previstos, e desejados, daqueles-
imprevistos. Da maior importância, por isto mesmo, são os es
tud~s da C~ência das Finanças Públicas.

Muita vez um tributo, criado para exercer determinada
função, é utilizado com ofijetivos inteiramente diversos. En-
tre n0~, o Imposto sobre Produtos fndustrializados, inciden-
te sobre os cigarros, tem sido utilizado com o intuito de au
mentar a receita triButária. Com a Emenda Constitucional n~
23/83, foi aumentada a Base de câlculo desse imposto, com o
pr~p0sito declarado de aumentar a arrecadação. E sabido, po-
rem, que esse impost0 tem, pelo menos no plano t eê r í co, fun-
ção. extrafiscal, consistente em desestimular o consumo de ci
gar r e s-,

Essa prática, porem, só ê possrvel, ou pelo ...•menos 50

ê posstvel com êxito, porque se saBe que aquele efeito -sobre
o consumo de cigarros não ocorre efetivamente. Ou pelo menos
não ~corre de modo significativo, sendo por isto previsível
o aument0 de receita decorrente do aumento do tributo.

Este exemplo presta-se para demonstrar que o emprego
da trifiutação como instrumento extrafiscal é na verdade uma
questão muito c0rnplexa. Por outro lado, é também um indica-
doi de que a tributação e os gastos públicos devem ser trata
dos em conjunto, como instrumentos de política Fiscal. Quase
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sempre os estudiosos confundem o fim extrafisca1 do tributo
com o fim extra fiscal da atividade financeira do Estado. Por
isto mesmo não distinguem o momento da incidência trihutária
do momento da aplicação dos recursos financeiros decorrentes
da tributação. Ú49.)
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3 - DESENVô LV rMENTe> , SOCI'ALI'5'MO E: TRJ'B'UTAÇÃO

Empregamos a palavra desenvolvimento, aqui, em senti-
do amplo, abrangente de todos os aspectos do processo de lu-
ta por melhor qualidade de vida. "O desenvolvimento de qual-
quer sociedade constitui um processo complexo, dificil e de
múltiplas dimensões. Em seus termos mais simples, as nossas
aspiraçees de desenvolvimento podem ser sinte~izadas por
três aDjetivos fundamentais: a riqueza, a eqUidade e a liber
dade." Ú50}

A luta pela riqueza, a luta pela eqUi~ade e a luta p~
Ia lífierdade estio intimamente ligadas e certamente consti-
tuem nio mais que aspectos da luta pelo que denominamos me-
l~or qualidade de vida. Seguramente a luta pela riqueza
terâ êxito se empreendida com desprezo pela eqUidade e

-nao
pela

liBerdade. Por outro lado, a eqUidade sem a riqueza e sem a
1iõerdade não seria mais que a socia1izaçio da miséria. Fi-
nalmente, a liberdade, sem riqueza e sem igualdade é abso1u-

I

tamente impossível. "Desenvolvimento econômico, social e po-
lítico representam assim três facetas, estreitamente inter-
relacionadas, de um mesmo processo de enriquecimento e aper-
feiçoamento da sociedade, com a progressiva superaçio das li
mitações e deficiências que caracterizam o atraso e o subde-
senvo 1vimen to. "C151)

114
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Mesmo assim, consideramos acertado, senão indispensã-
vel, pelo menos no plano metodolôgico, a identificação dos
objetivos específicos do desenvolvimento, em cada um dos
seus tr~s aspectos aqui mencionados. Assim diremos que a bus
ca da riqueza. vale dizer, da disponibilidade cada vez maior
de bens e serviços, é o objetivo do desenvolvimento econômi-
co, em sentido restrito. O desejo de eqUidade na distribui-
-çao da riqueza constitui o objetivo essencial do desenvolvi-

mento social. E, finalmente. o desejo de liberdade constitui
J:;.' t í d d Lv i t 1 '<". C 152)o ouJe lVO o esenvo Vlmen o po ltlCO.

Não pretendemos, até porque é tarefa que está acima
de nossas modestas possibilidades, fazer um estudo do desen-
volvimento com o exame profundo desses tr~s mencionados as-
pectos·. Isto, aliás, ultrapassaria tambem os limites desta
dissertação. Pretendemos apenas examinar a possibilidade de
utilização do tributo. como instrumento de que se pode valer
o Estado na luta pelo desenvolvimento em seus tr~s aspectos
fundamentais, a saber. o econômico, o social e o político.
Em outras palavras, pretendemos estudar a prestabilidade do
tributo como instrumento de compatibilização, capaz de ·perml
tir que a luta pela riqueza se desenvolva sem prejuízo da
eqUidade e da liberdade.

Para muitos, a única postura do Estado, capaz de per-
mitir a efetiva preservação dos interesses sociais, vale di-
zer, de permitir que a riqueza seja repartida com eqUidade,
é a apropriação dos meios de produção. ~ a estatização 'da
economia. ~ o Estado socialista.

Admitida a opção pelo Estado socialista, o estudo da
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função do tributo perde sua importância, porque, "en el so-
cialismo triunfante no desaparece 1a necesidad objetiva de
utilizar Ias fuentes impositivas para cubrir una parte de
los ingresos de1 presupuesto de1 Estado socialista. En el so
cia1ismo, los impuestos se siguen jugando un papel importan-

-te en 1a política econdmica de1 Estado. Se uti1izan como un
media para estimular e1 desarro110 de 1as formas co1ectivas
de economia, para regular 10s ingresos indívidua1es y cQmo
fuente complementaria de 10s ingresos de recursos financie-
rGS- en e1 presupues to de La nac iôn. " (153)

Segundo os· deutr tnade r-es- do soc í.a li smo , na União 50-

vi~tica "los impuestos a pagar por Ia poB1acian van perdien-
do de ano en ano su importancia. Gracias a 10s êxitos logra-
dos en a1 desarrol10 de 1a economía, ia reproducci5n amp1ia~

-da y 1a elevaci~n de1 nive1 material y cultural de1 pueb10
soviético, estos· impuestos se aseguran, fundamenta1mente,con
les ingresos procedentes- de 1a economia social ista. "Cl 54)

Hã, todavia, quem afirme que o Estado pode realizar
sua função social sem excluir a economia de livre iniciati-
va, vale dizer, a economia de mercado. Se isto ê certo,. ou
não, ê problema que não pretendemos enfrentar, até porque ul
trapassa os limites desta dis-sertação. De qualquer sorte, ao
optarmos- pelo estudo da função do tributo já demonstramos de
alguma moda a nossa crença no Estado social, não socialista.

Neste ponto cumpre-nos prestar um esclarecimento a
propas'íto da dís-tinção entre Estado social e Estado socialis
ta. Entendemos por Estado social aquele voltado para a defe-
sa da igualdade, sem aniquilamento da liberdade, sem o esma-
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gamento do indivíduo. "e)Estado social representa efetivamen
te uma transformaçio superestrutural por que passou o antigo
Estado liberal. Seus matizes sio riqurssimos e diversos. Mas
algo, no e)cidente, o distingue, desde as bases, do Estado
proletário, que o socialismo maxista intenta implantar:ê que
ele conserva sua adesio i ordem capitalista, princfpio car-
dial a que nâo renuncia." Ú5S} Por Estado scc ial ista entende
mos aquele que se apropria dos meios de produção,valendo re~
saltar que isto nio ocorre necessariamente de uma só vez. Po
de verificar-se aos poucos, progressivamente. Assim, no mo-
mento em que o Brasil criou o monopólio estatal do petr5leo
e fundou a I?ETROBRÃS, não tomou "essa iniciativa doutrinaria
mente em nome de um Estado social, mas de um Estado socialis
ta, emão ra nâo o conf es-se ;" Ú5"6:1

-
C) Estado social, eu Es:tado democrático, "segundo o

uolchevismo ortodoxo ,ê, com todo o teor social de que se
reveste, apenas outro esforço dissimulado da Burguesia capi-
talista, que, oBrigada a concessões de soBrevivência, a re-
cuos ideo16gicos cada vez mais assinalados, procura, com os
direitos outorgados nas cartas constitucionais, evitar o de!
fecho fatal contido na pr ev i sâo do Manifesto Comunista'.'ÚS 7)

Nossa opçio pelo Estado social democrático nio signi-
fica uma certeza, para nôs, de sua viabilidade. Hã mais de
vinte anos escreveu o Professor PAULO BONAVIDES: "postulando
justiça para todas as classes, com cujos interesses intenta
conciliar-se, o Estado social, a despeito da impiedosa :críti
ca maxista e do colapso do Estado liBeral, constitui a pala-
vra de esperança com que acenam estadistas e teôricos do Oci



118

dente, na ocasiio em que os elementos da tempestade social,
de há muito acumulados no horizonte politico das massas pro-
letarizadas, ameaçam desabar sonre a ordem social vigente,
impondo-lhe o dilema de renovar-se ou destruir--se."C1581 Con
siderava, todavia, aquele notavel teórico do Direito Consti-
tucional e cientista político, ser quase impossível a conse!
vaçio do Estado social, mesmo a ele atribuindo valoraçio ma-
xima, por lhe parecer "aquele que busca realmente, como Est~
do de coordenaçio e colaboração, amortecer a luta de classes
e promover entre os homens a justiça social,
mi c a • "U5.9.1

...a paz econo-

A incerteza quanto ã viabilidade do Estado social não
nos leva a acreditar no Estado socialista como instrumento
do desenvolv~mento social porque temos profundo receio de
que a eliminação da liberdade de iniciativa ~conômica arrefe
ça o ânimo das pessoas na luta pelo desenvolvimento ec'Onômi-
co~ Por outro lado, parece-nos que a concentraçio, no Esta-
do, das duas formas de poder, 6 poder institucional e o po-
der ~con5mico, conduz ao totalitarismo, e este ao esmagamen-
to do indivlduo, prejudicando, assim, o desenvolvimento· ~l!
tico.

Pensamos, com BERTRAND RUSSELL, que "uma sociedade sa
dia e progressista exige tanto controle central como inicia-
tiva individual e de grupo: sem controle há anarquia, e sem
iniciativa há estagnaçio." Cléi.QJ

Nio há dúvida de que a inteira liberdade de iniciati-
va individual, o individualismo sem controles, responde pe-
Ias gritantes desigualdades, pela excessiva concentração da
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renda em mãos de uns poucos privilegiados e pela pauperiza-
ção das grandes massas populacionais. Por isto é indispensá-
vel, para a preservação da liBerdade, a reformu1ação do seu
conceito. Não é admisslvel a liBerdade em prejulzo da eqUi-
dade. A liberdade admissivel é aquela que, no dizer do Pro-
fes-sor EROS ROBERTO GRAU, invocando a lição de FRI'EDMANN,
"não deve conduzir ã degradação, ã vida dos Bairros . ..mlsera-
veis, ã indig~ncia da maioria por contraste com a riqueza e
o poder de muitos."Cl6.11

O caminho é o Estado social, vale dizer, o Estado in-
tervencionista. E neste a tributação ê instrumento de inegá-
ve1 valia.

Com efeito, ê sabido que a intervenção do Estado pode
ocorrer por aBsorção ou participação, por direção e por indu
ção. Na primeira dessas três formas de intervenção o Estado
atua como empresário. Associado, ou não, a outros ..empresa-
rios, ele desempen~a atividade de produção ou de circulação
da riqueza. Na intervenção por direção o Estado impõe normas
para os sujeitos da atividade econômica. Na intervenção por
indução, o Estado se utiliza das leis naturais do mercado,
sem impor comportamentos ao empresário, mas procurando ofer~
cer certas vantagens para os que adotarem certos comportame~
tos.

Na intervenção por participação o Estado é sujeito do
processo econômico. Nas. duas outras formas ele age sobre o
processo, exercendo funç;es de ordenação do mesmo por meio
de instrumentos jurídicos. "E evidente que as posturas assu-
midas, em uma e outra hipóteses, colocam o Estado em posi-
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çoes jurídicas inteiramente diversas. Além disso, é certo
tambem que os conjuntos de normas de intervenção por direção
e de intervenção por indução apartam-se entre si de modo cla
ro e preciso. No primeiro caso, estamos diante de comandos
imperativos, definidos pelo seu carater cogente, impositivos
de determinados comportamentos, a serem necessariamente cum-
pridos pelos agentes no processo econômico. Ja no segundo,
defrontamo-nos com normas que, emBora apontem uma determina-
da conduta ou organização a ser seguida pelo seu destinatá-
rio, não o oBrigam juridicamente a segui-Ia, deixando em a-
berto outra~ opç6es a serem ~dotadas. A norma tipica de in-
tervenção .EE..E. direção e star â no t ab.e Lamen t e do preço de um
determinado produto. A intervenção ~ indução, na definição
de estfmulo~ ou incentivos i adoção de um certo comportame~

-
to, a cujo destinamento pelo agente econômico, não obstante,
não corresponde a aplicação de uma penalidade de caráter ju-
rldico. Para logo se vê, assim, serem tamhém distintos os
criterios e técnicas normativas aplicáveis a uma e outra da-
quelas modalidades. 11 (16:21

Embora admitindo, em certos casos, a intervenção por
participação, não escondemos nossa preferência pelas outras
formas, por considerarmos o Estado um péssim~ empresario. E
entre a intervenção por direção e a intervenção por indução,
preferimos esta Gltima, porque preserva maior margem de li-
berdade individual.

Na intervenção por indução, o triouto ê inegavelmente
o mais valioso instrumento do Estado. Seu uso com habilidade
permite realizar os fins sociais do Estado sem . .,.preJulzo da
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.•. .liberdade individual de iniciativa economfca, na qual o ego-
ísmo humano funciona como môvel maior na luta pelo desenvol-
vimento.

Não constitui novidade a afirmação de que o triouto
ê uma arma valiosa de reforma social. Em livro editado há
trinta anos, ALIOMAR BALEEIRO afirmava que os efeitos da tri
butação soore a redistribuição da fortuna e da renda entre
os indivrduos eram perfeitamente con~ecidos n~ cerca de cin-
co séculos·Ú631• E segundo BALEEIRO, "já ARIST6TELES cons í g-
nava as diferenças de fortuna entre as classes sociais como

d f - . - . 1'" ,,(164}causa as acçoes e competlçoes po ltlcas.
Diversos escritores e lideres já defenderam a reforma

social por meio de impostos, sendo relevante destacar que
"um r eexame das a ep rraçê es dess es pensadores e líderes polí-
ticos, acus ade s de "tendências comunistas", mos-tra que dese-

<,

javam apenas melhor redistrifiuição da renda nacional, tribu-
tande-se as classes prôsperas segundo a capacidade contribu-
tiva e mel~orando-se a situação das classes pobres pelas des

d . #o "' •• II (165)pesas e asslstencla e seguros SOClalS .
Note-se que os antigos defensores da tributação como

arma de reforma social não conheceram impostos vigorosos so-
bre o patrimônio e a r'erida , "Eles escreveram numa ..epoca em
que prevaleciam impostos de consumo e apenas alguns países
ensaiavam timidamente o imposto de renda. O imposto de heran
ça era proporcional e suave. Os receios de F. FLORA, por es-

1:. • • (166.)se tempo, parecem, aOJe, pueris."



4 - TRIBUTAÇÃO ~ EMPRESA PRIVADA.

o termo "capitalismo" conserva um significado negati-
vo, intimamente ligado ao Estado liberal e, portanto, ao i'n-
dividualismo. Não o empregamos, porém, com este sentido, mas
no sentido de sistema econômico em que predomina a empresa
privada, vale dizer, a economia não estatizada. ~ certo que
o sentido etimológico do termo ihduz a idéia de favorecimen-
to ao capital, como um dos fatores da produção. E não temos
dúvida de que a empresa privada, a livre iniciativa econômi-
ca, em face de um Estado liBeral, favorecem efetivamente o
capital. Dar as gritantes des-igualdades entre as diversas
c l.a sse s sociais, sendo certo que a classe dos t rabal hado res
é sempre sacrificada. Mas quando afirmamos que a livre ini-
ciativa econômica favorece o fortalecimento do capital, em
detrimento do fator trabalho, situamos tal afirmação no cam-
po da denominada economia positiva.

"A economia positiva trata do que ~, era ou será. A
economia normativa trata do que deve ser. Essa distinção po-
de ser adequadamente esclarecida se recorrermos a algumas
asserções, perguntas e hipóteses, classificando-as como posl
tivas ou normativas. Foi este o recurso utilizado por Lipsey
e Steiner para bem fixar a diferença essencial entre as duas
noções: liA afirmação de que ~ cisão do átomo ~ impossível ê

uma proposição positiva, que de certo modo pode ser definiti
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vamente refutada (c orne de fato foil por ehs-e rvaçôe s- .•. .emplrl-
cas; já a afirmação os cientistas não devem proceder ã cisão
do átomo é uma proposição normativa, que implica juizos éti-
cos dependentes da posição filosSfica, religiosa ou cultural
de quem a formulou e que, por isso mesmo, não pode ser defi-
nitivamente refutada via oBservação empírica, uma vez que d~
pende de juizos de valor, pessoais e suBjetivos. A pergunta
quais são as medidas governamentais que reduzem 2. desemprego
~ quais as que evitam ~ inflação ê de natureza positiva; ..•e,
porém, normativa a proposição. devemos dar mais importância
ao desemprego do que ~ inflação. A primeira pergunta pode
ser respondida pelo conhecimento positivo da Economia: de ob
servaç(5es empiricas, racionais e científicas deduzem-se as
re.spostas-pretendidas. Já a segunda pergunta, pelo seu con-
teGdo ncrmativo, é passivel de. controvarsias; dependendo dos
juizos· de valor de indivíduos que pensem diferentemente so-
ore questões sociais, são igualmente admissiveis posições
opostas a respeí.te dessa proposição normativa. E não ..sera a
simples oBservação empirica dos fatos que conduzirá i indica
çãe da pe si çâe correta." (!ti71

A trifiutaçã0, ao que nos pare~e, é excelente instru-
mento para o direcionamento da economia, pois permite sejam
alcançados os fins sociais, vale ~izer, o desenvolvimento s~
cial, a distribuição da riqueza com eqUidade, sem prejuízo
da livre empresa. Se as relaç5es econSmicas podem ser vistas
e descritas do modo como são, como faz a denominada economia
positiva, também é possível direcioná-las. Para tanto é que
se desenvolve a denominada economia normativa.
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Nesse direcionamento, afastada a idéia da estatiza-
ção, resta o tributo. Este, como jâ afirmamos, é talvez o
único instrumento hábil para a preservação da livre empresa.

E preciso, portanto, que se afaste de uma vez por to-
das a idéia de que a triButação enérgica é arma contra a eco
nomia liberal. Referindo-se ao imposto de renda,sustenta PON
TES DE MfRANDA: "Sociologicamente, é o imposto com que .pode
a burguesia fazer a sua polltica de duplo frenamento: retar-
dar os movimentos simetrizadores causados pela exagerada,pr~
funda e grave diferença de fortuna (milionarios, pobresl,evi
tando que se chegue ao limite, a ponto neurálgico, em cujo
contacte se inicie a catástrofe; e dotar a economia liberal
dos meios para a realização de oüras píib l í cas , assistência
s~cia1 e luta contra o desemprego. A partir de certo momento
de assimetrização econômica das classes, ecónomia liberal
que não tem reservas morais capazes de realizar a po.1ítica
de gravação das'rendas ê economia liBeral que se su í.c í.da s Nâo
há democracia liberal, a certo ponto de tal assimetria,
imposto sobre renda.,,(l681

(Economia liberal, na lição de PONTES DE MfRANDA,

sem

-nao
ê a economia puramente lifieral, como ele pr6prio esclarece).

No sêcu lo XfX o imposto j a era usado como arma contra
revolucionária. Era c~nsiderado "o seguro de todos contra a
revolução." Já "no princípio do século XX, foi o imposto so-
bre o rendimento que desempenhou este papel, aparecendo co-
mo um meio de igualização das condições sociais." E atualmen
te, "os autores pensam da mesma forma na tributação do capi-
tal para reduzir as desigualdades crescentes de rendimentos,
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mantendo a economia de mercado e a sociedade capitalis-
" (169)ta.

No dizer de ALLAI'S, "o imposto sobre o capital apare-
ce como ° preço a pagar pelos beneficiirios de rendas puras
para a manutenção da propriedade privada e da economia de

(17Q)mercado."
A - ~ dVe-se, portanto, que o triButo nao e instrumento· o

socialismo, vale dizer, da estatização, mas da. economia de
mercado, da livre iniciativa econSmica. Mas ~ preciso que os
detentores das grandes fortunas assim o entendam e, portan-
to, o admitam.

-Realmente, nao se pode negar que ° poder de decisão
está com os ricos. Se não são .eí es-os titulares do poder in~
tituc1onalizado, pelo menos exercem fortxssimainfluência so
are es-t es-, Felristo, a criação de impostos enê rgrcos, capa-
zes·de efetivamente reduzir as desigualdades sociais k limi-
tes teleravers, depende indiscutivelmente da vontade dos de-
tentores da riqueza. Por tal razão, realmente não ..•e fácil.
Mas é preciso que estejam conscientes de que a tributação ~
a melhor arma na defesa da economia de mercado, vale dizer,
da empresa privada.



5 - TRIBUTAÇÃO" E DESENVOLVIMENTO ECONOMtCO

Desenvolvimento econômico, é aqui, expressão que em-
pregamos para designar o que alguns economistas chamam cres-
cimento econômico. Queremos nos referir ao sentido restrito
da expressão, vale dizer, ao crescimento dos fndices de ri-
queza, sem dar importância aos aspectos da eqUidade e da li-
lierdade, dos quais nos ocuparemos mais adiante, quando cui-
darmos do desenvolvimento social e do desenvolvimento polí-
tico.

Considerado, assim, apenas o aspecto do desenvolvimen
to relacionado ã luta pela riqueza, poder-se-ia argumentar
que a tributação seria um instrumento de desestfmulo.' Com o
tributo, o Estado estaria retirando do setor privado recur-
sos que, em ali permanecendo, estariam certamente produzindo
novas riquezas.

Nessa linha de raciocinio muitos sustentam que "deter
minados empreendimentos s8 serão viáveis quando o empreende-
dor dispõe de somas elevadas de dinheiro para sua explora-
ção. Muitas atividades não podem ser desenvolvidas com êxito
por empresas de pequeno e médio porte. Só as empresas de
grande porte econômico as podem explorar com vantagens.

No dizer do Professor MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN, "o pr~
gresso tecno18gico estabeleceu dimensões mínimas para que as
empresas operem com eficiência em determinados setores. Mais
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ainda, o tempo vem ampliando tanto essas dimensões ~ .mlnlmas,
com a lista de atividades que se beneficiam de economias de
escala. Isso nio implica a condenaçio i morte das pequenas e
médias empresas, que continuam economicamente ajustadas ~ a-
gricultura, a algumas indústrias,e a muitos serviços. Mas
significa que, com o progresso econômico, percentagem cres-
cente do produto nacional e d~s investimentos, tem que se
concentrar em empresas de grande porte. A dimensão econômica
minima pode, inclusive, exigir escala transnaciona1 em seto-
res de grande dinamismo tecno1ôgíco, e cujo desenvolvimento
exige grandes gastos em pesquisa.Q711

Diante dessa colocação, o Estado teria de criar condi
ç6es favoriveis ao acúmu10 de grandes riquezas nas mios dos
empresirios. Ou, pelo menos, alister-se de promover a redis-
trinuição da riqueza de SGrte que, pelo funcionamento do pr~
prío mecanismo do mercado esse acúmu10 de riqueza vi~sse a
acontecer.

A partir de'consideraç5esdessa ordem desenvolveu-se,
no Brasil, uma política de incentivos fiscais altamente con-
centradora de rendas. "Estudos recentes feitos na Universida
de de são Paulo mostram que o grau de regressividade embuti-
do no sistema tributário Brasileiro hoje é bastante elevado.
Carga tributiria média, níveis de renda em torno de um "a

três salários mínimos, chega a 3U% da renda familiar, enqua~
to que a carga tributária média em níveis de renda em torno
de 1UQ sa1irios mínimos caixa a 15% da renda familiar, ou se
ja, a metade da carga triButária anterior. Isso deve obvia -

-mente nao ao !mposto sonre a Renda, mas muito mais particu-
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larmente ao elevado peso que os impostos indiretos sobre me!
dori ind t s í st ema tr;1:..uta"'r';o.,,(172)ca or~as a~n a apresen am nesse ~~ ~U ~

Parece-nos que a concentração de riqueza ê algo que
acontece naturalmente. Assim, uma postura abstencionista do
Estado e suficiente para que ela aconteça. Alem disto, exis-
tem mecanismos atraves dos quais as pessoas, conscientemente
ou não, promovem a concentração da riqueza. A loteria e'exem
pIo incontestável de mecanismo concentrador de riquez~, que
atua com a colaboração espontânea das pessoas, levadas pela
esperança do prêmio.

Não nos parece, porem, que a concentração da riqueza
seja indispensável ao desenvolvimento econômico. E não ê ver
dade que uma trifiutação energica sobre a riqueza seja incom-
patível com esse desenvolvimento. O argumento de que a tribu
tação da riqueza constitui um estímulo ao consumo e um deses
tímulo ã poupança e ao investimento, tem validade muito reIa
tiva, n mais uma desculpa do que um argumento serio.Pode ser
verdadeiro em relação a pessoas com rendas inexpressivas,mas
não o e em relação àqueles que auferem rendas elevadas.

n posslvel que o ônus de um tributo sobre o , •..patr~mo-
nio conduza o contriBuinte a fazer gastos suntuários. Entre-
tanto, provavelmente (,conduzirá t amb.êm a reduzir os seus
gastos com a aquisição de Bens de consumo duráveis, pois es-
tes ficariam sujeitos ao triButo.

A preferência pelos gastos' suntuários que pode ser
neutralizada pela incidência de um imposto bastante forte,
especificamente sobre gastos dessa natureza. Ao contribuin-
te possuidor de rendas significativas restaria~,portanto, as
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alternativas: Cal adquirir Bens de consumo duráveis e, desta
forma, aumentar a riqueza sujeita ao imposto geral sobre ela
incidente, sem aumentar suas rendas; ou, Lõl investir em ati
vidades produtivas.

E certo que a aplicação de recursos em atividades pr~
dutivas não significaria uma fuga ao imposto geral sobre a
riqueza, com ele o contriBuinte Buscaria a ootenção de maior
renda, para suportar o ônus do imposto. E poderia significar
uma redução do imposto geral soBre a riqueza, se este for
seletivo, o que ê recomendável, como adiante procuraremos de
monstrar.

Assim, triButar a riqueza pode ser considerada mesmo
uma forma de es·timular o crescimento econômico. "EI contri-
fiuyente que posee Bienes patrimoníales totalmente impruduc-
tivos, pero susceptíBles de exploración, se ha1la inducido a
explotarlos o bien a venderlos para neutralizar, de es~a ma-
nera, Ia incidencia deI gravamen. EI propietario de tierras
incultas es inducido a su cultivo o, en el caso de imposibi
lidad de hacerlo, a enajenarlas total o parcialmente para
utilizar productivamente el dinero obtenido en Ia venta. EI
propietario de dinero o fondos inactivos tiene incentivos p~
ra su inversi~n. Nada 'de ello acontece con el impuesto a Ia
renta, parael cual todas estas situaciones estan fuera de
su alcance. "Ú 731

E certo que a tributação pode impedir a formação de
grandes fortunas individuais, entretanto "essa verdade -nao
prova que um país empobreça por efeito de tributação enêrgi-
ca, nem perca a prosperidade ou a capacidade de produzir e
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desenvolver-se. Depois dos impostos vigorosos provocados pe-
las grandes guerras, os Estados Unidos atingiram o máximo de
sua prosperidade e de sua capacidade produtiva. Alguns indi-
víduos podem enriquecer menos, mas a riqueza nacional será a
mesma e provavelmente maior." O 741

Não se pode esquecer que o Estado aplica os recursos
obtidos atrav~s dos triButos. Tais recurs6s, portanto,vQltam
para o setor privado, pois "o Estado redistribui pelos ca-
nais da despesa quanto retira do setor privado pelos tentác~
los da receita, exceto quanto gasta no estrangeiro sem con-
trapartida deste, corno no caso do Plano Marshall, Ponto 4,ou
com a remessa e a manutenção de forças expedicionarias etc.
Aliás, essas despesas do exterior podem ser úteis ã política
do país que as faz, senão à sua própria economia." Ú751

No B'rasil, a maioria dos empreendimentos ainda perte~
ce a empresas familiares. Daí a preocupação no sentido de
não. impedir a formação de grandes fortunas individuais, que
seriam necessárias ã preservação dessas empresas. E mais que
isto, a política de incentivos fiscais.

Corno se saue, nossa legislação soBre o imposto de ren
da instituiu e vem mantendo alguns incentiv6s, entre os
quais os destinados aipromover o desenvolvimento do Nordes-
te. Tais instrumentos de política triButária, nao obsta~te
possam ter aspectos positivos, são contestáveis do ponto de
vista do desenvolvimento social, porque promovem a concentra
ção da riqueza, além de se prestarem para a prática de frau-
des.

Mesmo considerando a necessidade de concentração de



131

grandes somas de recursos financeiros, necessária à viabi1i-
dade de determinados empreendimentos, não se pode pretender
que o Estado estimule a concentração individual da riqueza.
"Não é impossível que a empresa familiar, via inversão de
lucros e endividamento, alcance as dimensões mínimas exigi-
das em certas indústrias modernas. Não é impossível, inc1usi
ve, que o Estado ajude algumas empresas familiares aalcan-
çar essas dimensões, via incentivos e créditos subsidiados.
Apenas este último procedimento, que equivale a tributar os
pobres e a classe média para subvencionar os ricos, é de cur
to fôlego político. A empresa estritamente familiar, por seu
turno, está sujeita a um ciclo de ascenção e declínio incom-
patível com a responsabilidade das grandes unidades produto-
ras. O ímpeto criativo do seu fundador nem sempre é transmi-
tido aos herdeiros. Ou, às vezes, transmite-se na hora erra-

<, 4"da, quando a empresa alcançou o ponto que requer menos lmpe-
to e mais profissiona1ismo de gestão. O velho ditado "pai ri
co, filho nobre, neto pobre" não passa de uma caricatura,
pois em muitos casos o inovador schumpeteriano sabe transfor
mar seus filhos em excelentes administradores profissiortais.
Mas vale como advertência.,,(176)

A sociedade anônima é o instrumento jurídico de que
dispõe o capitalismo para viabi1izar os grandes empreendime~
tos, sem necessidade de grandes concentrações individuais de
riqueza.

Da maior importância, a nosso ver, é a distinção que
há de ser feita entre riqueza e empreendimento. Alguém pode
ser muito rico e não ser empreendedor. Pode ocorrer que so-
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mas consideráveis de recursos ~inanceiros estejam aplicadas
em bens improdutivos. A riqueza ê a simples propriedade de
bens. E expressao estática. Empreendimento ê expressão dinâ-
mica, ê atividade produtora de Bens ou serviços.

Como adverte ALIOMAR BALEEIRO, "numa estrutura em que
prepondera a empresa privada, ê Bõvio que podem estiolar a
iniciativa desta os impostos que constituem entraves ao~ ne-
gócios ou cuja pressão seja tamanha que os lucros não corres
pendam aos riscos inerentes aos c ome t iment.o s ;"(177)

por isto parece válida a iniciativa de isentar de im-
postos a microempresa, liBertando-a, ainda, de exigências de
ordem burocrática. Aplaudimos a iniciativa governamental ne!
te sentido, da qual resultou o denominado "Estatuto de Micro~ -
empresa", com normas "relativas' ae tratamento diferenciado,
simpli~icado e favorecido, nos campos administrativo, tribu-

<;târio, previdenciário, trafiallU::sta,creditlcio e de desenvol
v.rmen te empresarial."(Lei 2756/84,ementa" DOU de 28.11.84).

A propósito do estatuto da microempresa, ê digno de
destaque o cuidado que teve o legislador para evitar a fr~g-
mentação de empresas oõjetivando a obtenção das vantagens eg
tão instituidas. Não se pode, entretanto, afirmar
serão encontradas fórmulas pelas quais os grandes

-que nao
-empresa-

riCls possam auferir tais vantagens. Os incentivos
em geral, geram práticas fraudulentas.

Seja como for, parece-nos válido o tratamento diferen

fiscais,

ciado a favor dos pequenos empreendimentos, até porque se es
pera que eles um dia deixem de ser pequenos. E 'na medida em
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que isto for acent ec endc pa ssar âe a suportar a triButação.
Por outro lado, ê fácil compreender que a implantação de uma
microempresa ê uma alternativa para aqueles que, dispondo de
poucos recursos financeiros, sio, todavia, dotados de grande
capacidade empreendedora. Não havendo incentivo à microempr~
sa,tais pessoas têm a alternativa de permanecer como empre-
gados. Já em relação aos titulares de grandes fortunas'essa
alternativa não merece consideração, posto que a condição de
empregado, por raz6es 6Bvias, não lhes atrai. Assim, com a
trifiutação elevada ou sem ela, com ou sem exigências burocrá
t í ca s , o des-empenho de atividade empresarial é praticamente
o único caminho de que disp6em para a preservação e amplia-
ção de suas riquezas.

a certo que os capitalist~s às vezes disp3em de uma
alternativa aparentemente válida, Podem aplicar os seus re-

<,

cur sos no mercado financeiro. Como ensina BALEEIRO, "a pro-
dutividade marginal do capital, ou sua rentabilidade,deve s~
perar a taxa de juros do mercado financeiro. Ninguém se en-
tregará às fadigas e aos riscos dum empreendimento p~ra ga-
nhar preverrt os apenas iguais aos- juros. Neste caso, conten-
tar-se-ia com este em colocações seguras. Perdem com isso a
produção e a prosperidade, porque cometimentos ousados, que
trazem progresso à coletividade, são inseparáveis de certo
grau de á1ea, que lhes ê inerente.,,(178) Mas a alternativa
da aplicação de dinheiro no mercado financeiro só é válida
de um ponto de vista aBsolutamente imediatista.

Com efeito, o mercado financeiro é simples instrumen-
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to de captaçio de recursos financeiros para as empresas. As-
sim, se os empresários- preferem aplicar os s-eus recursos nes
se mercado, ele terminará perdendo a sua própria razão de
ser.

No Bras-il, atualmente, parece que os rend íment es do
capital aplicado no mercado financeiro sio maiores do que
aqueles oferecidos por muitas empresas. Por isto, se o. em-
presário nâe chega a encerrar suas- atividades na indús-tria
ou no comercio, pelo menos aplica grande parte dos recursos
d í sponfve í s no mercado financeiro. I'sto , evidentemente, ê no
civo ao desenvolvimento econômico. A solução talvez seja a
redução da taxa de juros, mas a questão de como faz~-10 esti
:eora dos- limites- des-ta diss-ertação, alem de ser de tal forma
complexa que nao nos atreveríamos a oferecer indicações nes-
te sentido.

A redução. da carga triliutária relativamente ãs---..ativi--
dades de produção e circulação. da riqueza ê inadmissível po!,
que a Pazenda PúBlica certamente não tem como suportar a cor
respondente redução de receita. t possível, porem, cogitar-
se da triButação mais forte da atividade meramente financei-
ra, e das rendas derivadas de aplicaç6es de capital no merca
do financeiro.

Seja como for, parece .••nos que não existe "antagonis-
mo entre a imposiçio racional soõre os que têm mais capacida
de contriButiva e a preservação da iniciativa privada, ou,
como diz GReVES, nio é lôgíco advogar leve triõutação para
es-empreendimentos e pesados rmpes-tes para a riqueza, ji que
as-ta.ê dis-tinta daqueles-."Q. 79....1
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Outro argumento geralmente utilizado pelos defensores
da redução da carga tributaria é o de que a tributação forte
provoca a fuga dos capitais. No século passado, contra os im
postos sobre a renda e a herança, argumentou-se que os capi-
tais não têm patria e, assim, procuram a hospitalidade dos
países que a estes dispensam tratamento tributario mais favo
râve l . (180.) Esse argumento ainda hoje é utilizado. (IVES G~
DRA DA SILVA MARTINS, em conferência sobre o Planejamento Tri
butário Internacional, que assistimos, em são Paulo, em ou-
tubro de 1983, recomendava uma tributação suave como ~6rmula
para atrair investidores estrangeiros). Não estamos, porém,
convencidos da validade do argumento que, como observou ALIO
MAR BALEEIRO, "pouco a pouco foi perdendo a importância por-
que, para os capitalistas, o mais relevante não consistia em
nao pagar tributos, mas em gozar de condições jurídicas e p~
líticas de segurança, a par de oportunidades de colocação
das .disponibilidades. Nações novas e irrequietas, que troca-
vam violenta e abruptamente de instituições e padeciam . .•.

JU1-

zes corrutos, ou que não dispunham de amadurecimento tecno-
lógico e boa rede de serviços públicos, não poderiam ofere-
cer possibilidades de investimento. Nenhum capitalista pode-
ria arriscar somas vultosas em indústrias nos paísesanemiz~
dos por' endemias, bandi tismo, pronunciamentos mili t ares , in-
flação crônica, ou destituídos de transportes ferroviários,
comunicações telegráficas, Bolsas de Valores e todos os ele-
men tos de êxitodos grandes ne gê c í os'.'(181) O preparo da infra-
estrutura e, finalmente, a criação de condições propícias ao
desempenho empresarial é obra do Estado que,. para tanto, ~e-
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cessi t a de recursos' financeiros', por isto, e "como todos os
povos cultos e economicamente desenvolvidos passaram a trib~
tar os proventos dos capitais, a conveni~ncia de emigração
destes anulou-se pouco a pouco. Para onde quer que fossem
com segurança, lá estava

..•. . ••(182)eXlgenclas.
o fisco a espreitá-los com as mes-

mas
Acreditamos que os grandes capitalistas internacio-

nais consideram, nas suas decisões sobre onde fazer investi-
mentos, o encargo com os tributos. ~ indiscutível,porém, que
eles também consideram, nessas decisões, o fator segurança,
pois qualquer principiante em estudos de economia sabe que
uma decisão sobre investimento deve ser orientada pela consi
deração não apenas da rentaBtlidade e da liquidez, mas tam-
Bém da segurança. E os investtdores geralmente estão dispos-
tos a pagar pela segurança de seus investimentos.

Assim, se o argumento não ê de todo desprezível, -nao
se presta para justificar, necessariamente, uma redução da
carga tributária. Pode levar o Estado a oferecer, como atra-
tivo, maior estabilidade social e política, em vez de menor
carga tributária.

Por outro lado, partindo da distinção que é possível
estabelecer entre tributação de empreendimentos produtivos e
tributação da riqueza, é perfeitamente válida a instituição
de incentivos fiscais aos empreendimentos produtivos. Essa
prática, todavia, deve ser adotada com muitas cautelas, ten-
dentes a evitar a prática de fraudes e a concentração cada
vez maior da riqueza, tanto em termos individuais como em
termos regionais.
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o sistema de incentivos fiscais para o desenvolvimen-
to do Nordeste, por exemplo, pode ser mencionado como meca-
nismo concentrador de renda, além de altamente vulnerável,
vale dizer, propício às práticas fraudulentas. Nos itens se-
guintes examinaremos, ainda que superficialmente estes aspe~
tos, ao cuidarmos do desenvolvimento social e do desenvolvi-
mento político.

No quepertine às implicações da tributação com o de-
senvolvimento econômico, estamos convencidos de que a ques-
tão essencial não reside na menor ou maior éarga tributária,
mas no modo pelo qual a carga triButária é distribuída. Todo
triButo incide, em Gltima análise, soBre a riqueza. Pelo tri
buto alguém entrega ao Estado parte do que tem. Mas é possí-
vel distinguir o triButo que incide soBre a aquisição da ri-
queza, daquele que incide soBre a posse desta, e ainda dos
triB.utos que incidem soBre o seu consumo. "Uma pOlÍtic-a tri-
Butária, para ser racional, há de manter o equilíBrio ótimo
entre o consumo, a produção, a poupança, o investimento e o
pleno emprego. Se nouver hipertrofia de qualquer desses as-
pectos em detrimento dos outros, várias perturbações .podem
suceder com penosas conseqUências para a coletividade." (J83)

por outro lado, incentivar uma atividade por meio da
tributação não significa isentá-Ia do tributo. Nem conceder
um crédito a quem à mesma se dedica. Pode significar apenas
a exigência de um triButo menor.



6 - TRIBUTAÇÃO E DESENVOLVIMENTOSOCI'AL.

o desenvolvimento, entendido como processo de Lu.ta

por melhor qualidade de vida, pode ser visto com ênfase·a ca
da um de seus virios aspectos. O desenvolvimento social, pa-
ra nós', designa o processo de desenvolvimento, visto com ên-
fase ao aspecto da eqUídade, vale dizer, da justa distribui-
ção da riqueza.

A desigualdade entre os nemens é problema antigo. Tem
sido motivo de preocupaç5es para muitos pensadores,dos quais
destacamc>s ROUSSEAU, que escreveu o famoso "Discurso sobre a
er igem e os' fundamentos da .desigua1dade entre os homens", m~
tivado pela colocação dessa questão, com oferta de prêmio,
pela Academia de Dijon, em 1753.

Para ROUSSEAU o primeiro estigio das desigualdades r~
side no estane1ecimento do Direito, pois com este ficou ins-
tituclonalizado o estado de rico ~ de pobre, vale dizer, o

-ser rico, como o ser pobre, sao realidades consagradas pelo
Direito. Um segundo estágio é a instituição do governo, que
ROUSSEAU denomina magistratura, do qual adveio a distinção
entre o poderoso e o fraco, e finalmente, um terceiro e ú1ti
mo estágio, adveio da transformação do poder legítimo em po-
der arbitririo, criando a cendição de senhor e a condição
de escravo, e por ele apontado como "o último grau da desi-
gua1dade e o termo em que todos os outros se resolvem, até
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que novas revoluções dissolvam completamente o governo ou o
d· . . - 1 •.. ,,(184)aproximem a tns t í tu í ç ao egl t í.ma , .

o pensamento de ROUSSEAU não autoriza conclusões oti-
mistas. Para ele o processo de desigualização entre os ho-
mens é inevitavel. "Para compreender a necessidade desse pr~
gressot é preciso considerar menos os motivos do estabeleci-
mento do corpo político do que a forma que assume na sua pr~
tica e os inconvenientes que traz consigot pois .. .os V1C10S

que tornam as instituições necessirias são os mesmos que tor
nam inevitável o abuso e como - salvo a exceção única de Es-
partat onde a lei velava principalmente pela educação das
crianças e onde Licurgo estaBeleceu costumes que quase o dis
pensavam de acrescentar-lhes leis - as leist menos fortes do
que as paixões, contêm os homens sem mudá:...·los·,seria ficil
provar que todo o governo que, sem se corromper nem se alte-
rar, andasse sempre exatamente de acordo com a finaliaade de
sua instituição, teria sido instituído sem necessidade e que
um pars no qual ning~ém ludibriasse as leis nem abusasse da
magistratura, não teria necessidade nem de magistrados, nem
de 1· ,,(18S}elS.

Segundo ROUSSEAU, a sociedade civil instalou-se com a
desigualdade, pois o seu verdadeiro fundador "foi o primeiro
que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto ..

e

meu e encontrou pessoas suficientemente simples para acredi
ti_lo."C186)

Seja como for, nao nos parece possível uma sociedade
sem desigualdades. Igualdade absoluta não há, nem no reino
dos deuses. E não é possrvel imaginar-se uma sociedade de
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pessoas iguais precisamente p~rque a desigualdade, antes de
manifestar-se nas relaç5es s~ciais, esti na pr6pria nature-
za. A desigualdade de qualidades pessoais ~, sem dGvida, a
origem de todas as demais formas de desigualdades. Cl87}

E certo que outros fat~res contribuem para agravar as
desigualdades econômicas, e políticas. Por isto mesmo ..e que
consideramos razoável a utilização do tributo como instrume~
t~ na luta pela eqüidade na distribuição da riqueza, e do p~
der. E pretendemos demonstrar que a triButação pode ser uti-
lizada como instrumento do desenvolvimento social, e políti-
co, sem prejuízo do desenv0lvimento econômico.

Aqui, nesta parte relativa ao desenvolvimento social,
cuidaremos da questão de saner como a tributaçã~pode ser
utilizada para minimizar as des-igualdades e~tre as pessoas,
e mais adiante, na parte relativa ao desenvolvimento políti-
Co, cuidaremos da questão de safier como a tributação pode
ser utilizada para minimizar as desigualdades entre as re-
giões e das desigualdades na formação do poder estatal.

o primeiro ponto de atenção consiste no direcionamen-
to do sistema tributário de tal sorte que o mesmo não leve
ao incremento das desigualdades interpessoais, vale dizer,
n~ agravamento das de~igualdades pela concentração d~ rique-
za. O sistema trifiutário, como todo, não deve ser regressi-
vo.

Diz-se que um sistema tributário é regressivo quando
~ conjunto dos tributos que o compõem representa um encargo
porcentualmente mais elevad~ na medida em que ~ menor a ren-
da individual. O sistema trinutário diz-se proporcional qua~
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do esse encargo ~ proporcional i renda de cada um, e, final-
mente, progressivo ~ o sist ema triãut âr re quando I;) conjunto
dos tributos que o cempõem representa um encargo porcentua1-
mente maior na medida em que ê maior a renda individual.

Dificilmente se pode ter, na prática, um sistema tri-
butário proporcional. ~eralmente os sistemas tributários sio
regressivos, sobretudo nas economias ditas suBdesenvolvidas.

Da maior importância, porem, ê definir o que se deve
entender como capacidade contriButiva, ou capacidade de pa-
gar impostos. Uma coisa é dizer que os tributos devem ser
exigidos segundo a capacidade contriButiva de cada um. Outra
coisa, tão importante quanto aquela, ~ definir o que e capa-
cidade contriButiva. "Habitualmente, consideramos a renda
como a melhor medida da capacidade de pagar, pois ela deter-
mina o controle total que a pes'soa tem sobre os recursos, du
rante determinado perrodo, sendo o recipiendárie 1iv~e de
dispor dela como quiser, para o censumo eu para aumentar sua
riqueza. HENRY SlMôNS, da Universidade de Chicago, talvez o
analista mais destacado do problema, foi ainda mais longe.
Argumentou que todos os impostes, qualquer que seja a sua ba
se nominal, devem ser considerados cemo incidindo sobre as
rendas individuais. Feitas as transfer~ncias, todo imposto ~
pago per alguém, e, na realidade, reduz-lhe a renda. SIMONS
desejava criar um sistema triButário com uma eqUidade hori-
zontal perfeita, no qual as pessoas das mesmas rendas pagas-
sem 0S mesmos' impostos, e cem uma eqUidade vertical também
baseada na renda. Esse sistema ideal teria exigido a elimi-
nação da maioria dos triButos, exceto o imposto de renda,
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mas daria i renda uma dafiniçio realmente ampla, incluindo
nela doações, heranças e pagamentos- de trans ferência. "q 8~)

Como nio se pode deixar de considerar também a ques-
tão do desenvolvimento econômico, diríamos que levar em con-
ta apenas a renda poderia, de certa forma, es·timular a acumu
lação de riqueza não produtiva. Dar porque consideramos de
capital importância a colocação da riqueza como base para a
tributação. "Embora, em certo sentido, Fosse uma tributação
dupla pagar impostos tanto sobre a riqueza quanto sobre a
renda, já que a segunda produz a primeira (que ê tributadal,
não obstante a simples posse de riqueza pode proporcionar s~
t í sEaçâe por si. Historicamente, os Estados Unidos preocupa~
se tanto com a concentração da riqueza como com a concentra-
ção da renda. Os impostos americanos sobre doações e heran-
ças são uma reação a tal pr-eecupaç âe ;" (189)

Desconsiderar a riqueza e ter em vista apenas ~ ren-
da como medida da capacidade contrioutiva pode ensejar gra-
ves injustiças, especialmente em se tratando de um imposto
progressivo. "As pessoas cujas rendas se concentram num pe-
queno período de sua vida útil, como atletas profissionais,
artistas de diversões e autores- de livros de grande venda-
gem, sao tratadas com excessivo rigor pela lei tributária.
Nos poucos anos nos quais ganham suas grandes rendas, ficam
sujeitas a taxas de impostos altamente progressivas. Se ga-
nhassem o mesmo total de di.nheiro num período mais regular,
pagariam um imposto suustancialmente menor. Um jogador de fu
tebol que ganha uma renda modesta durante alguns anos, e se
torna em seguida um "craque", ganhando talvez 50.000 dólares
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num ano, e retorna ã sua renda modesta quando se encerra seu
período de glória, pode pagar, em impostos, quase metade do
que ganhou durante seus melhores anos. Qualquer outra
soa, recebendo a mesma renda total, mas dentro do

pes-
padrão

mais típico distribuído por toda.a existência, pagaria muito
(l9-Q}menos. II

Por outro lado, tambem o consumo deve ser considera-
do no dimensionamento da capacidade contrifiutiva. "Nicholas
Kaldor, de Cambridge, Inglaterra, defendeu o que chama de i~
posto de despesa, um imposto sobre o consumo. Argumenta ele
que o consumo, mais do que a renda, deve ser a base adequada
da tributação. :E o consumo que mede os recursos que uma pes-
soa realmente retira da economia para seu uso pessoal. A pa~
te da renda nâc -consureí da , sua poupança, corrtrihu i para o e~
toque de capital do pars, e serve para elevar-lhe a capacid~
de produtiva total; se a pessoa prefere consumir mais~o que
sua renda (comprando a crédito ou sacando .de poupanças ant~:-
rioresl deve pagar um imposto mais elevado, já que esta dila
pidande o estoqu e de capital do país. Essa .i dê í.a e particu-
larmente atraente para os países suBdesenvolvidos, onde al-
tos níveis de consumo das classes mais ricas podem reduzir
a acumulação de capital.,,(19-1}

Sabemos que a administração de um. sistema tributario
envolve problemas serios. Não nos surpreende o argumento,que
pode ser utilizado por quem pretenda refutar as nossas colo-
cações, de que a instituição deste ou daquele tributo e di-
fícil, ou mesmo impraticavel. Tais argumentos, porem, são de
validade apenas aparente. O que pode impedir a instituição
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deste ou daquele tributo e na verdade a força dos interesses
que ele contraria. Interesses cujos titulares insistem numa
postura imediatista. Postura a que são levados pelo egoísmo
exagerado, que e nocivo e deve ser comBatido.

Quando se fala de triButação, entre nós, o que geral-
mente se ouve e a assertiva pela qual a carga triButária at~
almente e muito grande. Tal assertiva e fal~at se tivermos
em conta o que representa a carga triButária em países dese~
volvidos. TamBem não e.correta, como já tivemos oportunidade
de afirmar, a assertiva segundo a qual o desenvolvimento eco
nômico depende da concentração individual da riqueza.

Partimos, portanto, de duas premissas, a saber: e po~
sível aumentar a carga tributária, e ê possível redistribuir
a renda sem prejuízo do desenvolvimento econômico.

-Sendo possível a elevação da carga tributária, susten
tamos a conveniência da criação de impostos sobre o patrimô-
n io (triliutação da rrque za} e.de impostos sobre o consumo de
certos õens, de determinadas condições (~riButação do consu-
mol. Adiante cuidaremos, especificamente, da questão da ins
tituição desses impostos. Aqui, procuraremos demonstrar a
possiBilidade de se promover a redistribuição da renda sem
prejuízo do desenvolvimento econômico.

Sustentamos que o Estado deve interferir no processo
de desenvolvimento econômico, pela tributação, não para con-
ceder incentivos fiscais ã formação da riqueza individual,
mas para ensejar a formação de empresas cujo capital seja
dividido por um n~mero significativo de pessoas, de sor,:",

te que a concentração do capital se faça sem que necessaria-
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mente isto signifique concentração individual de riqueza.
E certo que o instrumento aqui indicado jamais nos 1e

vará a uma sociedade onde a igualdade econômica seja alcanç~
da. Aliás, já afirmamos a impossifiilidade de se alcançar tal
igualdade. Pretendem os defensores do estatismo que a igual-
dade pode ser imposta. Prevalente, para estes, seria a igua!
dade sobre a liberdade. A este propSsito, por~m, 6 valiosa
a advertência dos FRfEDMAN: "Uma sociedade que coloca a i-
gualdade - no sentido de igualdade de renda - ã frente da li
berdade terminará sem igualdade e liberdade. O emprego da
força para implantar a igualdade destruirá a liberdade, e a
força, adotada para boas finalidades, acafiará nas
pessoas que a usarao para promover seus prôprios_

" (192)ses.

maos de
interes-

Na busca de uma sociedade que ofereça melhor qualida-
"-de de vida deve ser definitivamente afastado o caminho da

estatização da economia. O Estado, como órgão do poder polí-
tico institucionalizado, certamente deve intervir na ativida
de econômica. Mas deve fazê~10 com o mínimo de sacrifício p~
ra a liberdade, praticando, especialmente, aquilo que 6s te~
ricos do Direito Econômico denominam "planejamento indicati-
volt, no qual a atividade do Estado limita-se "tão somente a
orientar a atividade econômica dos particulares, certamente
dispondo de elementos de sedução e de convencimento para tan

" (19.3) O .: d' - . d . - 1 Eto. u aln a, lntervençao ~ ln uçao, na qua o sta-
do utiliza "o instrumental de intervenção em consonância e
na conformidade das leis que regem o funcionamento do merca-
d

,,(19-4)
o.
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Pode-se mesmo admitir ~utras formas de intervenção e~
t at al . O que s-enão deve de nenhum modo admitir e a estatiza
ção dos mei~s de produção, ou, no dizer de GERALDO DE CAMAR-
GO VIDIGAL, "o empresári~ unic~, destruindo os mercados - e,
com eles, extinguindo a competição empresarial selecionadora
dos mais capazes e os indicadore~ desejos de consumo da pop~
lação, molas relevantes do processo produtivo."C19S)

Essa postura ideo15gica ê pressuposto indispensável i

afirmação da importância da sociedade anônima, instituição
jurídica típica das economias de mercad~ e de nennuma signi-
ficação nos regimes de economia eitatizada. Nos país~s comu-
nistas a sociedade anônima não exiS'tede fato, embora em al-
guns deles prossiga existindo nos textos legais.(1~6)

Nos países de economia capitalista, porem, a socieda-
de anônima ê instrumento jurídico da maior relevância.O exer
cicio da atividade econômica exige a reunião de somas,eleva-
das de recursos financeiros, a vinculação desses recursospoc
prazos longos, e envolve riscos consideráveis. O indivíduo
ou um pequeno grupo de indivíduos dificilmente consegue reu-
nir tais recursos. Não deseja vincular. seu patrimônio perma-
nentemente nem se dispõe a suportar sozinho os riscos do em-
preendimento. A socie~ade anônima e o notável instrumento j~
rídico que permite a reunião de consideráveis massas de re-
cursos financeiros, captados da poupança -popular, mantendo
cada investidor em condições de liquidar o seu investimento
negociando o titulo respectivo, e limita o risco ao 4 valor
efetivamente aplicado. Em conseqUência do aporte da poupança
popular, permite ainda a sociedade anônima que os lucros da
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..•grande empresa sejam repartidos por um grande numero de pes-
soas.

Juristas europeus ha muit~ que vêm destacando o papel
da sociedade anônima. "El aspecto más importante de Ia posi-
ción de 1as sociedades por acciones en Ia economia pública
es el de que 105 beneficios de Ia gran empresa son, o por
10 menos deberian ser, repartidos entre un gran número de
personas. Es exacto cuanto se 1ee en 1a Relaciôn Ministerial
sobre el Código civil (número 9All que "po l.Lt â ca y económ i ca
mente Ia sociedad por acciones constituye uno de 105 instru-
mentos insustituifi1es de Ia economia organizada de nuestro
siglo. Es e1 medio tipico que permite Ia reunión de notables
masas de ahorro popular para que Ia inversiôn en_empresas p~
ralas cua1es niguna fortuna privada seria suficiente o en
Ias que el individuo no tendria Ia audacia de introducirse
en atenciôn a Ia eventualidad de que su propio patrimonio
quede comprometido por más tiemp~ que el que pueda durar Ia
vida humana. La sociedad por acciones hace posiBle este re-
sultado ofreciendo aI socio Ia doole ventaja de limitar .su
responsabilidad por Ias obligaciones sociales a Ia suma apo~
tada, y de poder, con Ia enajenaciôn deI titulo que represe~
ta su participaciôn, realizar en cualquier momento su inver-
sión sin que por ello quede alterada Ia consistencia deI pa-
trimonio." Ú9:..71

A propósito da liquidez do investimento em açoes, da
faculdade da negociação destas, ê notável a instituição do
titulo ao portador. "La introducción de los titulos aI port~
dor, bajo Ia forma de acciones de participaciôn en una empr~
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sa, na sido de una importancia tan considerafile para Ia eco-
nomia moderna que na representado Ia inauguraciôn de una nue
va era deI capitalismo. En Ias acciones de una sociedad está
representado hoy su complejo patrimonial en alicuotas libre-
mente negociables. Una exploración industrial, cuyo capital
en bienes patrimoniales está fraccionado e incorporado en ti
tulos que tienen un valor moBiliario se presenta como una
economia antônoma, aBsolutamente independiente de Ia persona
y deL pa trimonio de cada titular." (19-8)

TamBêm no Brasil já vem sendo destacada a importância
da sociedade anônima. O Professor MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN,
depois de referir-se ao oBjetivo do Governo de modificar pro
gress-í.vamen t e o quadro de nosso mercado financeiro de sorte
a aumentar a parcela de poupança nacional dirigida para o
mercado de ações adverte: "Esse oBjetivo não poderá advir de
um tratamento paternalista para um pequeno grupo de eleitos,
mas do desenvolvimento de um novo espirito associativo dos
empresários, entre si e com a poupança popular e institucio-
nal. A exemplo de outros países, o grande capitalismo cons-
trói-se pela aglomeração da poupança atravês do mercado de
ações. A nova Lei das Sociedades por Ações (Lei n~ 6.4Q4 e
a Lei da Comissão de Valores MoB.iliários (Lei n~ 6.385) con~
tituem importantes instrumentos para a capitalização da em-
presa privada.,,(l9:Q.l

O eximio comercialista RUBENS REQUIÃO, por seu turno
assevera: "A sociedade anônima, com efeito, tornou-se eficaz
instrumento do capitalismo precisamente porque permite ã po~
pança popular participar dos grandes empreendimentos,sem que
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o investidor, modesto ou podero~o, se vincule i responsabil!
dade a16m da soma investida, e pela possiBilidade de a qual-
quer momento, sem dar conta de seu ato a ninguêm, negociar
livremente os tftulos, oBtendo novamente a liquidezmoneti-
ria desejada. Graças a tio simples mecanismo, a
privada pôde ingressar comodamente no mundo dos

poupança
..• "negoclos,

tornando-se a sociedade anônima o instrumento popular do ca-
pitalismo, fundamental para o seu predom!nio, sem o qual nio
se poderia conc eber sua expansio.,,C2001

TamB6m o Professor DARCY ARRUDA MIRANDA JR.afirma ser
a sociedade anônima o modelo societirio mais importante en-
tre os existentes na legislaçio firasileira, sendo capaz, por
suas peculiaridades caracter!sticas, de oBter os meios fina~
ceiros indispensiveis para a implantaçio de grandes empre-
sas. E esclarece que isto se deve principalmente ã facilida-
de do fracionamento de seu capital, "permitindo que' ,peque-
nos, m6dios ou grandes investidores apliquem suas poupanças,
sem riscos maiores para o seu patrimônio que a perda do des-
pendido ou do que faltar para integralizar a sua subscriçio,
dada a limi tação da responsafiilidade que lhe ê própria'.'(2'0..1)

FERNANDel HENRI'QUE CARDOSO tenta demonstrar que a "de-
mocratizaçio do capital" 6 um mito, porque "a separaçio en-
tre controle e propriedade nio 6 tio generalizada, e a pro-

" d d - d i . - (20..21 ~prle a e nao se lspersou em mUltas maos". .c importan-
te, por6m, o exame de alguns dados por ele citados, soBretu-
do em face de sua posiçio ideológica, de todos conhecida,que
o torna, soB este aspecto, insuspeito. Invocando conclusio
de WRI'GHT MILLS, aponta entre os homens que controlam as cú-



150

pulas das organizações econ0micas norte~americanas, l4~ fi-
lhos de profissionais e l2~ filaos de trafialhadores assala-
riados ou de funcionârios Burocráticos de categoria infe-
rior. (2O31 Vê-se, portanto, em fonte insuspeita, que 26% dos
dirigentes dessas organizações econômicas não são filhos de
capitalistas, Isto nos parece Bastante significativo, no se~
tido de demonstrar a viaBilidade da aBertura das sociedades
anônimas, rumo a um novo modelo de sociedade no qual todos
tenham oportunidade de demonstrar os seus méritos pessoais e
por eles receBer a justa retriBuição.

g certo que o capitalista geralmente não admite divi-
dir com alguém o poder de controle da empresa. g certo, por
outro lado, que as pessoas geralmente não acreditam na hones
tidade dos empresários e por isto não estão dispostas a apli
car suas economias na compra de ações. Durante alguns anos
em que fizemos consultoria jurídica de empresas
essas duas realidades, inegavelmente os grandes

ob'se rvamo s

obstáculos
ao desenvolvimento do denominado mercado de capitais.

Mas o Estado pode, e de~e, através da triButação, ten
t ar contornar esses eãs t âcut os. Existem vârias fórmulas para
isto, algumas, aliás, já utilizadas, como as que ficaram co-
nhec ida s como o 157 e, o artigo li (pelo Decreto-lei 157, de
lQ de fevereiro de lqfi7, foi admitida a dedução de uma parc~
Ia do imposto de renda das pessoas físicas, para aplicação
em Fundos destinados a compra de ações. Já pelo arte 14, da
Lei n~ 4.357, de 16 de julho de 1~64, foi facultado ..as pes-
soas físicas a dedução da renda Bruta do valor aplicado na
aquisição de ações de sociedades anônimas consideradas do in
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teresse para o desenvolvimento do Nordestel.
A questão não ê simples, soBretudo, porque os incenti

vos fiscais geralmente ensejam priticas fraudulentas. Mas is
to não signfica que não se deva tentar. Assim,
cogitar, por exemplo, de legislação instituindo:

al Tratamento triButirio diferenciado em função do nn

poder-se-ia

mero de acionistas e da participação m!nima de'ca-
da um.

bl Tributação diferenciada em função da efetiva dis-
tribuição de dividendos aos pequenos acionistas.

cl Pagamento de parte dos salirios - da socie-em açoes
dade empregadora~

A providência da letra "a", acima, ji foi ensaiada
com as Leis n~s 4.SQÚ, de 3Q de novemoro de 1~64 e 4.727, de
14 ,de julli..ode 19..66,tendo Iiavido, neste ponto, um retroces-
so. Parece-nos que a diferença de,tratamento t rí.butâr-fo , em
tais circunstâncias, deve ser significativa a ponto de real-
mente motivar o empresirio a experimentar essas novas formas
de associação de interesse.

Ao lado de medidas de natureza tributiria, são indis-
pensiveis medidas no plano da despesa pGBlica. Assim, o pro-
duto da arrecadação de triButos deve ser empregado preferen-
cialmente nos setores de educação e de saGde pGõlica, de sOE
te a que sejam asseguradas a todos oportunidades de estudo e
a assistência médica. O 'aprofundamento dessas questões, toda
via, esti'fora dos estreitos limites desta dissertação. Po-
de-se, mesmo assim, reconIiecendo a estreita ligação existen-
ta entre tais questões e o tema relativo i tributação, afir-
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mar que esta ê meio pelo qual poderá o Governo oõter meios
para o custeio de seus serviços assistenciais, de sorte"a mi
nimizar as desigualdades. "Através de mecanismos fiscais, ê

possível eliminar os bolsões de poBreza aBsoluta no país. P~
ra garantir a todas famílias Brasileiras uma renda monetária
mínima de 6QQ dô~ares por ano, é preciso tomar lQ por cento
da renda dos 15 por cento mais ricos, segundos os cálculos
de Alfiert Pisblow. Um governo reformista austero poderia, a-
través de impostos soBre a renda e a riqueza dos ricos e de
transferências e suusidios aos gastos de alimentação, saúde
e haBitação dos poBres, resolver em pouco tempo o proõlema
da pofireza absoluta, ou seja, o proBlema das famílias que r~
ceuem menos do que o salârio mínimo médio
ís". C~Q4 I

vig~nte no pa-



7 - TRIBUTAÇÃO E DESENVOLVIMENTelPOLI'TICO.

A expressio desenvolvimento po1rti~0, nesta disserta-
çio, deve ser entendida em consoniricia com a significaçio
que atribuimos ã expressio ordem política, já por nôs definl
da como o conjunto de relações pertinentes ~ aquisição e ao
exercício do poder estatal. O desenvolvimento político, por-
tanto, ê um processo situado no seio dessas relações, tendo
como oBjetivo o aperfeiçoamento das mesmas, tendo em vista
a realização dos anseios de liberdade.

Diríamos, assim, .•que uma sociedade e politicamente de
senvo1vida na medida em que os governantes alcançam o poder
pela vôntade efetiva dos governados, expressa livremente, e
exercem o poder como verdadeiros mandatários dos governados,
limitados pela vontade destes.

(j desenvolvimento político depende de um Bem elabora-
do sistema jurídico, mas a prôpria preservaçio deste tambem
depende do desenvolvimento político, porque, como observa,
com aBsoluta propriedade, o Professor FÁVILA RIBEIRO, "as o!.
dens política e"jurídica não se seccionam, ficando persiste~
temente interre1acionadas. Se o direito recebe os coeficien-
tes de legitimidade pela via política, ava1izados pela ordem
social, atraves do consenso da coletividade, necessita de-
pois o direito da contribuição da ordem política para asseg~

153
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rar efetividade na aplicação das sanções nos casos ocorren-
teso E a força que provém da fonte política que abastece de

. d - " (205)executoriedade coatlva nos casos e transgressoes.
A tributação é instrumento valioso do Estado. Sua uti

lização, por isto mesmo, deve ser colocada sob rigoroso con-
trole político. Daí os princípios constitucionais da legali-
dade e da anualidade, este ultimo infelizmente excluído. da
vigente Constituição Federal.

Pelo princípio da "anterioridade", nenhum tributo se-
rá cobrado, em cada exercício financeiro, sem que a lei que
o instituiu ou aumentou esteja em vigor antes do primeiro
dia do exercfcio respectivo. A lei fiscal há de ser "ante-
rior" ao exercício financeiro em que o Estado arrecada o tri
auto. Com isto se possibilita o planejamento anual das ativi

-dades econômicas, sem o inconveniente da insegurança,
incerteza quanto ao ônus tributário a ser considerado~

pela

Alguns tributaristas, inclusive ALI'{JMARBALEEIRO, re-
rerem-se ao princípio da anualidade, em lugar do princípio
da anterioridade, como se fossem a mesma coisa.(206) E a ju-
risprudência também incorre nesse equívoco. C prôp rLo Sup r-e-
mo Tribunal Federal se tem referido ao princfpio da anuali-
dade quando seria cabível mencionar o princípio da anterio
dade. (2071

Em estudos jurídicos, todavia, é de notável valia o
rigor terminologico. C uso da mesma palavra ou expressão pa-
ra designar realidades distintas deve ser, tanto quanto pos-
sível, evitado. Assim, e especialmente-para fins didáticos,
a distinção entre os dois aludidos princípios constitucio-
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nais deve ser observada.
Não se há de confundir o princípio da anterioridade

com o da anualidade, segundo o qual a coBrança de
depende de autorização anual do Poder Legislativo

tributos
mediante

previsão no orçamento. Essa autorização anual concedida com
a aprovação do orçamento, tem um sentido nitidamente democrá
tico. No regime constitucional que adota o princípio da anua
lidade os representantes do povo, anualmente, examinam a pr~
posta orçamentária do governo i, em face das despesas, auto-
rizam a cobrança dos tributos indi~pensáveis ao respectivo
atendimento. Não basta haver sido o tributo instituído por
lei. ~ preciso que, anualmente, tenham os representantes do
povo conQecimento do emprego que o governo pretende
dos recursos arrecadados mediante os tributos.

fazer

ô princípio da anualidade vigorava na Constituição de
19-46 (Art , 141, § 34}. Nenhum t r í.bu t o podia ser cobrado, em

., .cada exerC1ClO, a nao ser que estivesse previsto no orçamen-
to respectivo. A previsão orçamentária se havia de renovar
anualmente. Constituíam exceções, apenél;s,"a tarifa aduanei-
ra e o imposto lançado por motivo de guerra."

Com a Emenda n~ 18, de 1~6S, foi abolido o princípio,
prevalecendo tão-somente o da ant~rioridade da lei ao exerci
cio financeiro respectivo, ao qual sô ficaram sujeitos os i~
postos soãr e o pa t r i.rnên ie e a renda lArt. 2', I'L] , e aí por-
que o CTN, elaoorado ã luz da referida emenda
nal, assim dispõe em seu Artigo lQ4.

A Constituição de 19..6.7rest aur-e u o princípio da anua-

constitucio-

lidade, COm a exigência de previsão orçamentária como condi-
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ção para a cobrança do tributo, em cada exercício. Reprodu-
ziu a regra da Constitu ição de 19...46 (Ar t , 15 O., § 281 .

Com a Emenda n' 1, de 19...69...,o princípio da anualida-
de foi mais urna vez abolido, prevalecendo apenas o da ante-
rioridade da lei ao exercício de cobrança do triouto, ao mes
mo tempo em que foram ampliadas.i~exceç5es(Art.153, § 29...1.

Finalmente, a Emenda n9 8, de 1977, deu nova redação
ao Art. 153, § 29, da Constituição, segundo a qual "nenhum
tributo será exigido sem que a leio estabeleça, nem cobrado
em cada exercício, sem que a lei que o houver instituído 'ou
aumentado esteja em vigor antes do início do exercício finan
ceiro, ressalvadas a tarifa alfandegária e a de transporte,
o Imposto sobre Produtos Industrializados e out~os "especia!
mente indicados em lei complementar", al~m do· imposto lança-
do por motivo de guerra e demais casos previstos nesta Cons-
tituição". Destacamos a inovaçãointroduzida pela Eme~da n9

8, de 19...77,que constitui, corno facilmente se verifica, urna
quase extinção do próprio princípio da anterioridade,pela am
plitude da exceção.

Indiscutível retrocesso no desenvolvimento político
foi a supressão da norma constitucional que agasalhava o
princípio da anualidade. O Poder Executivo que, por força do
art. 55, 11, da vigente Constituição, já não depende de lei
para instituir tributo, também nao fica sujeito ao controle
parlamentar na cobrança deste, que independe de inclusão no
orçamento. Afastada, assim, a condicionante jurídica para a
cobrança do tributo, em cada exercício, ficou o Congresso Na
cional desprovido de valioso instrumento de controle orçame~
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tário.
Realmente, se a coBrança do triButo, em cada exercí-

cio, depende de inclusio deste no orçamento, o Congresso Na-
cional pode, eficazmente, controlar a atividade financeira
do Estado. Tal controle faz com que o Executivo, na elabora-
çio do orçamento anual, leve em conta o pensamento do
gresso a respeito dos gastos púBlicos.

~ certo que a Constituiçio vigente determina a previ-

Con-

sio de todas as receitas e despesas no orçamento, havendo
quem, por isto mesmo, sustente a soBrevivência do princípio
da anualidade dos tri5utos.G08}Nio há, por~m, corno se pos-
sa sustentar, no plano da Ciência do Direito, a presença do
princípio da anualidade na Constituiçio vigente. ~ nítida a
distinçio entre o dever jurídico, estabelecido pela vigente
Constituiçio, de inclusão no orçamento de todas as despesas
e receitas relativas a todos os Poderes (~rt. 62} e o~irei-
to subjetivo do contriBuinte de nio ~agar triButo que nio es
teja previsto no orçamento. O princípio da anualidade diz
respeito ao direito subjetivo do indivíduo, de nio pagar tri
Buto cuja coBrança nio tenha sido autorizada, em cada exerci
cio, mediante aaprovaçio, por seus representantes, do orça-
mento respectivo.

Outro aspecto de grande relevãncia no estudo do tribu
to corno instrumento de desenvolvimento 'político, diz respei-
to ã questio da desconcentraçio do poder estatal. E indiscu-
tível a valia da triButação corno instrumento para concen-
trâr, ou para desconcentrar o poder do Estado. O exame do
sistema tributário, e em especial a discriminaçio constitu-
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cional de rendas tributarias, revela como. se pode ter a fe-
deraçio reduzida a s~mples expressio formal, sem qualquer
correspondência com a realidade da organização estatal. "A
discriminação de rendas constitui um dos aspectos nucleares
da disciplina jurídica do Estado federal.,,(209)

Nio apenas no Brasil, oBserva-se a tendência para o
centralismo, com o aumento das co~petências da entidadecen-

~tral, o que tem levado alguns escritores a duvidar da pro-
C21Q)pria sobrevivência do sistema federativo. - Ja na vigên-

cia da Constituição de 1~46, o sistema triButario brasileiro
concentrava parcela Bastante grande das rendas tributarias
em poder da Uniio. Mas é conveniente ter em mente que o nos-
so sistema tributario, antes da reforma de 19.65, "podia ser
classificado como do tipo histórico. Nesse sistema, grande

-parte dos triButos foi instituída com objetivos predominant~
mente fiscais, sem a preocupaçãe da narmonia do conjunto e
sem o prévio estudo de seus efeitos sobre a vida econ3mica e
social." C2ll)

_ . _ (212) .Nao obstante as ob j eçoes de GERALDO ATALIBA, . fo í

a Emenda Constitucional n' l8, del~65, que estabeleceu no
Brasil um verdadeiro sistema tributario, vale dizer, um sis-
tema tributário racional, planejado. E certo que os Estados
e Municípios foram colocados em plano consideravelmente inf~
rior. Não apenas em face do pequeno numero de impostos que
lhes foram atribuídos, como em face das limitações de suas
competências para legislar sobre os mesmos. Por isto GERALDO
ATALIBA cnegou a afirmar que a tal Emenda abollu~ por
indireta, a própria Federação. (213) Mas isto não pode

via
ser
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apontado como defeito da referida Emenda Constitucional, se
forem considerados os seus objetivos. Pelo contrário. A Eme~
da Constitucional n9 18, de 1~65, como instrumento jurídico,
é notável. O que se deve questionar é a validade dos objeti-
vos por ela visados, especialmente no plano político.

Ninguém pode negar que a chamada Revolução de 1964
implantou no Brasil um regime polltico autoritário, incompa-
tível com o federalismo. Os Estados passaram a ser governa-
dos por interventores nomeados pelo Presidente da República
e por estes passaram a ser nomeados os prefeitos das capi-
tais. O centralismo manifestou-se nos mais diversos aspectos
da organização política brasileira. E no que pertine ã trib~
tação não podia ser diferente. "As reformas constitucionais
da Revolução de 1~64 desferiram o golpe mais profundo no fe-
deralismo dualista, com a alteração básica imposta ao siste-
ma triButário da Constituição de 1~46, acentuando assim cada
vez mais a sujeição financeira dos Estados-Membros e enfra-
quecendo-lhes de modo sensível e crucial a autonomia

•.. (2141dec Li.ni o ."

...
Ja em

Realmente, aos Estados ficou a compet~ncia para a ins
tituição de apenas dois impostos: imposto de circulação de
mercadorias e imposto sobre a transmissão de bens imôveis e
direitos a eles relativos. Aos municípios também sô dois im-
postos foram atriBuídos: o imposto sobre serviços de qual-
quer natureza e o imposto soBre a propriedade predial e ter-
ritorial urbana. Todos os demais impostos ficaram com a
União, que ficou inclusive com a compet~ncia residual,ã mes-
ma atrióuída com exclusividade.



160

~ comum, por isto mesmo, a ênfase que se tem dado •..a

questão da partilha tributária, em todas as manifestaçõ~s a
respeito de uma desejada reforma do sistema tributário brasi
leiro. E tais manifestações têm sido freqUentes. Sempre que
algum político fala a respeito das metas que vai perseguir
no desempenho de seu cargo, vem ã tona a questão da reforma
tributária. E a propósito desta, a necessidade de descentra-
lização do poder de tributar.

Buscando o fortalecimento da receita dos Estados e Mu
nicípios, o Congresso Nacional aprovou, em 19.12.l9B3,a Emen
da Constitucional n9 23/83, que ficou conhecida como Emenda
Passos ~orto, em razão da origem do respectivo projeto. Tal
Emenda, infelizmente, embora possa ter o m~rito de melhorar
a receita dos Estados e Municípios, padece de defeitos de
t~cnica jurídica e só se justifica como medida de .•..emergen-
cia.

Seja como for, em tema de desenvolvimento político ê

da maior importância à descentralização do poder, Descentra-
lização do poder político, que não pode ser efetiva sem a
descentralização das rendas tributárias. "O sistema federati
vo inclina o homem e os grupos a valorizarem a liberdade e
as autonomias, ao passo que o centralismo unitarista gera
efeitos contrários na medida em que tolhe as faculdades cria

..... (215)tivas e fomenta as dependencIas." .
Há os que se mostram pessimistas com relação ao empr~

go de quaisquer t~cnicas de organização do poder estatal. A~
. ~SIm e que AGERSON TABOSA PINTl), em estudo sobre "O Modelo

Constitucional da Democracia Contemporânea", conclui que a
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crise da democracia nao resulta das t~cnicas de organizaçio
estatal, "mas, antes, é uma crise moral. Se os homens •..nao
querem, governo nenhum funcionara bem, ainda que manipule as
melhores têcnicas.,,(2l6) Nota-se, todavia, que o referido
Professor nio esqueceu a descentralizaçio política, como téc

. d f . democ r â (21 7)nlca e aper elçoamento emocratlCO.
Na verdade, o desenvolvimento político depende de vá-

rios fatores, e o aprimoramento moral do homem ê, sem dúvi-
da, um dos mais importantes. Parece-nos, todavia, que esse
aprimoramento está de tal sorte ligado a diversos outros fa-
tores, entre os quais se destaca o próprio aperfeiçoamento
das instituições e a prática da vida democratica. Parece-nos
haver, nisto tudo, como que um "círculo vicioso": o desenvol
vimento político depende do aprimoramento moral do homem,mas
este tamBém depende daquele. A questio fundamental, portan-
to, reside em saoer por onde se pode começar. ~

Talvez por desconhecermos os meios dos quais se possa
lançar mio, de imediato, para trabalhar pelo aprimoramento
moral do homem, preferimos começar pelo aprimoramento das
instituições, na crença, que pode ser ing~nua, mas é since-
ra, de que através do aperfeiçoamento das instituições cheg~
remos ao aprimoramento moral do ser humano, que nos parece

..sera sempre muito relativo.
Acreditamos que a descentralizaçio das rendas tribu-

tárias é valioso instrumento de aperfeiçoamento das insti-
tuições democráticas, na medida em que contriBui para a cons
truçio de uma sociedade pluralista, com a formaçio de vários
centros de decisões governamentais, mais próximos dos gover-
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nados, ensejando a estes a possibilidade de controle políti-
co, absolutamente indispensável ao aperfeiçoamento moral.

Basta observarmos que um prefeito, especialmente nas
cidades de menor porte, está muito mais sujeito ao controle
político de seus munícipes do que o Presidente da República,
um Ministro de Estado, ou Diretor de uma grande empresa est~
tal. Todos conhecem o Prefeito. SaBem o que possui ao assu-
mir o cargo e tomam conhecimento, diretamente, das variações
patrimoniais deste. Já o enriquecimento dos que desempenham
elevados cargos no Governo central geralmente não chega ao
conhecimento púBlico. E quando caega e de forma indireta,pe~
mitind~ sobreviva sempre alguma incerteza, alguma dúvida
quanto a veracidade do fato.

ror isto, como afirmou o Deputado I~JÁ RODRIGUES,pr~
sidente da Comissão de Finanças da Cimara dos Depu~ados, em
palestra feita no auditório do BNB, no Passare, em 1~3,qua~
do aqui' esteve em campanaa por uma reforma do Sistema Tribu-
tário, uma oBra púBlic~ realizada pelo Município geralmente
custa a metade do que custaria se realizada pelo Estado-mem-
bro. E um quarto do que custaria se realizada pela União.

Mas e preciso notar que ao lado da questão da descen-
tralização. das rendas tributárias existe uma outra, tambem
mencionada sempre que se tem falado ·em reforma tributária. E
a questão das disparidades entre Estados pobres e Estados ri
coso

"Num País com grandes disparidades regionais de renda
como o Brasil, a centralização tributária e muito importante
para os objetivos de promover, via União Federal, a redistri
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buição mais justa das receitas triuutârias entre as diversas
áreas de nosso território, permitindo que Estados e Municí-
pios menos desenvolvidos possam realizar, em proveito de seu
desenvolvimento econômico e social, investimentos acima do
que será viável c~m a mera utilização de suas receitas tribu
tárias próprias.

Tome-se por exemplo o mecanismo dos Fundos de Partici
paçao. dos Estados e Municípios, alimentado com parte das re-
ceitas do IPI e do imposto de renda. No Estado do Acre, com
uase econômica ainda relativamente pequena, seu poder de in-
vestimento ê elevado graças ao critêrio de distribuição das
cotas d~ fundo, realizada de forma inversamente proporcio-
nal à renda "per capita". Isso permite que, de cada Cr$l,QQ
que a União arrecada no Acre de I'l?Ie imposto de-renda, aqu~
le Estado receha, atravês Fundo cerca de Cr$15,OQ, enquanto
nas Regiões Sul e Sudeste se destina, em mêdia, seis ,centa-
vos por cruzeiro arrecadado daqueles triButos. A Região Nor-
deste, uma das- mais polires, recebe , por conta dos Fundos
mais do que a soma das Regiões Sul e Sudeste, as mais desen-
volvidas dô País.

A tese da descentralização da compet~ncia tributár~a
viria, pois, eliminar esse poderôso instrumento de integra-
ç ao nacional." (2181

Realmente, de nada valeria atribuir tôdos os impostos
de nosso Sistema Tributário a um Estado pobre, ou a um pequ~
no Município, como tantos existentes no interior dos Estados
nordestinos. Não havendo riqueza a ser tributada, não have-
ria por certo o que arrecadar. A descentralização das compe-
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tências triButárias, portanto, é uma tese que deve ser vista
com cautelas. E muito interessante para os Estados ricos.

A questão da autonomia financeira de Estados e Muni-
cípios deve ser equacionada de outra forma. Embora seja a~-
missível alguma modificação no que pertine ã atriBuição de
competências triButárias, a reforma maior há de ser feita na
distribuição das receitas •

. Realmente, fala-se em reforma triButária dando~se a
esta um sentido aBrangente, genérico, no qual se inclui par-
te do ordenamento não propriamente triButaria, O Sistema Tri
hut âr í-o , em sentido estrito, não compreende as normas perti-
nentes ã distrifiuição da receita. Por isto mesmo ALIOMAR BA-
LEEIRO deixou de comentar os artigos 88 a ~4 da Lei n~ 5172,

explicando que a matéria nos mesmos tratada ê estranha
relaç5es· entre o Fisco e os contriDuintes.01~)

..as

A expressão discriminação de rendas triButáriaS- tem
sentido amplo. Abrange tanto a atriDuiçã~ de competência tri
Butária, que ê a partilha do pr~prio poder de triBut~r, como
a distribuição de receitas, que ê a divisão do produto da
arrecadação.

A distribuição de receitas triButárias nao é apenas
uma "conseqtiência da maior centralização das formas impositi
vas," como pareceu ao Professor MANOEL LOURENÇO DOS SANTOS,
com a qual "procurou o legislador compensar a perda de recei
tas dos governos locais. ,;02[1 E antes' de tudo um instrumen-
to de integração nacional.

E através da distribuição das receitas triButárias
que podem ser compensados, ou minimizados, os desníveis eco-
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nômicos entre as diversas regiões do País. O que se deve pr~
tender de uma reforma tributária, portanto, 6 antes de tudo
uma distribuiçio de receitas mais adequadas a esse objetivo.
Na verdade a distriBuição de receitas nem sempre ê feita com
esse oBjetivo nivelador. A distriBuiçio feita pelos Estados,
de parte do ICM &rrecadado, entre os seus MunicÍpios,nio tem
objetivo nivelador. Já a distriBuiçio dos fundos federais
tem esse objetivo, sendo desejável apenas um ajustamento dos
percentuais respectivos, e maior automatismo na distribui-
çio, de sorte a evitar a dependência política.

No campo propriamente triliutário, a principal reforma
~ue se pode pretender, em termos de m1nimização dos desní-
veis econômicos entre as diversas regi5es do País, diz res-
peito ao Imposto de Circulação de Mercadorias. -Sabe-se que
esse imposto tem funcionado como instrumenta de agravamento
desses desníveis, contriliuindo para a transferência d~ recu~
sos das regiões mais poBres, para as mais ricas e desenvol-
vidas.

A questio ê anti~a. Antes da Reforma Tributiria de
1~6S, já o Imposto de Vendas e Consignações, ao qual corres-
ponde, no sistema vigente, o Imposto de Circulação de Merca-
dorias, era apontado ~omo instrumento de espoliação das re-
giões poBres.

Na 111 Conferência Nacional das Classes Produtoras,
realizada no Rio de Janeiro em 1932, da qual participamos co
mo Consultor Jurídico da Associação Comercial do Ceara, o as
sunto constituiu um dos pontos mais destacados dos debates.

Os Estados do Nordeste apresentaram proposiç5es que,
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com pequenas variaç~es de forma, eram todas no sentido da re
dução da alíquota do IeM nas operações interestaduais.Com is
to se pretendia favorecer os Estados ditos consumidores, os
quais passariam a ter, em virtude da não cumulatividade do
imposto, maior participação na massa trifiutável, e conseqtie~
temente maior arrecadação.

Inicialmente nouve alguma indecisão. Os Estados do
Rio Grande do Sul, Minas Gerais e GuanaBara ficaram 'ao lado
de São Paulo, que contestou violentamente as proposições no~
destinas. ~ principal argumento utilizado pelos paulistas
era a ausência de informações estatísticas capazes de permi-
tir a verificação de qual Estado era predominantemente prod~
tor, e qual era predominantemente consumidor.

No final dos deBates são Paulo estava sôo Os demais
Estados apoiavam a tese nordestina. Os paulistas chegaram a
propor que a votação se fizesse tendo em vista a reprêsenta-
ção de cada entidade. Se assim fosse feito, a tese nordesti-
na seria derrotada, não oDstante tivesse contra ela apenas
o Estado de são Paulo. I~to demonstra a opulência daquele Es
tado. Finalmente foi aprovada a recomendação no sentido da
"distriBuição igualitária da alrquota do ICM, caBendo SQ% ao
Estado produtor e SQ%' ao Estado consumidor." (Carta Econômi-
ca da Guanabara, puBlicada no Diário do Congr~sso Nacional,
de 11.QS.l~72, p. 6S4}.

Até hoje, porém, aquela recomendação não foi acolhi-
da, e não oBstante algumas alterações já introduzidas na le-
gislação do ICM, tal imposto continua sendo um instrumento
de transferência de recursos dos Estados consumidores para
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os Estados produtores.
Na verdade, o Imposto de Circulação de Mercadorias ê

um tributo cujo encargo financeiro pode ser transferido fa-
cilmente para o consumidor. Em outras palavras, é um tributo
sobre o consumo. Por isto, ê justo que o produto da respecti
va arrecadação seja recebido pelo Estado onde a mercadoria
ê consumida. Assim, não deveria incidir nas operações em que
o comprador, estabelecido em outro Estado, fosse contribuin-
te do imposto. Nas operações em que houvesse circu1~ção in-
terestadual, o imposto sa incidiria quando o adquirente fos~
se consumidor.

E cert~ que isto poderia ensejar a prática de frau-
des, como acontece com a prapria redução da a1íquota nas op~
rações interestaduais. Este inconveniente, todavia, pode ser
contornado pelo aperfeiçoamento do intercâmbIo de informa~
ções entre as Fazendas dos diversos Estados. ,

/



CAJ,ll!TULOIII
ASPECTOS DE UMA REFORMA TRIBUTÁRIA



1 - CONSIDERA~aES' l?RELr'MINARES

A prop5sito de uma reforma do Sistema TriButiria Bra-
sileiro, a primeira questão que se coloca ê a de saber- se
tal reforma ê realmente necessiria. Mas não se pode simples-
mente oferecer uma resposta, afirmativa ou negativa, a essa
que st âo, sem perquirir a respeite> do que se pretende dizer
com a palavra refOrma. Sem examinar o alcance e a profundid!
de, das alterações que se pretendem intre>duzir no Sistema.
por outro lado, a fixação do signiiicado da expressão siste-
ma tri15utirio é tamfiém da maior relevância para o equaciona-
mento dessa questão, pois quem entende comO~sistematributi-
rio apenas o conjunto de normas pertinentes ã tributação,
contidas na Constituição, poderi respond~-la .negativamente,
embora reconfLeça a necessidade de mudanças na legislação or-
dinária. Já quem entenda por sistema triButirio todo o regr!
mento jurídico da triQutação, poderi respond~-la afirmativa-
mente, ainda que não entenda necessiria qualquer· mudança na
Constituição.

o Sistema TriButário lirasileiro, a nosso ver, - ..nao e
apenas o conjunto de normas da Constituição, pertinentes aos
triliutos. Ali, todavia, encontram-se as normas Bisicas, fun-
damentais, do sistema, de sorte que, emaora isto não seja i!!!
possível, dificilmente se poderia conceBer uma reforma deste
sem reforma constitucional.
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A questão de saBer se ê necessaria uma reforma tribu-
tária, está, outrossim, entrelaçada ã questão, da maior im-
portância, relativa ã definição dos ofijetivos da reforma.
Afirmar a necessidade de reforma implica apontar os rumos a
serem trilhados '.os oB:jetivos a serem perseguidos. E isto
pressupõe, obviamente a constatação dos defeitos existentes
no sistema em vigor, como instrumento para conduzir aos'oBj~
tivos desejados.

Há quem sustente que o nosso sistema triButario êB6i,
nao obstante algums distorções que não afetariam a qualidade
de sua estrutura.U21} E se isto ê verdade, a questãoessen-
cial reside em identificar essas distorçõe~. ~ o que ~tentar~
mos fazer, tendo em vista especialmente o que já neste traba
lho definimos como desenvolvimento eConSmico, desenvolvimen-
to social e desenvolvimento político.

A nosso ver, uma reforma do Sistema Trinutário'Nacio-
nal ê necessária, não apenas no plano das leis o r d í nâ r i.a s ,

mas também no plano da Constituição Federal. Essa reforma de
.ve ter como oBjetivos essenciais: (ftl evitar a formação de
patrimSnios improdutivos; (5} promover a reqistribuição da
renda, de sorte a reduzir as desigualdades; (~l conferir
maior participação dos Estados e dos Municípios nas rendas
tributárias, sem prejuízo de contribuir para a redução das
desigualdades regionais.
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2 - OS DEFEITOS DO SISTEMA EM VI'GOR

Qualquer analista do Sistema TriButário Nacional, por
mais superficial que seja, constatará nele dois defeitos fun
damentais, a saBer: 011 ê centralizador do poder político,
visto como promove a concentração das rendas triButárias em
poder da União; (~) ê regressivo, vale dizer, em lugar de
promover a redistriBuição interindividual da renda, atua, p~
10 contrário, como elemento concentrador da riqueza indivi-
dual.

Aliás, ê importante esclarecer que os defeitos apon-
-tados não constituem di~torç6es do sistema. são, pelo contrá

rio, qualidades desejadas pela reforma promovida em' 1965,

quando se pretendeu centralizar as receitas púBlicas para
dar ã União meios para coordenar toda a política nacional, e
concentrar a renda como meio para promover o crescimento eco
nômico.

"O sistema triButário ILoje em vigor é, quanto a seus
aspectos básicos, o mesmo criado pela Reforma da década de
6Q. Durante cerca de oito anos ele foi utilizado com crescen
te intensidade como instrumento da política de crescimento
acelerado. Nesta fa~e, oBservou-se uma proliferação dos in-
centivos fiscais e crediticios e uma redução no já pequeno
grau de autonomia dos Estados e Municípios, enquanto o PIE

. . "'d' "r222)creSCla a taxas lne ltas. ~
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E certo que alguns ajustamentos já foram feitos. O 1m
posto sobre Produtos Industrializados já teve reduzidas suas
aliquotas relativas a vários produtos e a legislaçio do Im-
posto de Renda também passou por algumas modificações. Entr~
tanto, "as más características de eqUidade do sistema tribu-
tário foram agravadas pela concessio dos estímulos fiscais,
que resultou, por outro lado, em forte erosio das receitas
e, em conseqUência, na escassez de recursos para financiar
gastos piih l í co s ;"(2231

Por outro lado, parece-nos que as Emendas Constituci~
nais n t s 17, de 19-8Qe 23, de 19-83, embora tenham procurado
elevar a receita tributária dos Estados e promover a descon-
centração em favor dos municípios, sio medidas ainda muito
tímidas, deixando, por isto mesmo, um largo espaço a ser pe~
corrido rumo ã autonomia política dos Estados e dos Munici-
pios.



3 - OS IMPOSTOS SOBRE ~PRODUÇÃC ~ ~CIRCULAÇÃO

Não nos parece valiosa a classificação dos impostos
em diretos e indiretos, no plano-jurídico. Essa classifica-
ção 6 antiga e tem provocado interminiveis divergências.
GUNTER SCHM~LDERS, depois de referir-se aos diversos signif!
cados atribuídos às expressões imposto direto e imposto ind!
reto, conclui: No obstante, Ia opiniôn más generalizada, s!
guiendo a P. LEROY-BEAULIEU, entiende por impuestos directos
aquellos en los que coinciden el sujeto jurídico y el sujeto
econômico, y por indirectos aquellos que se consideran tras-

-ladaúles; tal distinciôn equivale, por tanto, a Ia antigua
divisiôn en impuestos trasladaBles e intrasladaBles.Su fallo
estriba en confundir un tanto precipitadamente Ia intenciôn
deI legislador con el efecto deI impuesto "y en que por re-
gla general Ia Iôgrca qu í.eb.r a ante Ia insuficiencia deI cono
c in\Íento deI suj et o fí:nal deI rmpues te .•." Es, por consi-

..•guiente, mas Bren desor~entadora que provechosa para una ex-
pe s i.c i.ôn s e r i-a d e I rmpue s t e • Cz24 I

PAUL HUGON estudou com profundidade a questão da re-
percussão. Admitiu tratar~se de estudo delicado, mas susten-
tou que devemos e podemos calcular a repercussão. Esc1are-
ceu, todavia:

" - Convêm sempre levar em conta que e por Lnt ermêd io
da lei da oferta e procura que a repercussão se produz e a
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incid~ncia se estabelece e, em conseqU~ncia, estando estes
fenômenos ligados ao do valor, são complexos e estão sujei-
tos, em certo grau, ã interfer~ncia de elementos psicológi-
cos de dificil previsão.

Neste domínio, pois, jamais devemos perder de vista
que:

os fenômenos de ~epercussão não podem ser condensa-
dos em um pequeno numero de regras;

- estas regras, necessariamente numerosas, -nao podem
ter um rigor aBsoluto;

- e, por conseguinte, a prud~ncia se impõe sempre que
se trate de prever qual a direção e os efeitos da
r-epe rcus-sâo , "C2 2 51

TamBém HU~a DALT0N estudou com profundidade a questão
•.. - -. -e seus ensinamentos levam seguramente a conclusao de que nao

se pode estabelecer regras definidoras do imposto direto e
do imposto indireto. Com efeito, referindo-se a um tipo de
imposto que entre nós ê geralmente apontado como indireto,
afirma: "O ônus monetário direto de um imposto lançado con-
tra um objeto qualquer divide-se entre os compradores e os
vendedores na proporção da elasticidade da oferta do objeto
tributado e da elasticidade de sua procura na ocasião. Nes-
tas condições, se a elasticidade da oferta for igual ã elas-

•.. "'"ticidade da procura, o onus sera dividido igualmente e o pr~
ço do objeto triButado sera elevado na proporção da
da importância do impostt!l."E esclarece: "Trata-se

metade
de uma

primeira aproximação, Baseada na hipótese de que o tributo
sobre a mercadoria não altere as condições de procura e ofer
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ta das demais mercadorias. Essa hipate~e, embora raramente
ocorra, é não raro, suficiente para finalidades práticas ge-
rais. Entretanto, é evidente que a incidência de um imposto,
quer lançado c~ntra os vendedores, quer contra os comprado-
res, sobre determinada mercadoria, poderi recair, não sobre
os vendedores ou c~mpradores, mas sobre os vendedores de al-.
guma outra mercadoria, necessaria ã produção da primeira ou
sobre os compradores de alguma outra mercadoria i cuja prod~
ção seja necessária a mercadoria trinutada. Assim, parte da
incidência de um imposto sehr e geléias poderá recair nos ve.!!
dederes-de latas' ou de potes, os qua is poderão ser compeli-
dos pelo imposte a reduzir os respectives preços de venda
aos faliricantes de gelêias."CZ261

Parece-nos não ser necessário dizer mais para demons-
-

tr-ar a rmpe ssth í.Lfdade de se-ade t a.ro critério econômico da
repercus-sâe para distinguir impos-tos diretos e indiretos. DaÍ
porque ALPREDô AUGUSTô BECKE~ afirma de modo perempt0rio que
a classificação des trrbutes em.diretos' e indiretos ê falsa
e impraticável, até por-que "a Ciência das Finanças Piiõlí.c a.s-
e a Po lf t i.ca Fis-cal têm demens-tr-ade que aque le cr í t êr í;o re-
pousa na simplicidade da ign(!)rân:cia."C.2271

Mesmo assim, não se pode negar ,a valia des' estudes a
res-peito da repercus sâe , ne plano da Ci'ência das' Fí:nanças pQ

blicas, no se~tide de direcí:onar a carga triButária,
inegável t:t,uealguns t r-í.ãut cs-podem ter e respec t rve

. ..
pe rs e

encar-go
financeiro transferid<!>,com facilidade, a terceiros, pelos,
respectivos cerrt r í.Iíu rntes-.

No S'is-temaTrifiutâri':t'.lB'rasd::leh'o,eLassiEi'cades C0)1\0



176

"Impostos sobre a Produção e a Circulação", encontram-se o
imposto sobre produtos industrializados (IPI), o imposto so-
bre operaç6es financeiras (JOFl, o imposto soBre serviços de
transportes e comunicações', e o imposto sebre serviços de
qualquer natureza (ISS1. Todos' esses impostos podem ser cen-
siderados como indiretos, no sentido de que os respectivos
contribuintes podem facilmente transferir a terceiros o·res-
pectivo encargo financeiro. E representam a maior
das receitas tributirias do Poder pQBlico.

parcela

Aliis, a preponderância dos impostos indiretos pare-
ce ser mesmo uma caracteristica dos sistemas tributirios nos
paí.ses nâe desenvoIvidos , "Nos'paIses em vias de.desenvolvi-
mente>, os impostos rndfret es, is·to ê , os direitos de consumo
e de circulação, os impostos de transacções e os direitos aI

-fandegirios, representam em mêdia perto de três quartos das
receitas fiscais'."(2281 <;

Segundo BELTRAME, no Br-así L, em 19..7Q, os impostos in-
diretos arrecadados pela União cerrespend í am a 73% da arreca
dação tributiria federal.~2~1 ~ certo que algumas altera-
ções já foram introduzidas, espec í al.merrt e na legislação do
IPI, tendentes a reduzir a carga da triButação indireta. No-
te-se, todavia, que a'aludida proporção situava-se apenas no
plano federal, e ce>motodos saBem a preponder;ncia dos impo~
tos indiretos na arrecadação estadual e municipal ê bastante
maior, pois o ICM, para os Estados e o ISS, para os Municí-
pios, constituem a fonte essencial de receitas tributirias.

Mesmo não dispondo de dados mais recentes, não temos
dQvida em afirmar que predomina, no Sistema Tributaria Brasi
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leiro, a arrecadação de impostos que ensejam fâcil repercus-
são dos res-pectivos encargos f inanc ei.r-o s , Por isto mes-mo o
sistema ~ regressivo, vale dizer, onera as pessoas de forma
injusta. Quem mais paga ê precisamente quem tem menor capac!
dade contributiva.

Por outro lado, o imposto sobre operações relativas
a circulação de mercadorias gera o agravamento das desigual-
dades de riqueza em termos regionais, merecendo, por isto,
alam das considerações ji feitas na parte final do item 7,
do capitulo 11, desta dissertação, um exame específico. ~ °
que faremelsa seguir.
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4 - o I CM E AS'DES'l t5UALDADES' 'REGIONAIS'

Sabe-se que no Brasil exrs-tem Estados' pebres , e Esta-
dos ricos, Estados ditos consumidores e Estados ditos ptodu-
tores. Nos ditos Estados conSumidores, a maior parte dos
bens consumidos vêm de outros Estados. Por isto se diz que
eles sio imp6rtad6res liqtiidos, vale dizer, o volume de suas
tmportaçõe~ (de outros Estadosl ê maior que o volume de suas
expert açê es- (para outros Bstades}, Ja os Es-tados ditos .E.EE.-

dutores sãoexporta:doI'e~ :lÍg,ti:tdos,vale dizer, o volume de
suas importações C~e outros Estadosl ê menor que o volume de
suas' expert aç êes- (par-a outros Bst ades).

Nc>Ceara, por exem.plo,mesmo sem consulta a "-qualquer
documente> es-tatIs t rce , sê na.ãa.se de cüservaçê es .•. .emplrlcas,
ê possrvel afIrmar-se que o consumo de Bens importados de ou
tros Estados ê bem maior do que a export aç âo de Bens para, ou
t ros Estados.

Como o lCM ê um impe>sto não cumulativo, o Estado onde
se da o consumo da mer cadorra t ribut a apenas o valor acresci
do, vale dIzer, o lucro bruto comercial. Assim, o valor arr~
cadade sehre determinada mercadoria consumida em seu terri-
t5rio, ê bem ~enor do que o valor arrecadado pelo Estado on
de a mesma mercadoria ê produzida, mesmo considerando-se a
dIferença das alÍquotas atualmente em vigor.

ôutro grave inconveniente que decorre da não cumula-
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tividade do IeM consiste em que esse imposto onera mais seve
'lramente a agricultura, depois a indústria, sem o ..• .comerClO a

atividade por ele men~s onerada. Dir-se-ia que send~ o enca~
go financeiro do IeM a final transferido para o consumidor,
pouco importa que o reco1filmento do imposto fique a cargo do
agricu1t~r, d~ industrial ou do comerciante. Isto pode ser
verdade, no plano teôrico. Mas o contriBuinte, na prática,
tem dificuldades na colocação no mercado de produtos cujo
preço tem de ser aumentado em função do imposto. Por isto, ê

justo que o contriBuinte agricultor, desempenhando atividade
que se deve estimular, em virtude de sua significação no co~
texto sócio-econômico, não tenna de suportar esse
cio em maior proporção.'

Um outro inconventente da têc~íca da não cumu1ativi-

sacrifí-

dade consiste na dificuldade de controle administrativo. O
contriQui'nte, especialmente o comerciante, que vende merca-
doria~ oriundas de outros Estados, pode facilmente reduzir o
valor do imposto a pagar, utilizando documentos fiscais fa1-
sos, que teriam sido emitidos por contriBuintes sediados em
outros Estados. Ou de documentos realmente emitidos por con-
tribuintes sediados em outros Estados os quais, todavia, não
cerrespendam a operações realmente realizadas. Nesses casos,
por razões ôhvias, fica difícil o controle fiscal.

Estes, além de outros inconvenientes aqui não examina
dos, recomendam a extinção da não cumu1atividade do IeM.

Dois argumentos' podern ser apontados contra a incidên-
cia cumulativa do IeM. Um deles é o aumento do ônus tributa-
rio que iria, a final, provocar o aumento dos preç6s, soBre-
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tudo daquelas mercador1as que, da produção até o consumo,
passam por várias empresas. O outro é o e~tlmulo à chamada
integração vertical, vale dizer, ao procedimento pelo qual a
mesma empresa fabricante de um produto dedica-se também ..a
produção das matérias primas por ela utilizadas e da comer-
cialização de seus produtos.

Contra o primeiro desses argumentos tem-se a possif.d:.-
lidade de fixação de alIquotas menore~, de sorte que ..o onus
final não resulte agravado. Contra o outro, diremos, em pri-
meiro lugar, ser duvidoso considerar a integração vertical
um grave inconveniente. DepOIS, que ela pode ser facilmente
desesttffiulada,Bastando para tanto triõutar as operações de
transferências, equiparando-as às operações de venda.



5 - o IMPOSTO SOBRE O CONSUMO.·

Não oostante os impostos soBre produção e a circula-
ção, e em especial o IPI e o ICMpossam ser considerados im-
postos' sobre o consumo, visto como o encargo financeire cor-
respondente termina geralmente recaindo soBre os consumido-
res, a verdade ê que no Sistema TriButário Brasileiro -nao
existe um imposto cujo fato gerador seja o consumo de bens
<!lU de serviços. Em eutras palavr~s,.do ponto de vista jurfd!
ce nãe teJ}\<!IS'Impostos soüre o consumo.

Pede.parecer contraditorio sustentar a ~onveniênc ia
da criação de um imposto soure <!Iconsumo de bens e serviços,
enquanto tamo.em se sustenta serem os denominados impo~tos i~
diretos 05' responsáveis pela regressividade de nosso sistema
triButário, e se apent.a essa regressividade como um defeito
a ser cerrigido. A centradição, todavia, ê apenas aparente.
~ que.nãa se defende a instituição de um imposto sobre.o co~
sumo de Dens e serviços em geral, mas a criação de um impos-
to que ~ncida soare o,consumo de determinados bens, e de de-
terminados serviços, de forma seletiva, em função da demons-
tração de capaCIdade contrifiutiva.

o imposto que imaginamos não seria sobre o consumo
apenas d<!lponto de vista da Ciência das Finanças, vale di-
zer, Um imposto cujo encargo financeiro ê pago pelo consumi-
dor. Seria um imposto juridicamente sODre o consumo, vale di
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zer, teria como Itípôtese de íncídêncía o consumo de o.ens e
serviços.

E sabido que determinados Bens, considerados de lu-
xo, são consumidos exclusivamente por pessoas- dotadas- de ele
vada capacidade contri5utiva. Isto tamB~m acontece com al-
gun.s s-erviços. Por eu t re Lad.o, e consume de cer-tes Bens, em
determinade>s lugares, tamBem revela capacídade contributiva.
Ou, mais exatamente, a freqU~ncía a determinados lugares re-
vela capacidade contriButiva.

Assim, por exemplo, as jóias, os perfumes, os casacos
de pele, e muitos outros Bens de preço consideravelmente el~
vade>, são consumídos exclusivamente pelos ricos, possuidores
de elevada capacídade contríButrva. A hospedage~nos Itoteis
di t es-de cmce es-trelas, a freqU~ncra a r-es-taur-arrtes de lu-
xo, nortes e outras casas de dJ.:versão,tamBém ce>nstítuem ex-
ce1entes fate>s signos presuntívos de capacidade contributi-
va , cuj a utilização se i:mpõe, para tornar e> sistema tribut·â-
rio mais' justo .

.E certo que algumas dificuldades- administrativas exis
tirão. Acreditamos, todavia, que tais dificuldades são supe-
ráveis. E teme>s certeza de que o imposto sobre o consumo de
bens e serviçe>s, nos termos aqui propostos, constitui um ex-
celente ínstrumente> de arrecadação, pois ninguém vai deixar
de freqUentar um restaurante de luxo, nem de hospedar-se num
notei de cince> estrelas, pele> fato de ter que pagar mais vin
te ou trinta por cente>. Ninguem vai: deixar de consumir uís
que e~trangei~o. e>u outra uefirda tmportada, naqueles- restau-
rantes- e Mtêf~, eu em out ro s- Lec a í-s de fre"qU~.nci'Bexc Lus-rva
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de ricos, em face do acréscimo que o tributo representaria.
Acreditamos que um estudo cuidadoso terminará por

apontar uma série de bens, e de serviços~ consumidos exclusi
vamente pelos ricos, e cujo consumo portanto ê fato signo
presuntivo de capacidade contriliutiva. Da mesma forma, um es
tudo cuidadoso poderá indicar a forma mais adequada de tr-rbu
tal'o consumo de tais Bens e serviços, de sorte a minimizar
a evasão, tornando a arrecadação mais simples e eficiente.

Aliás, mesmo admitindo ~ue algumas pessoas poderão r~
duzir os seus gas-tes com o consumo desses Bens e serviços,
praticando ec enom i a de 'imposto, efeito .•. será posi,o economico
tivo. "A tributação de artigos de luxo satisfaz os clássicos
pad'!'0eS'de eqü rdadc e a intenção de se estimular a poupança
através da redução do consumo de luxo. Em termos de eqUida-
de, o emprego do segundo tipo do imposto de consumo,especia!
mente Cluando aplicado a todas as formas de vestuário caro ou
oarato, através de alrquotas uniformes, poderá ser duvido-
50. Es-te é 0 ti'pode rmpos-te que ~ poderá ser apLrcade quan
do o governo procurar induzir a população toda, qualquer que
seja seu nrvel econSmico, a restringir o consumo para ajudar
o desenvol-vimento."Cz3Ql

Um imposto schre 0 consumo de bens- e serv í-çe s poderá
ser criado pela União Federal, com oase na competência resi-
dual que lhe atriBui a Constituição vigente. Parece-nos, to-
davia, que esse .impo s-to seria ma í's-adequado para os mun icf-

pios. Teria maior :huportâncfa, por razêe s-óbvias, nos mun í.cI

p i.o s- ma te r-es, ecenom.tc amerrt e ma rs- desenvolvidos.



6 - OS IMPOSTOS SOBRE O PATRIMONIO E A RENDA

6.1 - Critério de Classificação dos Impostos

Todo e qualquer imposto, em última análise, onera o
patrimônio, vale dizer, subtrai uma parcela deste, que -e
transferida para o estado. Entretanto, se considerarmos o p!
trimônio uma expressão estática, dele destacando os acrésci-
mos e decréscimos, verificados em determinado pe rjodo , con si
derando estes como expressôes dinâmicas, po~eremos cogitar
de impostos sobre a renda - acréscimos, e sobre o consumo-
decréscimos. Por outro lado, mesmo considerando apenas em
sua expressão estática, o patrimônio pode ser tributado glo-
balmente, e pode ser tributado em parte, e ainda de forma
permanente, com imposto de incid~ncia peri6dica, ou extraor-
dinariamente, com imposto cuja incid~ncia apenas ocorre em
ocasiões especiais, extraordinárias.

Tem-se feito, outrossim, distinção entre o imposto
calculado sobre o patrimônio, mas cujo pagamento é feito com
a renda do contribuinte, e o imposto verdadeiramente sobre
o patrimônio. Este teria de ser de tal modo pesado que o seu
pagamento implicaria redução do patrimônio
te .(231) (232)

do contribuin-
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Com fundamento em considerações dessa ordem nao se
poderá afirmar que um imposto é sobre o patrimônio, ou sobre
a renda, a não ser mediante o exame de cada situação partic~
lar. Na verdade, o mesmo imposto poderá ser sobre a renda,
se o contribuinte tem renda elevada, capaz de suportar o

onus respectivo, ou sobre ~ patrimônio, se para o seu paga-
mento o contribuinte é obrigado a se desfazer de parte . dos
seus bens. ".f! claro que essas considerações econômicas,aliás
contestadas por economistas como A. C. Pigou e Gulati, nao
têm nenhum prestígio, do ponto de vista jurídico. Ao direito
interessa a natureza do fato gerador, sem qualquer cogitação
outra quanto ã "source of tax payment", ou à fonte de· onde
extrairá o contribuinte os recursos para pagar o seu débi-
to."(233)

Realmente, a natureza jurídica específica de um tribu
to é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação
(CTN art. 49). Não tem nenhuma relevância, para a classifica
ção jurídica dos tributos em geral, ou dos impostos, em par-
ticular, a questão de saber de onde o contribuinte vai reti-
rar o dinheiro para o respectivo pagamento. Assim,diz-se que
determinado tributo é um imposto, se o fato gerador da obri-
gação respectiva é uma situação independente de qualquer ati
vidade estatal específica (CTN art. 16). E esse imposto é s~
bre o patrimônio se a situação descrita em lei como necessá-
ria e suficiente para o nascimento da respectiva obrigação
for a propriedade de bens, vale dizer, o patrimônio.

A classificação dos impostos sobre o patrimônio, ten-
do em vista a periodicidade, ou o fato de abranger todos, ou
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apenas alguns bens, é juridicamente relevante. Assim, tam-
bém, a que leva em conta as transferências patrimoniais.

Em nosso atual Sistema Tributário, são impostos sobre
o patrimônio o "Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru-
ral"(CTN arts. 29 a 31); o "Imposto sobre a ~ropriedade Pre-
dial e Territorial Urbana" (CTN arts. 32 a 43) e o "Imposto
sobre Transmissão de Bens Imóveis e Direitos a eles Relati-
vos" (CTN arts . 35 a 42). São impos tos de alí'quo t as b astan te
reduzidas, que efetivamente nao pesam sobre o patrimônio,
além de incidirem apenas sobre alguns bens e não sobre o pa-
trimônio total.

Parece-nos que o imposto sobre o patrimônio deve fun-
cionar como um complemento do imposto sobre a renda. Por is-
to a ele voltaremos depois de examinarmos as alterações que
reputamos desejáveis neste último.

6.2 - Imposto Sobre a Renda.

Como é sabido, nosso Sistema Tributário abriga duas
espécies de imposto sQbre a renda, a saber, o imposto sobre
a renda das pessoas físicas, ou naturais, e o imposto sobre
o lucro das pessoas jurídicas. A legislação pertinente a es-
se imposto é assaz complicada. E talvez não possa ser dife-
rente, desde que pretende dar tratamento discriminatório as
diversas situações, exercendQ inúmeras funções extrafiscais.

Um exame meticuloso dessa legislação certamente per-
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mitiria apontar muitas falhas a merecerem correçao. Não o
fizemos, nem nos atrevemos, nesta oportunidade, a ir além de
poucas observações a respeito de pontos nos quais as corre-
çoes nos parecem mais urgentes e imperiosas.

Assim é que, no tocante ao imposto de renda das pes-
soas físicas mencionamos, como pontos a serem objeto de re-
formulação ou ajustamento: (a) a tabela progressiva para o
cálculo do imposto incidente sobre a renda líquida anual;(b)
tabelas de cálculo do imposto incidente na" fonte sobre rendi
mentos do trabalho; (c) o restabelecimento do imposto cedu-
lar; e (d) tributação do lucro imobiliário.

A tabela progressiva, para o cálculo do imposto inci-
dente sobre a renda líquida anual, com alíquotas de 5 a 55%,
está a exigir apenas um ajustamento em suas faixas. O mínimo
de isenção deve ser elevado para, pelo menos, o dobro do va
lor atual. E as faixas subseqUentes ajustadas em idênticas
proporçoes.

Dir-se-â que de tal providência decorrerá significati
va queda na arrecadação do tributo. E é verdade. Mas isto
significa precisamente o alívio que se está proporcionando
aos pequenos contribuintes, ã classe média assalariada.

Para evitar a retenção de imposto a ser em seguida
restituído, também devem ser reformuladas as tabelas de cál-
culo do imposto incidente na fonte, sobre rendimentos do tra
balho com e sem vínculo de emprego. Aliás, essa reformulação
se faz necessária independentemente da reformulação da tabe-
la de cálculo do imposto incidente sobre a renda líquida a-
nual, pois já hoje é grande o número de contribuintes que fa
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zem suas declarações com direito a restituição de imposto.
O restabelecimento do imposto cedular é outra refor-

ma que se impõe. Como é sabido, os rendimentos são classifi-
cados em cédulas, de acordo com a origem respectiva. Extin-
to, como foi o imposto cedular, hoje essa classificação pre~
ta-se apenas para a apuração do rendimento líquido, vale di-
zer, para que se apure o rendimento do contribuinte levando
em conta as despesas efetuadas com a sua obtenção, com a"ma-
nutenção da atividade que o produz.

Na legislação em vigor, em primeiro lugar sao consi-
derados os rendimentos, que se classificam em cédulas,desig-
nadas pelas letras "A" até "H", de acordo com a natureza da
fonte desses mesmos rendimentos. Na maioria dessas cédulas
são permitidas deduções de quantias despendidas ~elo contri-
buinte durante o ano-base em função da fonte produtora dos
rendimentos. Tem-se a final os rendimentos líquidos cedula-
res, cuja soma constituirá a renda bruta.

Da renda bruta, que é, repita-se, a soma dos rendimen
tos líquidos das diversas cédulas, poderão ser feitos abati-
mentos das quantias que o contribuinte despendeu durante o
ano-base e que a lei permite seja abatida da renda brut~,ta~
como despesas com médicos e dentistas, despesas com instru-
çao, entre outras, além dos encargos de família.

A diferença entre deduções e abatimentos, está em que
as primeiras se ligam ã fonte produtora do rendimento,enqua~
to os últimos dizem respeito ã pessoa do contribuinte.

Feitos os abatimentos da renda bruta tem-se então a
renda líquida sobre a qual é calculado o imposto. Nesse cál-
culo, portanto, não tem qualquer importância a origem do ren
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dimento.
O restabelecimento do imposto cedular destina-se a

possibilitar uma tributação seletiva.
O rendimento do trabalho assalariado (Cédula "C") po-

derá ser isento do imposto cedular, ou sujeito a tal imposto
com alÍquota de 1%, como já foi. Por outro lado, os rendi-
mentos do capital, como juros (Cédula B), os aluguéis (Cédu-
la "E"), os lucros e dividendos em geral (Cédula "F"), pode-
rao ser tributados com alíquotas mais elevadas.

Esse imposto cedular deve incidir sobre o rendimento
líquido de cada cédula, superior a determinado limite. E o
seu produto poderá contribuir para compensar a redução de re
ceita decorrente da reformulação da tabela progressiva para
o cálculo do imposto incidente sobre a renda líquida anual.

Finalmente reformulação está a merecer a tributaçãó
do lucro imobiliário. Na Le-g i.sLa ç ão em vigor, tem-se um regi:.
me tributário específico para esse lucro. Em determinadas
condições, a pessoa física ou natural é equiparada ã pessoa
jurídica, para os fins de determinação do imposto devido. Se
tais condições não se verificam, a tributação é feita na pe~
soa física, ou natural, de forma especial, na cédula "H". Na
apuração do lucro o custo do imóvel é corrigido monetariame~
te, segundo a variação do valor nominal das Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional. Além disto, o lucro é reduzi-
do de cinco por cento por cada ano completo transcorrido en-
tre a data da aquisição e a da alienação do imóvel. Isto sig
nifica dizer que o lucro auferido na alienação de imóveis h~
vidos há vinte anos, ou mais, não é tributável, por maior
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que ele seja. E finalmente, o contribuinte pode optar pela
tributaçio do lucro imobi1iirio i a1fquota de 25%, em vez
de inc1uí-10 no rendimento líquido para ap1icaçio da tabela
progressiva.

Nio hi qualquer razao para a reduçio dos cinco por
cento por ano entre a aquisiçio e a a1ienaçio do imóvel, des
de que o custo ~ monetariamente corrigido. Tamb~m nio hi. ra-
zao para favorecer o contribuinte, assegurando-lhe o direito
de fugir i tabela progressiva. O lucro auferido na a1ienaçio
de imóveis deve ser tributado normalmente, vale dizer, medi-
ante sua inc1usio, pura e simplesmente, na dec1araçio anual
de rendimentos.

No que pertine ao imposto de renda das pessoas . ,Jurl-
dicas tamb~m nos parecem necessirias algumas alterações, en-
tre as quais destacamos: (a) a tributaçio da 1ucratividade
do capital; (b) a instituiçio de incentivos i abertura do
capital das sociedades anônimas.

A tributaçio da rentabilidade, ou da 1ucratividade
do capital ~ medida que, a1~m de realizar adequadamente a
justiça fiscal, presta-se ao combate ã inf1açio decorrente
da irrefreada ganância do empresirio. Se a1gu~m aplica 100 e
obt~m, em um ano, o lucro líquido de 20, nao deve pagar o
mesmo imposto pago por quem obteve, no mesmo perfodo, igual
lucro de 20, aplicando apenas 50. Em outras palavras, o tri-
buto nio deve ser calculado em consideraçio apenas ao lucro,
como valor absoluto. Deve ser calculado sobre o lucro, ten-
do-se em vista o capital investido para produzi-10.

~ certo que o aumento da 1ucratividade pode decorrer
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também da racionalização dos custos e especialmente do aume~
to do volume de vendas, com maior rotatividade dos estoques,
o que não denuncia prática inflacionária, mas, pelo contrá-
rio, evidencia prática de preços reduzidos. E isto não deve
ser desestimulado.

Por tudo isto nos parece válido sugerir a criação, p~
Ia União Federal, de um adicional ao Imposto de Renda das
Pessoas Jurídicas, progressivo em função da lucratividade e
regressivo em função da rotatividade dos estoques. _

Com a palavra lucratividade, aqui, designamos a rela-
çao entre o lucro líquido tributável e o capital próprio uti
lizado no empreendimento.

Esse imposto, como é fácil de se ver, vai onerar aqu~
les cuja lucratividade seja maior em função de aumentos exa-
gerados de preços. O coeficiente regressivo em função da ro-
tatividade dos estoques, por outro lado, evita sejam 'onera-
dos aqueles cujos lucros se elevam em função do maior 'volume
quantitativo de vendas, geralmente decorrente da prática de
preços mais baixos. Esta sugestão, aliás, já foi por n6s of~
recida ao Grupo de Trabalho criado pela Portaria Interminis-
terial n9 063/82.(Rev.Fin.púb. ,Min.Faz. Ano XLII,n.352, p.37).

Outra alteração que nos parece oportuna, na legisla-
çao do imposto de renda das pessoas jurídicas, diz respeito
ao incentivo ã abertura do capital das sociedades anônimas.
Essa abertura de capital é sem dúvida, como já afirmamos nes
te estudo, uma fórmula valiosa para o desenvolvimento so-
cial.

Do ponto de vista tributário, há na atual legislação
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um significativo obstáculo à abertura do capital das empre-
sas. ~ que o custo do dinheiro, do ponto de vista tributá-
rio, termina sendo mais elevado no mercado de ações do que
junto às instituições financeiras. Explica-se: os juros pa-
gos às instituições financeiras constituem despesas, reduzi~
do, portanto, o lucro tributável. Os dividendos pagos aos i~
vestidores, por~m, integram o lucro. Não constituem des~esa.
O valor respectivo, portanto, está sujeito ao imposto de ren
da da pessoa jurídica, o que onera significativamente o cus-
to do dinheiro para a empresa.

~ certo que os dividendos efetivamente nao sao despe-
sa. Eles corporificam lucros atribuídos a acionistas da em-
presa. Remuneram o denominado capital próprio. Mas nada imp~
de que a lei os trate como despesa, para o fim específico de
determinação da base de cálculo do imposto de renda das pes-
soas jurídicas. Aliás, o legislador poderá adotar uma fórmu-
la simples, determinando que se exclua da base de cálculo do
tributo o valor dos dividendos efetivamente distribuídos.

Como o empresário, pelo natural desejo de economizar
imposto, poderia abrir o capital de sua empresa apenas para
obter a vantagem fiscal de que se cuida, é importante que a
mesma seja instituída com a necessária cautela, de sorte a
afastar essa possibilidade de evasão.

~ importante esclarecer que a evasao tributária que
se deve cuidar de evitar seria absolutamente lícita. Não in-
tegraria o que a Professora RAILDA SARAIVA DE MORAES denomi-
na "criminal idade econômica,,(234), pois seria legal e não
apenas aparentemente legal. Por isto mesmo o legislador há
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de ser cuidadoso, para nao deixar fugir ao pagamento do im-
posto sem violação da lei e sem realizar os objetivos prete~
didos por ele legislador.

No caso, portanto, deverá a lei estabelecer que sao
excluídos da base de cálculo do imposto de renda das pessoas
jurídicas os dividendos distribuídos em favor de acionistas
que não detenham, direta ou indiretamente, participação. na
sociedade, superior a determinada percentagem. Assim, os do-
nos da empresa, vale dizer, os titulares de seu controle a-
cionário, não restariam favorecidos, com o desvio da finali-
dade do incentivo fiscal.

6.3 - Imposto Geral Sobre o Patrimônio

Em nosso sistema tributário os impostos sobre o patri
mônio sao ainda de pequena significação. Por isto mesmo, co-
mo assevera, com inteira razão, ALIOMAR BALEEIRO, "o sistema
tributário brasileiro ~stá longe de, em conjunto, assentar
sobre a capacidade contributiva. Predominam tributos reais e
indiretos com nítida tendência regressiva.,,(235)

Não se pode esquecer a necessidade de redistribuir a
renda. Nem se pode esquecer que o tributo é um excelente ins-
trumento para esse fim. Assim é que as principais naçoes do
mundo vêm evoluindo no sentido de tornar os seus sistemas
tributários cada vez mais regressivos. "Impostos sobre o ca-
pital ou sobre o patrimônio tendem a assumir caráter de nor-
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- , (236)malidade em varios pa1.ses."
~ certo que o imposto sobre o patrimônio tem sofrido

objeções. Mas tem sido também defendido. Por isto é interes-
sante o exame de suas vantagens e das objeções que a ele
têm sido feitas, para que possamos formar nossa própria opi-
nião a seu respeito.

Catalogamos as vantagens do imposto sobre o patrimô-
nio em três grupos, a saber: (a) administrativas; (b) para o
desenvolvimento econômico; (c) para o desenvolvimento soci-
aI. Vejamos.

a) Vantagens administrativas

No dizer de OTTO ECKSTEIN a exeqUibilidade ê requisi-
to importante em um tributo. "Um bom sistema tributário nao
impõe tributos que sejam impossíveis de recolher. Mesmô qua~
do o pagamento voluntário é a regra, a possibilidade de fis-
calizá-los deve existir,' pois de outra forma eles se trans-
formarão num convite ã violação da lei. Alguns dos descontos
permitidos no imposto de renda federal levam a essa situa-
ção. Os impostos locais e as contribuições filantrópicas po-
dem ser descontadas da' renda. Mas quem pode fiscalizar cada
centavo de imposto sobre a gasolina, ou cada dólar dado a cen
tenas de movimentos filantrópicos? Na falta de registros con
tábeis as pessoas fazem uma estimativa que o Governo não po-
de conferir. Resultado: tentação de ser mais generoso na es-
timativa do que na doação real. Em nossa sociedade adianta-
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da, muitos impostos podem ter seu pagamento fiscalizado; mas
nos países subdesenvolvidos, onde as escritas contábeis sao
menos generalizadas, e muitas pessoas sao analfabetas, as
possibilidades de fiscalização são muito menores ..,(237)

~ importante, assim, verificar desde logo se o impos-
to sobre o patrimônio é um tributo exeqUível, vale dizer, se
a sua administração no Brasil é possível, do ponto de vista
prático.

Razões de eficácia administrativa têm sido apontadas
para justificar a implantação de um imposto sobre o patrimô-
nio, especialmente se funciona este como um complemento do
imposto de renda, vale dizer, se um e outro sao administra-
dos pela mesma entidade tributante. Na verdade, existe .~

J a ,

em nossa legislação tributária, o dever de fazer anualmente
uma declaração de bens. E esse dever não alcança apenas aqu~
les que efetivamente sujeitam-se ao imposto de renda, mas tQ
dos os que se encontram em determinadas condições, previstas
na legislação específica, independentemente da renda auferi-
da. O Ministério da Fazenda, portanto, já dispõe das declara
ções de bens dos futuros contribuintes desse imposto. Assim,
é tarefa relativamente fácil a constatação de seu fato gera-
dor e a identificação dos respectivos contribuintes.

Por outro lado, é bem mais difícil ocultar o patrimô-
nio do que ocultar a renda. Tanto assim é que o legislador
brasileiro tem pretendido alcançar a renda pelos chamados a-
créscimos patrimoniais não justificados.

Nesta linha de pensamento, RICARDO CALLE SÁIZ arrola
manifestaçôes de diversos estudiosos, entre as quais a de
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N. KALDOR, sustentando que, "desde el punto de vista de la
eficiencia administrativa, debe tenerse en cuenta que aunque
el valor del patrimonio es cosa diferente del beneficio o
renta anual, en realidad los dos, beneficio o renta y patri-

" "

monio, están estrechamente relacionados en el sentido de que
las rentas de cualquier clase (distintas de los beneficios
derivados de actividades profesionales y manuales) siempre
tienen algunos activos tangibles detrás; y, similarmente, la
mayor parte de las formas de la propiedad, aunque no todas,
producen beneficio o renta monetaria de alguna clase.Por tan
to, si se estableciesen impuestos sobre la renta y sobre el
patrimonio, por una misma autoridad, se mejoraría la efica-
cia administrativa del sistema. El examen del patrimonio po-
seído por una persona conducirá al descubrimiento de su ren-
ta oculta e, igualmente, el examen de sus re~tas pondrá al
descubierto los bienes patrimoniales ocultados. El gr-avamen
de la renta y"del patrimonio, por tanto, proporcionará un
mejor instrumento contra la evasión y ocultación que un im-
puesto sobre cualquiera de ellos solamente.,,(238)

b) Vantagens para o desenvolvimento econômico.

o imposto sobre o_patrimônio grava os investimentos
improdutivos, de sorte que o contribuinte tem de auferir ren
das de outras fontes, para manter tais investimentos, ou ten
de a evitá-los. Em outras palavras, esse imposto provoca uma
preferência pelos investimentos produtivos.

Essa vantagem é apontada por DUVERGER, que se refere
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ao imposto sobre o patrimônio, desde que pago com rendas do
contribuinte e, portanto, sem sacrifício do patrimônio, como
o imposto sobre a renda calculado segundo o capital. Para
ele, a vantagem é que desta forma se pode gravar bens enteso
rados (quadros, jóias, etc.) segundo a renda que produziriam
se fossem devolvidos à circulação econômica. (239)

Também VILLEGAS aponta como vantagem do impostb sobre
o patrimônio o fato de que este grava os bens improdutivos,
tais como iates, parques, metais preciosos, jóias, objetos
de arte, investimentos em terrenos baldios urbanos e em ter-
ras rurais não cultivadas, os quais, embora não sejam alcan-
çados pelo imposto de renda, são claros índices de capacida-
de contributiva. Assim,'o imposto sobre o patrimônio, grava~
do não os fluxos de riqueza, mas a sua acumulação, é um ex-
celente instrumento complementar do imposto de renda, inclu-
sive para a conveniente discriminação no trato impositi-
vo. (2401 Além disto, como destaca VILLEGAS e é fácil de se
compreender, o imposto sobre o patrimônio, diversamente do
que ocorre com o imposto de renda, não atua contra a maior
produtividade. (241)

As vantagens do imposto sobre o patrimônio têm sido
destacadas com entusiasmo por DINO JARACH, que afirma: "El
contribuyente que posee bienes patrimoniales totalmente im-
productivos, pero susceptibles de explotación, se halla ind~
cido a explotarlos o bien a venderlos para neutralizar, de
esta manera, Ia incidencia deI gravamen. El propietario de
tierras incultas es inducido a su cultivo o, en el caso de
imposibilidad de hacerlo, a enajenarlas total o parcialmente
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para utilizar productivamente el dinero obtenido en Ia ven-
ta. El propietario de dinero o fondos inactivos tiene incen-
tivos para su inversión. Nada de ello acontece con el impue~
to a Ia renta, para el cual todas estas situaciones están
fuera de su alcance.

En suma, Ia imposición patrimonial, precisamente por
gravar rentas virtuales y no efectivas, cumple con el princi
pio que Ia doctrina italiana ha denominado "productivista" y
que consiste en premiar aIos contribuyentes que poseen capi
tales .productivos y en castigar a aquellos que poseen fondos
inactivos o bienes improductivos o poco productivos. (242)

Onerando os bens improdutivos, o imposto sobre o pa-
trimônio é, sem dúvida, 'um valioso instrumento do desenvolvi
mento econômico, direcionando os investimentos. E esta sua
qualidade pode, e deve ser reforçada pela adoção de alíquo-
tas dive rs.as, mais elevadas em função da natureza de <,certos
bens, de sorte que o imposto seja seletivo em função dos el~
mentos integrantes do patrimônio. Os bens considerados sun-
tuários, assim como os destinados simplesmente ao lazer do
seu proprietário, devem ficar sujeitos a alíquotas mais ele-
vadas, enquanto os bens de capital, destinados ao emprego
nas atividades produtivas, devem ficar sujeitos a alíquotas
bem reduzidas.

c) Vantagens para o desenvolvimento social.

Entendido o desenvolvimento social no sentido em que
tal expressão é por nós utilizada neste estudo, vale dizer,



no sentido de aprimoramento das relações sociais com o o e-
tivo de minimizar as desigualdades, não pode haver dúvida e
que o imposto sobre o patrimônio é instrumento de
valia.

Não há, é certo, unanimidade entre os estudiosos so-
bre qual seja a medida da capacidade contributiva. Todos en-
tão de acordo em que os impostos devem ser pagos segundo "a
capacidade contributiva de cada um, mas divergem no momento
de determinar qual o critério mais adequado para dimensionar
a capacidade contributiva.

Para muitos a renda é o melhor índice de capacidade
contributiva. Não nos parece, todavia, que seja assim, espe-
cialmente se o conceito de renda não é formulado de modo a
abranger as denominadas transferências patrimoniais.

No sistema tributário brasileiro, o imposto sobre a
,

renda nao alcança as doações e heranças, tidas como transfe-
rências patrimoniais e, assim, excluídas do conceito de ren-
da. ~ inegável, porém, que a riqueza auferida através de he-
rança, ou de doações, é indicadora de capacidade contributi-
va, tanto quanto aquela auferida de outros modos. Ou, "mais
exatamente, o auferimento de doações, ou heranças, é indica-
dor de capacidade cont~ibutiva tanto quanto o auferimento de
renda, pois na verdade é a riqueza, e não propriamente a ren
da, que indica a capacidade contributiva.

liA riqueza também pode ser considerada como medi a
adequada da capacidade de pagar, Embora, em certo sentido,
fosse uma tributação dupla pagar impostos tanto sobre a ri-
queza quanto sobre a renda, já que a segunda produz a pri el
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ra (que é tributada), nao obstante a simples posse de rique-
za pode proporcionar satisfação por si. Historicamente, os~
tados Unidos preocuparam-se tanto com a concentração da ri-
queza como com a concentração da renda. Os impostos america-
nos sobre doações e heranças são uma reação a tal preocupa-

- " (243)çao .
Ainda que se adote uma alíquota proporcional, o impo~

to sobre o patrimônio líquido das pessoas físicas contribui
o id d d o (244)para a progresslvl a e o slstema.

Não desconhecemos as .objeções que t~m sido apresenta-
das ao imposto sobre o patrimônio. VILLEGAS arrola cinco des

bo - (245) d IO~ °d -sas o ]eçoes, que po em,a las, ser resuml as em tres,
capituladas dentro dos mesmos critérios de classificação dos
argumentos favoráveis ao imposto, aqui expostos.-Assim, vej~
mos:

a) Desvantagens administrativas

Haveria dificuldade na identificação dos titulares de
grandes patrimônios, e haveria estímulo ao emprego de táti-
cas evasivas.

Como já dissemos antes, o imposto sobre o patrimônio
é na verdade aquele que menos dificuldade oferece. g certo
que a administração do imposto não vai encontrar tudo tran-
qtiilamente à sua disposição. O contribuinte certamente proc~
rará adotar técnicas evasivas. Mas isto acontece em relação
a todo e qualquer tributo. E não temos dúvida de que é menos
problemático constatar patrimônio do que constatar renda.
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b) Desvantagens para o desenvolvimento econômico.

o imposto sobre o patrimônio seria um desestímulo a
poupança e ao investimento, estimulando o consumo em detri-
mento destes.

Como bem demonstra DINO JARACH, tal assertiva seria
verdadeira se as decisões sobre o destino da renda ao consu-
mo ou ao investimento dependessem exclusivamente do gravame
que suporta o contribuinte num e no outro caso. Entretanto,
é muito duvidoso que tais decisões sejam determinadas apenas
pela incidência dos tributos. A preferência pelo consum~ por
causa do imposto sobre o patrimônio, pode ser considerada
pTovivel em relação aos contribuintes de baixa renda,~quais
podem considerar inútil, em razão do imposto, o sacrifício
que ·para eles representa a poupança, com renúncia ao consu-
mo. Para os contribuintes com rendas médias e elevada~ a d~
cisão pela poupança não depende tanto dessa consideração su~
jetiva, mas do fato de que suas rendas excedem seus consumos
habituais de acordo com o meio social.(24~

Considere-se, outrossim, que os efeitos de um impos-
to devem ser analisados no sistema, e não isoladamente. As-
sim, nao se pode deslembrar o imposto sobre o consumo de
bens e serviços suntuirios, cuja instituição também
nós sugerida. Esse imposto, onerando o consumo de

~e por
bens e

serviços não essenciais, certamente afasta o apontado inco~~
veniente.

Também tem sido dito que o imposto sobre o patrimônio
tem como efeito a destruição das riquezas que sao fontes das
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rendas dos indivíduos, sobre as quais pesam outros impostos.
"Joseph Caillal,lxdecia a este respecto:"Se pueden cortar Ias
ramas deI árbol de Ia riqueza nacional pero es preciso no t~
car Ias raíces." De una forma más pintoresca aún, un prover-
bio inglês senala que no se puede tener a Ia vez Ia carne de

(247)Ia vaca y su leche."
Entretanto, como esclarece DUVERGER, com propriedade,

tais argumentos são muito simplistas. Em primeiro lugar, de~
de que o patrimônio não seja muito reduzido pelo imposto, os
particulares podem reconstitui-lo através da poupança,Por tiu.
tro lado, o capital não é, atualmente, a principal fonte de
rendas, ou sua raiz, senão mais propriamente o fruto da po~
pança das rendas do trabalho.

Por outro lado, diz ainda DUVERGER, ~ argumento em
análise apresenta sobretudo o erro de confundir totalmente
os capitais privados e a riqueza nacional. En efecto, sus
autores parecen suponer que el dinero deducido a través deI
impuesto se diluye misteriosamente. Por 10 tanto el impuesto
no destroye Ia riqueza nacional; simplesmente modifica su dis
tribuciôn y empleo ..Pero además en Ia medida en que priva a
algunos de una parte de capital improductivo para dedicarlo

I

a obras útiles, el fisco constituye un facto r de aumento de
Ia rique za nacional.;' (248)

c) Desvantagens para o desenvolvimento social.

Não faltou quem sustentasse ser o imposto sobre o pa-
trimônio um tributo injusto. Na prática, em virtude da inefi
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ciência administrativa no descobrimento dos titulares de cer
tos bens e da deficiente avaliação do patrimônio, e ainda em
virtude de isenções de caráter legal, terminaria por criar
novas desigualdades. Por outro lado, alguns contribuintes po~
suem bens mas não dispõem de renda suficiente para o pagame~
to do tributo. Estes contribuintes nao se sentem convencidos
pelo argumento de que a propriedade de bens constitui e~ si
mesma um fndice de capacidade contributiva~ independentemen-
te da renda pecuniária que os mesmos produzem. (249)

Tais argumentos sao válidos apenas na aparência. Embo
ra nao se possa negar a possibilidade das falhas administra-
tivas, na verdade elas não são insuperáveis e existem relati
vamente a qualquer tributo. "Las dificultades inherentes aI
descubrimiento de partes deI patrimonio ocultadas por los
contribuyentes son iguales o menores que Ias que ofrece el

<,

descubrimiento de rentas de fuentes ocultadas por ellos, Las
dificultades de Ia valuación de bienes patrimoniales tampoco
deben ser sobreestimadas ni servir de argumento para
char el impuesto aI patrimonio neto.,,(2S0J

dese-

Por outro lado, se o contribuinte deseja manter um p~
trimônio improdutivo, é justo que pague o preço de sua inefi
ciência, ou de seu cap'ri cho . Aliás, o imposto sobre o patri-
-. ..•monlO e uma forma de garantir a liberdade individual. Se al-

guém prefere aplicar dinheiro em bens suntuários, em iates,
luxuosas mansões, para residência de" veraneio, jóias, cole-
ções de pintores famosos e outros bens que nao geram renda,
mas satisfazem seus desejos pessoais, deve ter a liberdade
de fazê-lo. Deve, porém, pagar o preço dessa liberdade, pa-
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gando o imposto correspondente.

6.4 - Imposto Sobre Heranças e Doaç6es.

Classificado por muitos como um imposto sobre o patri
m6nio, o imposto sobre heranças e doaç6es na verdade atinge
o patrim6nio, mas não em sua expressão estática, e sim em
sua expressao dinâmica, em sua movimentação. Do ponto de vis
ta estritamente jurídico não nos parece adequado defini-Io
corno imposto sobre o patrim6nio. Na verdade o seu fato gera-
dor não é o patrim6nio, 'vale dizer, o simples fato da pro-
priedade. E uma transferência patrimonial, que se verifica a
título gratuito, em virtude do direito sucess6rio (herança)
ou de atos de liberalidade (doaç6es).

JARACH utiliza a denominação genérica, "impostos so-
bre a transmissão gratuita de bens", que indica adequadamen-
te seu fato gerador, e classifica estes impostos em dois ti-
pos, a saber, imposto sobre ~ acervo sucess6rio otal e' im-
posto sobre os quinhões hereditários. O pri e'ro grava a to-
talidade do acervo sucess6rio líquido, ra e i:er, sua base
de cálculo é a totalidade dos bens dei.'ados elo autor da he
rança, menos as dívidas na data da abertur a sucessão. Já
o segundo grava o enriquecimento de cada herdeiro, legatário
ou donatário, produzldo pela herança, legado ou doação.

A diferença entre esses dois tipos de impostos é sig-
nificativa se considerarmos que a alíquota, de um e do ou-
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tro, geralmente é progressiva. Assim, a divisão da herança
implica sujeição a alíquotas menores.

Segundo JARACH, não obstante os atuais impostos sobre
a transmissão gratuita de bens tenham antecedentes muito an-
tigos, como a vigésima hereditária, criada pelo imperador A~
gusto, no início do primeiro século da era cristã, as formas
atuais surgiram pouco tempo atrás, talvez duzentos anoswmais
ou menos. E a classificação desses impostos "oscila entre el
grupo de impuestos que gravan el patrimonio en el momento de
muerte deI causante - en el caso de Ias donaciones en vida
en el momento en que se verifican estos actos - y los impue~
tos a Ia renta, si se acepta el concepto amplio de renta se~
gún Ia teoría deI incremento patrimonial, propiciada por V.
Sanchez, Haig,Simons, Griziotti,Musg ave r muchos -;tros."(25l)

o imposto sobre heranças e doações atende, indiscuti-
_ (252) _velmente, as exigencias da eqUidade , e um excelente ins

trumento para a redistribuição e desconcentração da rique-
za(253) e se compararmos os seus efeitos com os de outros im
postos, podemos afirmar que "constituyen un menor freno a
Ias inversiones y a Ia formación de capital que el impuesto
a Ia renta y los impuestos que gravan Ias empresas.,,(254)

o efeito negativo sobre as pequenas e médias empresas
pode ser eliminado, ou minimizado, se o imposto é moderado
para os pequenos patrim6nios e se concede facilidades de pa-
gamentos. Por outro lado, "El efecto de favorecer Ias fusio-
nes y Ias cesiones parciales de empresas familiares a terce-
ros extranos aI núcleo de Ia familia no debe ser considerado
siempre como negativo para una política de desarrollo .econó-
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mico. Por el contrario, muy a menudo la tendencia a no intro
ducir capitales extranos en las empresas familiares puede
frenar su expansiôn e impedir que adquieran dimensiones eco-

-. -. ,,(255)nomlcas optlmas.
.-Destaque-se, finalmente, que "En muchos palses subde-

sarrollados y también en otros con mayor grado de crecimien-
to econômico, existe una alta propensiôn al consumo que se
revela especialmente en la compra y mantenimiento de bienes
de uso de lujo, tales como automôviles, yates, lanchas a mo-
tor, caballos de silla, casas veraniegas o para fin de sema
na con parques o jardines, piscinas, etc. Ya hemos senalado
la eficacia que puede tener Ia imposiciôn progresiva sobre
estos bienes. Como ya dijimos al tratar 105 impuestos al pa-
trimonio neto, creemos que también 105 impuestos sucesorios
pueden cumpl~funciôn Gtil en beneficio del desarrollo eco -
nômico al frenar esta propensión al consumo y
ahorros hacia inversiones productivas.,,(25:6)

<,encauzar 105

No Brasil, parece-nos que se deveria instituir um im-
posto especificamente sobre doações e heranças de grande ~o~
te, como tal consideradas aquelas nas quais o acerto sucesso
rio líquido fosse superior a UM BILHÃO DE CRUZEIROS, corres-
pondente a 26.172,21 O'RTN's nesta data. A alíquota desse im-
posto deveria ser progressiva, por faixas, indo de 5%

até 50%. Além disto, as doações e heranças deveriam: ser nor-
malmente incluídas nas declarações de rendimentos dos donat~
rios e herdeiros, cabendo ao contribuinte o direito de com-
pensar o imposto sobre doações e heranças, pago por ocasião
do recebimento da doação, ou da herança, como ocorre com o



207

imposto de renda retido na fonte.
A instituição desse imposto tornaria nosso sistema

tributário um melhor instrumento da justiça social, ao mesmo
tempo em que ensejaria ao Governo a arrecadação dos recursos
de que está a necessitar, como tem sido destacado pelas auto
ridades do Ministério da Fazenda.



7 - DISCRIMINAÇÃO DE RENDAS TRIBUTÁRIAS.

Ao lado das reformulações a serem feitas no Sistema
Tributario propriamente dito, vale dizer, no campo das rela-
ções fisco-contribuinte, impõe-se também urna alteração na
distribuição das receitas tributarias.

~ sabido que a discriminação das rendas tributarias
nas federações é feita de duas formas, mediante duas técni-
cas, a da atribuicão de competências e a da distribuição de
receitas. Arnbas se incluem no conceito de discriminação con~
titucional de rendas. Atribuição de competência é partilha
do pr6prio poder de tributar, pela qual cada entidade de di-
reito público, integrante da Federação, fica com urna pàrcela
do poder tributario, podendo, instituir seus pr6prios tribu-
tos. Já a distribuição de receita é a partilha do produto da
arrecadação do tributo.

Em quase todas as manifestações de que se tem notí-
cia, sobre os objetivos de urna reforma tributária, vindas de
políticos e autoridad~s fazendarias estaduais e municipais,
duas colocações merecem cuidadoso exame. A primeira, diz re~
peito ã necessidade de descentralização do poder tributario,
atribuindo-se aos estados e municípios competência tributa-
ria mais ampla, porquanto, no sistema tributário em vlgor,
a União Federal detém quase todos os impostos do sistema,se~
do apenas dois pertencentes aos estados, o ICM e o ITBI, e

208
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dois pertencentes aos municípios, o ISS e o IPTU. Já a se-
gunda diz respeito à flagrante desigualdade entre estados ri
cos e estados pobres. Essa desigualdade, esse desequilíbrio
econômico, teria de ser combatido na reforma tributária.

Essas duas colocações, como facilmente se pode ver,
sao de certa forma antagônicas. Na medida em que se concede
maior parcela do poder tributário aos estados e . .. .mun~c~p~os,
obviamente menor parcela desse poder restará com a União Fe-
deral. Para os Estados de grande potencial econômico a solu-
ção é muito boa. Para os estados pobres, todavia, a solução
já não é das melhores, pois incrementa as desigualdades, no
sentido de que só é possível arrecadar onde há riqueza.

Realmente, de nada valeria atribuir todos os tributos
do sistema tributário nacional a um pequeno município do in-
terior nordestino. Esse município não teria arrecadação sig-
nificativa pelo fato, evidente sob todos os aspectos,ae que
não é possÍyel ao poder público arrecadar imposto onde a po-
pulação não dispõe de capacidade econômica, vale dizer, de
capacidade contributiva.

Sob o título "Reforma fiscal deve beneficiar . ..mun~c~-
pio", a Gazeta Mercantil (São Paulo) de 2S de agosto de 1982,
publicou manifestação 'do Professor de Direi to Tributário da
Fundação Getúlio Vargas, Alexandre da Cunha Ribeiro Filho,
nestes termos: "Os municípios serão os maiores beneficiados
com as mudanças que o governo federal pretende efetuar na
legislação tributária. O professor de Direito Toibutário da
Fundação Getúlio Vargas (FGV) Alexandre da Cunha Ribeiro Fi-
Ih-o, afirmou ontem, no Rio, que "a maior preocupação da co-
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missão de reforma tributária, constituída em abril, é alte-
rar a legislação, de maneira a favorecer com maior receita
as prefeituras e, em conseqUência, dar-lhes maior responsabi
lidade". O especialista previu que a futura lei extinguirá o
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), aumentando em
15% a arrecadação do ICM nos estados. Em conseqUência, os mu
nicípios elevarão também sua receita, que poderá ainda ser
acrescida pela transferência de alguns serviços, que hoje p~
gam ICM, como restaurantes, ensino, hospitais, padarias e
oficinas mecânicas, para a competência do Imposto Sobre Ser-
viços (ISS).

O professor da FGV, que pronunciou ontem conferência
sobre "Reflexões sobre o modelo tributário nacional, uma p.y.~

posta das alterações das normas nacionais do ISS" , durante o
segundo dia de trabalho do VIII Encontro de Secretários de
Finanças das Prefeituras das Capitais, defendeu, aindi,a pa!
sagem do Imposto Territorial Rural, hoje de competência fed~
ral, para o âmbito municipal, argumentando que "tudo que for
relativo a im6vel e terra é de competência do município,rois
a União não tem condições de elaborar um grande cadastro na-
cional sobre essa questão, e estaria dando ao município o
que lhe pertence". Com o mesmo argumento, propôs que se in-
clua ao documento final do VIII Encontro a passagem para as
prefeituras do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis(ITBI),
que somaria mais receita aos tributos municipais.

MAIS ISS
Alexandre da Cunha Ribeiro Filho apresentou uma lis-

ta de setenta serviços sobre os quais deve ser cobrado o ISS
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e se confessou favorável a adoção de uma lista exemplificatl
va, para cobrança deste imposto, e não taxativa, como a a-
tua l .

Em sua palestra, Ribeiro Filho defende a autonomia mu
nicipal em relação ao ISS, baseado no artigo 15, inciso lI,
alínea "a" da Constituição de 1969, que "assegura aos pode-
res locais a decretação e a arrecadação dos tributos munici-
pais, bem como a aplicação de suas rendas".

Segundo ele, os decretos-leis n9s 406/68 e 834/69 es-
tabeleceram normas do ISS que não poderiam ser contestadas
pelos governos locais, devendo a elas adaptar suas defini-
ções e traçar limites máximos, impossíveis de serem ultrapa~
sados. "

Essa postura, como se vê, é muito favorável para os
municípios nos quais existe potencial econômico capaz de su
portar a tributação, vale dizer, onde a população é <,dotada

de boa capacidade contributiva. Não, porém, para os . ..munlCl-
pios pobres, onde a população é desprovida de capacidade pa-
ra pagar impostos.

A descentralização do poder tributário, portanto, de-
ve ser vista com cautela. A União Federal não deve ser des-
falcada dos recursos necessários ã tarefa de minimizar as de
sigualdades, de propiciar um crescimento nacional harmônico,
onde as unidades em que se descentraliza o poder político,
vale dizer, estados-membros e municípios, sejam, o quanto
possível, equivalentes no plano econômico.

Por isto entendemos que uma reforma tributária deve
dar maior parcela de poder tributário aos estados e . ..munlCl-
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pios, mas de sorte a nao prejudicar a arrecadação da União,
para que esta possa minimizar as desigualdades de riqueza,
mediante o sistema de fundos de participação, já existente
em nosso sistema tributário.

O sistema de fundos de participação deve ser fortale
cido. Maior parcela da arrecadação de impostos federais deve
ser carreada para os fundos de participação dos estados e
dos municípios, de sorte a propiciar receita àquelas entida-
des cujas populações não dispõem de capacidade contributiva
e que nem por isto, ou talvez por isto mesmo, são as mais ca
rentes de serviços públicos.

A ânsia de maior autonomia política pode ser atendida
pela utilização de instrumentos que garantam automatismo na
distribuição da participação de cada estado, e de cada muni-
cípio, no fundo correspondente. O recebimento dessa partici-
pação não deve ficar na dependência de uma decisão dogover-
no central.

Os próprios Bancos arrecadadores poderiam destacar ,
de cada recebimento de imposto no qual participem estados e
municípios, a parcela destinada ao fundo respectivo. O Fundo
de Participação dos Estados poderia ser distribuído por um
órgão especial, constituído exclusivamente para esse fim,com
a participação de representantes dos governos estaduais. Do
mesmo modo, o Fundo de Participação dos Municípios seria dis
tribuído por um órgão também criado exclusivamente para esse
fim, com a participação de representantes dos prefeitos muni
cipais.
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o governo federal exerceria, nos citados órgãos, atri
buição de mera coordenação, de sorte 'que os governos esta-
duais e municipais não ficassem subordinados a decisões do
governo central.

Com o aperfeiçoamento do sistema de fundos de partici
paçao de estados e municípios ter-se-â dado passo importan-
tíssimo, rumo ao desenvolvimento político, pois "o poder de
manejar e intervir no tesouro público é o resumo

(257)os poderes." Ter-se-ia, outrossim, avançado
de todos
significa-

tivamente na luta pela minimização das desigualdades de ri~
queza existentes entre os diversos estados e municípios bra-
si1eiros.
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CONCLUSOES

1. O tributo, como tal definido no sistema jurídico brasi-
leiro, é um instrumento de transposição de recursos finan
ceiros do setor privado para o Estado. Assim, -sera tanto
mais útil quanto maior for o crescimento daquele.

2. A afirmação de que o tributo tem função social deve ser
entendida em termos. A função social na verdade é do Esta
do, do qual o tributo é instrumento. E como tal pode ser
utilizado, ou não, pelo Estado, no desempenho de suas fun
çoes.

3. O Estado pode realizar a sua função social, basicamente,
de duas maneiras: a) pela estatização da economia, ou, b)
preservando a economia de livre iniciativa, dela retiran-
do, pelo tributo, os meios para minimizar asdesigualda-
des.

4. O tributo, assim, tem evidente função conservadora, vale
dizer, de preservação da economia de livre iniciativa.

5. Na economia de livre iniciativa o tributo é valioso ins-
trumento:
a) Na ordem econômica, discriminando em favor das ativida

des produtivas.
b) Na ordem social, minimizando as desigualdades.
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c) Na ordem política, contribuindo para minimizar as desi
gualdades interlocais e promover a descentralização do
poder.

6. A utilização do tributo, porém, há de ser conjugada com a
despesa pública, sem a qual a sua eficiência, em muitos
casos, restaria comprometida.

7. O sistema tributário brasileiro é regressivo e concentra-
dor de renda, além de provocar o agravamento das dispari-
dades regionais, impondo-se, portanto, sua reforma.

8. Entre os vários aspectos de uma reforma do sistema tribu-
tário brasileiro, podem ser destacados os seguintes pon-
tos:

a) nao incidência do reM nas operaçoes interestaduais;
b) criação de imposto sobre o consumo de bens e serviços

suntuários;
c) criação de imposto sobre o patrimônio das pessoas físi

.cas;
d) introdução das seguintes alterações na legislação do

imposto de renda das pessoas físicas: 1. elevação das
faixas da tabela progressiva para o cálculo do imposto
incidente sobre a renda líquida anual, de sorte a redu
zir o encargo desse imposto para os contribuintes assa
lariados da classe média; 2. modificação da tabela de
fonte, para evitar ~etenções que nao passam de emprés-
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timos; 3. restabelecimento do imposto cedular; 4. tri-
butação do lucro imobiliario;

e) introdução das seguintes alterações na legislação do
imposto de renda das pessoas jurídicas: 1. a tributa-
ção da lucratividade do capital; 2. a instituição de
incentivos ã abertura do capital das sociedades anôni-
mas;

f) criação de um imposto sobre o patrimônio;
g) criação de um imposto sobre heranças e doações;
h) aumento das participações dos estados e municípios na

distribuição de receitas tributárias da União, pelo
sistema de fundos, já existente.
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